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DIREITOS HUMANOS para 
Delegado de Polícia 


MANUAL CASEIRO 


Os direitos humanos são direitos inerentes a todos os seres humanos, independentemente de raça, sexo, 


nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra condição. 


Os direitos humanos incluem o direito à vida e à liberdade, à liberdade de opinião e de expressão, o direito ao 


trabalho e à educação, entre e muitos outros. Todos merecem estes direitos, sem discriminação. 


O Direito Internacional dos Direitos Humanos estabelece as obrigações dos governos de agirem de determinadas 
maneiras ou de se absterem de certos atos, a fim de promover e proteger os direitos humanos e as liberdades de 


grupos ou indivíduos. 
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1. Conceitos iniciais 


DIREITOS HUMANOS para 
Delegado de Polícia Civil 


Por Natália Oliveira — Idealizadora do O manualcaseiro. 
Colaboração especial: Bruna Penteado. 


Primeiramente, antes de adentrar no tema principal que é o estudo dos Direitos Humanos propriamente dito, 


precisamos nos atentar a diferenciação existente entre alguns institutos e terminologias que, não raras vezes tendem 


a estar presente na disciplina e que caso não sejam distinguidas podem trazer grandes prejuízos aos estudos. 


Nesse sentido, é fundamental a distinção entre Direito do Homem, Direitos Fundamentais e Direitos 


Humanos. 


DIREITOS DO 
HOMEM 


Quando falamos em Direito do Homem estamos falando exatamente no direito 
biológico, jusnatural, aquele que está inerente ao ser humano. Sendo assim, tais 
direitos independem de positivação porque são inatos, congênitos. 


(Jusnaturalismo - independem de positivação) 


Ex.: direito à vida. 
Pelo simples fato de alguém ter nascido humano, ele nasceu com vida possuindo tal 
direito. Não há necessidade de positivação. 


Os Direitos abaixo assim como os Direitos do Homem são inerentes ao ser humano, mas a diferença entre os próximos 


direitos a serem trabalhados é que estes são positivados. 


DIREITOS 
FUNDAMENTAIS 


São direitos do homem, contudo estão positivados e encontram sua positivação 
no direito interno. 


(Direito positivado no ordenamento jurídico interno) 


Ex.: se o direito à vida como “direito do homem” for observado sob à ótica do art. 5º, 
caput, da CR/88, tem-se o direito fundamental à vida 


Tratado Internacional — é considerado, lá, um direito humano à vida. 


Veja: se o direito é positivado na ordem jurídica externa, ele é um direito humano! 


São direitos pertencentes ao ser humano assim como os demais, contudo estão 
positivados na ordem jurídica externa, ou seja, no direito externo. 
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DIREITOS 
HUMANOS 


(Direito positivado no ordenamento jurídico interno) 


O mesmo direito à vida (que é exemplo de Direito do Homem de direito fundamental), 
ao ser previsto no Pacto de São José da Costa Rica — que é um Tratado Internacional — 
é considerado, lá, um direito humano à vida. 


Veja: se o direito é positivado na ordem jurídica externa, ele é um direito humano! 


4 
Ay Dica de PROVA: Examinadores em questões discursivas e mais teóricas tendem a não tolerar a confusão 


tais Direitos. 
Sendo assim, o candidato não poderá falar em Direito Humano a vida, previsto na CF/88, mas sim Direito 


Fundamental à vida. 


Já com relação ao Direito Humano à vida, deverá ser mencionado nesses moldes quando o candidato estiver se 


referindo ao direito à vida previsto, por exemplo, no Pacto de São José da Costa Rica. 


(Assim, não podemos falar em Direito Fundamental a vida, previsto no Tratado "X", a não ser que se esteja fazendo 


um paralelo com a Constituição Federal, caso não esteja, deverá ser tratado com direito humano). 


Complementando, vejamos o QUADRO ESQUEMATIZADO abaixo. 


Direitos humanos 
fundamentais 


DIFERENÇAS 


Direitos humanos 


Direitos fundamentais 


Estabelecem direitos 
individuais, sociais e coletivos 
a serem garantidos à pessoa 
humana 


Supranacionais (plano 
internacional) 


Nacionais (plano interno) 


Visam à proteção e à promoção 
da dignidade da pessoa 
humana (pouca ou nenhuma 
diferença quanto ao conteúdo 
material) 


Processo histórico longo a 

ser observado na evolução 
da humanidade e em seus 

conflitos 


Inspirados nos direitos 
humanos internacionalizados, 
embora exista influência de 
fatores históricos internos 


São formados por princípios 
que possuem baixa ou 
baixíssima densidade 
normativa, favorecendo o papel 
do intérprete 


O respeito constitui marco 
dos regimes de governo 
democráticos, fundados na 
lei (Estados Democráticos de 
Direito) 


Zona de flutuação acima 
do ordenamento interno, 
embora a baixíssima 
densidade normativa 
permita um amplo espaço 
de interpretação pelos 
países que os aplicam 


Conferem atenção 
especial a questões de 
relativismo cultural devido 
à abrangência territorial 
global 


Se encontram no topo do 
ordenamento interno e 
possuem conteúdo mais 
específico que os direitos 
humanos (baixa densidade 
normativa), sujeitando as 
normas do ordenamento 
interno 


Por serem mais restritos 
territorialmente, se preocupam 
menos com questões de 
relativismo cultural 


[o &á manualcaseir(Doutlook com (Qmanualcaseiro 


MANUAL CASEIRO 


2. Dignidade da pessoa humana 


A Constituição de 1988 estabelece que um dos fundamentos do Estado Democ de Direito é a “dignidade 
da pessoa humana” (art. 1º, II). Além disso, o texto constitucional brasileiro afirma que toda a ação econômica tem 


como finalidade assegurar a todos uma existência digna (art. 170). 


Por sua vez, no art. 226, $ 7º, ficou determinado que o planejamento familiar é livre decisão do casal 
fundado no princípio da dignidade da pessoa humana. Já o art. 2277 determina que cabe à família, à sociedade e ao 
Estado assegurar a dignidade à criança, ao adolescente e ao jovem. No art. 230, a Constituição de 1988 prevê que a 


família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, defendendo sua dignidade e bem-estar. 


No plano internacional, a Declaração Universal de Direitos Humanos estabelece, já no seu preâmbulo, a 
necessidade de proteção da dignidade humana por meio da proclamação dos direitos elencados naquele diploma, 
estabelecendo, em seu art. 1º, que “todos os seres humanos nascem livres e iguais, em dignidade e direitos”. Os dois 
Pactos Internacionais (sobre direitos civis e políticos e o sobre direitos sociais, econômicos e culturais) da 
Organização das Nações Unidas têm idêntico reconhecimento, no preâmbulo, da “dignidade inerente a todos os 
membros da família humana”. A Convenção Americana de Direitos Humanos exige o respeito devido à “dignidade 
inerente ao ser humano” (art. 5º). Já Convenção Europeia de Direitos Humanos, em que pese não possuir tal menção 
à dignidade humana, foi já interpretada pela Corte Europeia de Direitos Humanos no sentido de que a “dignidade e 
a liberdade do homem são a essência da própria Convenção”30. No plano comunitário europeu, a situação não é 
diferente. Simbolicamente, a dignidade humana está prevista no art. 1º da Carta de Direitos Fundamentais da União 
Europeia de 2000 (atualizada em 2007), que determina que a dignidade do ser humano é inviolável, devendo ser 


respeitada e protegida. 


Segundo ANDRÉ DE CARVALHO RAMOS, a dignidade humana consiste na qualidade intrínseca e 


distintiva de cada ser humano, que o protege contra todo tratamento degradante e discriminação odiosa, bem como 


assegura condições materiais mínimas de sobrevivência. Consiste em atributo que todo indivíduo possui, inerente à 


sua condição humana, não importando qualquer outra condição referente à nacionalidade, opção política, orientação 


sexual, credo etc. 


No tocante à "Dignidade da Pessoa Humana" é necessário registrar que se trata de um direito que motiva 


todos os outros direitos. 


! 
A Dica de PROVA: Mais uma vez é muito importante lembrar que em provas objetivas, que contenham 


um fundo mais teórico como as provas de DPC de Minas Gerais, é fundamental ter na ponta da língua a conceituação 


e as função da dignidade da pessoa humana. 
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2.1 Dupla Função/Aspecto da Dignidade da Pessoa Humana - (Art.1º, inciso III da CF/88) 


Ao candidato aconselhamos a gravar as letras U e H no que diz respeito às funções/aspectos da Dignidade da 
Pessoa Humana. 


2.1.1 Função Unificadora 
Unificadora porque ela une, unifica toda a ordem jurídica. 
Ela é o chamado "eixo axiológico” da ordem jurídica como um todo. 


Se é axiológica, estamos falando de um eixo VALORATIVO, ou seja, eixo de valores de toda a ordem 


jurídica. 


2.1.2 Função Hermenêutica: 


Já com relação à função hermenêutica temos que esta se refere à interpretação. 


Sendo assim, a dignidade da pessoa humana serve como viés interpretativo, vez que ela INSPIRA e 


LIMITA toda a compreensão e aplicação do direito. 
3. Gerações, dimensões ou famílias de direitos 


6º 1º 
geração || geração 


so 
geração 


2º 
geração 


4º 
geração 


3º 
geração 


Primeiramente, antes de adentrar ao tema especificamente, salientamos que diferentemente dos Direitos do 


Homem, Direitos Fundamentais e Direitos Humanos, aqui podemos tratar de forma igual as denominações 


Sendo assim, o candidato ao trabalhar como assunto poderá mencionar qualquer uma das expressões: 


Gerações, Dimensões ou Famílias. 
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Voce sabia? 


A teoria das gerações dos direitos humanos foi lançada pelo jurista francês de origem checa, Karel Vasak, 
que, em Conferência proferida no Instituto Internacional de Direitos Humanos de Estrasburgo (França), no ano de 
1979, classificou os direitos humanos em três gerações, cada uma com características próprias19. Posteriormente, 


determinados autores defenderam a ampliação da classificação de Vasak para quatro ou até cinco gerações. 


3.1 Terminologia 


/ 
Q . 5 ob 
4 Dica de PROVA: Seriam terminologias sinônimas ou não? Em provas mais teóricas como as provas 


de Minas Gerais, caso o examinador questione se existe alguma diferença entre os institutos, o candidato deverá 
sinalizar que não, e que todas as terminologias se voltam a um mesmo tema. Contudo, poderá abordar que, foram 


dadas nomenclaturas diferentes, devido à evolução e momentos históricos diferentes. 


Geração: O termo gerações de direitos humanos é a terminologia mais tradicional, mais consagrada e que 
poderá ser utilizada sem medo em qualquer momento. Registre-se que essa terminologia foi utilizada por Karel 
Vasak, mas atualmente algumas doutrinas falam que o termo geração ou gerações caiu em desuso, tendo em vista 


que "engessa” a dinâmica dos direitos humanos. 


Dimensões: Dimensões segundo doutrina majoritária seria o termo mais adequado por não ser estanque, 
estático. E justamente pelo fato dos direitos humanos serem complementares, dinâmicos e inesgotáveis, é que, a 


expressão dimensões seria a que mais se encaixaria. 


Famílias: Com relação ao termo "Famílias", temos que este veio em um período com o ideal de 
fraternidade, presente lá no final da 2º Guerra Mundial, quando o mundo havia passado por intensas guerras e 


precisava se reerguer. 


Sendo assim, não obstante a leve diferenciação terminológica (mais voltada ao contexto histórico), as 


expressões "Gerações, Dimensões e Famílias", poderão ser tranquilamente utilizadas como sinônimas, quando 


o assunto for Direitos Humanos. 


1º Geração 


Sobre a 1º Geração podemos dizer que ela apareceu em um momento muito importante para os direitos 
humanos, que foi na passagem do Estado Absolutista (onde o rei concentrava em si a figura do Estado, sendo 


muitas vezes considerado um Deus), para o Estado Liberal. 
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No Estado Absolutista o indivíduo era deixado de lado, e não atuava como protagonista, ficando em segundo 


plano. 


Foi exatamente nessa geração que tivemos a passagem desse Estado opressor para o Estado liberal, onde o 
individuo ganhou destaque e passou a ser o protagonista, exigindo que o Estado não intervisse mais nas 


relações dos individuais. 


Na 1º geração com base no direito a Liberdade do indivíduo, é atribuído ao Estado uma obrigação de não fazer, 


de não atuar, conhecida como Liberdade Negativa do Estado. 


Resumindo: 
e Indivíduo como centro; 
e Liberdades Negativas - não fazer estatal; 


e Alcançar a igualdade formal (igualdade perante a lei, igualdade apenas positivada); 


e Direitos dessa geração: direitos civis e políticos [vida, liberdade (aqui entra liberdade de crença), 
propriedade]. 


Atenção: os direitos como já vimos não são estanques, estáticos. Ao contrario, são dinâmicos e 
vivem em constante evolução. Por esse motivo, não raras vezes iremos encontrar um direito 


presente em mais de uma geração, dimensão ou família. 


Parte histórica da 1º Geração - Documentos: 


e Aspecto externo: 


No aspecto externo tivemos 03 grandes berços de estudo dos Direitos Humanos — Inglaterra, EUA e 


França. 


e Inglaterra: apesar de muitos somente se lembrarem da França como referência histórica da 1º 


geração, não podemos deixar de recordar que, na Inglaterra tivemos um documento muito 
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importante à história dos direitos humanos, que foi a "Magna Carta” (1215) que garantiu o direito 


a propriedade. 


Posteriormente tivemos ainda "Bill of Rights" (ou Carta de Direitos) inserida justamente na 


passagem do Estado Absolutista para o Estado Liberal. 


e EUA: nos EUA podemos mencionar a "Declaração do Bom Povo do Estado da Virgínia"-1776 


(recentemente uma prova abordou esse tema). 


e França: já na França tivemos a "Declaração dos Direitos dos Homens e do Cidadão”. 


! 
Ay Dica de PROVA: "Declaração dos Direitos dos Homens e do Cidadão" x "Declaração Universal dos 


Direitos Humanos" 


Não podemos confundir a "Declaração dos Direitos dos Homens e do Cidadão" com a "Declaração Universal dos 


Direitos Humanos”. Um documento não tem nada haver com o outro. Enquanto aquela ocorreu na passagem. 


e Aspecto interno: 


No aspecto interno (Brasil) podemos mencionar os seguintes documentos: 


e Constituição do Império (1824) 


e Constituição da Republica (1891) 


2º Geração 


Passada toda a transição da 1º geração, tivemos a Revolução Industrial e adentramos no século XX, momento 
no qual as necessidades humanas ultrapassam essas questões relacionadas à vida, à propriedade, à liberdade, 
etc.. Com isso os indivíduos passaram a precisar da intervenção do Estado, contudo, essa intervenção deveria 


ser moderada, contida, mas garantindo direitos. 


Resumindo: 
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e Início do século XX; 

e Individuo quer o fazer estatal; 

s Busca das liberdades positivas; 

e (fazer do Estado, intervenção estatal, liberdades positivas) 

e Alcançar a liberdade material (substancial, de fato, da realidade) 


e Nessa geração se busca direitos sociais, econômicos e culturais. 


Parte histórica da 2º Geração - Documentos: 
Aspecto externo: 
Documentos elaborados entre os períodos de 1917 - 1919 (início do século XX) 
Constituição Mexicana 
es Constituição de Weimar - Alemanha 


e Tratado de Versalhes 


Aspecto interno: 


No Brasil, tivemos uma Constituição trazendo os direitos de 2º geração. 
e Constituição de 1934 - "Era Vargas" 


Pegadinha de Prova: certamente a prova irá colocar como Constituição contendo direitos de 2º 


geração a Constituição de 1937 ("Constituição Polaca"), mas CUIDADO, NÃO FOI. 


A Constituição de 1937, ao contrário, foi uma constituição que suprimiu direitos, principalmente 


direitos sociais (que são exatamente os direitos dessa geração). 


/ 
Ay ATENÇÃO - diante do atual momento que o país vem passando, a 2º Geração é uma geração 
que tem grande propabilidade de ser objeto de cobrança por parte das Bancas Examinadoras, visto 
que, vários doutrinadores vêm trabalhando, escrevendo, discutindo muito sobre os direitos inerentes 


a essa dimensão. 
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3º Geração 
Na 3º Geração tivemos um grande marco que foi "Internacionalização dos Direitos Humanos". 


Com o fim da 2º Guerra Mundial os países se uniram e criaram a Organização das Nações Unidas - ONU - 
(1945), organização que prezava pela fraternidade, solidariedade, espelhando exatamente o espírito existente 


no momento, pois o mundo estava "destruído". 


Os ideais da ONU se pautaram então na fraternidade, solidariedade, ajuda mútua, etc.. Nessa toada, a intenção 


da ONU era que os Estados não mais se valessem das guerras para solucionar seus conflitos, suas divergências. 


Na 3º geração retira-se o foco do indivíduo e de seus interesses e necessidades pessoais. Não se busca mais 
satisfazer o particular, mas sim o interesse da coletividade, ou seja, nossos conhecidos direitos difusos e 


coletivos (direitos que pertencem a todos). 


Obs: Justamente pelo fato de nessa geração a coletividade vir em primeito lugar é que não podemos 


individualizar o titular desses direitos. A titularidade, portanto dos direitos de 3º geração é indeterminada. 
Resumindo: 
e Interesses individuais deixam de ser prioridade; 


e Necessidades particulares dão lugar aos interesses da coletividade; 


e Direitos Difusos e Coletivos passam a ser o bem tutelado - Meio Ambiente digno; Autodeterminação dos 


povos; Direito à Paz (apesar de alguns doutrinadores alocarem esse direito em outras gerações); 
Parte histórica da 3º Geração - Documentos: 
Ambito externo: 


e Declaração Universal dos Direitos Humanos- DUDH - 1948 
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! 
4 ATENÇÃO - mais para frente estudaremos a "Declaração Universal dos Direitos Humanos - 1948" 
e não há duvidas de que ela traz esse espirito, essa ideia do direito de fraternidade, e que é o grande 


marco documental da 3ºgeração. 


(E isso, não extraímos de doutrinadores e operadores do direito, mas do próprio texto da DUDH em seu 


art. 1º). 


Mas, vale ressaltar que, no decorrer dos seus 30 artigos a DUDH em momento algum cita qualquer 


direito nominalmente de 3º dimensão. O único termo que será encontrado será a palavra Fraternidade. 
Ambito interno: 


e Constituição de 1946 (muitos se esquecem dessa Constituição!). 


e Constituição de 1988 - "Constituição Cidadã" 


4,5" e 6º Gerações 


Apesar de serem gerações pouco cobradas, certames como o de Defensoria Pública e bancas que abordam mais 


os aspectos teóricos podem exigir. 


/ 
A ATENÇÃO - Aqui precisamos fazer um parênteses e mencionar a crítica de muitos doutrinadores à 
respeito dessas próximas gerações. Para alguns, a partir da 3º geração teremos os mesmos direitos e que apesar 
de trazerem um “ar” mais sofisticado, sempre farão menção a um direto já estudado, já consagrado em outra 


geração. 


Como exemplo, podemos mencionar a Bioética, que está relacionada ao direito “a vida, “a liberdade, “a saúde. 
Sendo assim, nesse exemplo podemos ver perfeitamente que apesar de a Bioética ser direito alocado na 4º 


geração, esta intimamente ligada a direitos previstos na 1º e 2º gerações. 


Nessa toada, alguns doutrinadores falam que as gerações poderão evoluir até as gerações que quiserem, 


contudo, as raízes, as gerações bases serão sempre as 1º, 2º e 3º gerações. 
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4º Geração: 
Na 4º geração se busca evitar interferência, intervenções abusivas do Estado e do particular. 


Ne período, o individuo precisa da intervenção do Estado, como por exemplo, na elaboração de uma lei, 


mas que ele não interfira da decisão do particular. 


Exemplo: pluralismo politico, bioética, biodireito, autodeterminação dos povos, direto a internet, 


etc. 


Parte histórica da 4º Geração - Documentos: 


Os direitos da 4º dimensões ou gerações, por serem desdobramentos das outras gerações, não 


possuem marco histórico muito bem definido. 


Então a partir de 1945, temos direitos de 4º, 5º, 6º gerações. 


5º Geração: 
Quando falamos em 5º geração, os direitos que poderão ser cobrados em provas são os seguintes direitos: 
e Paz; 


* Segurança internacional; 


Obs: lembrando que a paz esta tradicionalmente prevista na 3º geração (Karel Vasak), mas 
também é trabalhada na 5º geração. Nesse sentido se o examinador for mais preciosista, ele 


poderá cobrar esse direito em 5º geração (Paulo Bonavides). 


Dica de prova: dificilmente o examinador irá colocar em questão alternativa de 3º e 5º 
geração juntas quando o tema for a paz (vez que se assim fizer esta estará sujeita a anulação). 
Sendo assim, caso apareça qualquer uma das duas opções (3º e 5º), o candidato poderá marcar 


sem medo. 


6º Geração: 


A 6º geração vem tratar do direito de direito de/ao acesso a agua potável. 
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/ 
4! Dica de PROVA: 


Obs: mais de 1 bilhão de pessoas não tem acesso a agua potável. 


As provas anteriores não vinham cobrando essa geração, mas recentemente vem aparecendo em 
alguns certames, já que em tempos tão avançado muitos ainda não possuem o essencial para 


sobreviver. 


De Olho na Jurisprudência 


No julgamento do MS 22.164/SP, o Tribunal Pleno, de Relatoria Celso de Mello, DJ de 


17.11.195, p. 392206, sintetizou a classificação dos direitos humanos em gerações: Os 


direitos de primeira geração (direitos civis e políticos) compreendem as liberdades 
clássicas, negativas ou formais, realçam o princípio da liberdade. Os direitos de segunda 
geração (direito econômico, sociais e culturais) que se identificam com as liberdades 
positivas, reais ou concretas, acentuam o princípio da igualdade. Os direitos de terceira 
geração materializam poderes de titularidade coletiva atribuídos genericamente a todas as 
formações sociais, consagram o princípio da solidariedade e constituem um momento 
importante no processo de desenvolvimento, expansão e reconhecimento dos direitos 
humanos, caracterizados enquanto valores fundamentais indisponíveis, pela nota de uma 


essencial inexauribilidade. 


4. Características dos Direitos Humanos e dos Direitos Fundamentais 


Os direitos humanos são dotados de características próprias, capazes de distingui-los de outros tipos de 


direitos, especialmente os da ordem doméstica. 


Esquematizando 
Características dos Direitos Humanos e dos Direitos Fundamentais 
Relatividade Universalidade 
Historicidade Complementariedade 
Inexauribilidade Essencialidade 
Indisponibilidade ou Inalienabilidade Irrenunciabilidade 
Imprescritibilidade Vedação ao retrocesso (campeã de cobrança em provas 
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4.1 Relatividade 


Com relação à relatividade podemos dizer que de acordo com STF os direitos humanos não são absolutos, 


sendo, portanto, relativos. Isso porque, face ao caso concreto, eles poderão ser sopesados, flexibilizados, manejados. 


O exemplo mais clichê e mais usado, é o do direito a vida, que em situação de guerra é relativizado em 


nossa constituição. No código penal, temos esse direito relativizado quando trabalhamos com a questão do aborto. 


Exceção: Contudo, temos uma exceção, e ela ocorre quando falamos em Declaração Universal dos Direitos 
Humanos - DUDH. A Declaração Universal dos Direito Humanos nos traz que 02 direitos não podem ser 
relativizados em hipóteses alguma, sendo, portanto, considerados absolutos, direitos sobre os quais não haveria 


qualquer possibilidade de transação, relativização, flexibilização. São eles: 


e Direito à Vedação à tortura; 


e Direito à Vedação à escravidão; 


Sendo assim, temos que segundo o STF: os direitos humanos não são absolutos. 


Todavia quando analisarmos o tema de acordo com a DUDH, devemos mencionar que no tocante a Vedação 


a escravidão e a vedação a tortura, os direitos são sim absolutos, não podendo sofrer qualquer relativização. 


4.2 Universalidade 


A universailidade consiste na atribuição desses direitos a todos os seres humanos, não importando nenhuma 
outra qualidade adicional, como nacionalidade, opção política, orientação sexual, credo, entre outras. A 
universalidade possui vínculo indissociável com o processo de internacionalização dos direitos humanos — a barbárie 
do totalitarismo nazista gerou a ruptura do paradigma da proteção nacional dos direitos humanos, graças a negação 


do valor do ser humano como fonte essencial do Direito. 
No tocante a essa característica, temos que os direitos humanos assim são por 02 motivos: 


e Primeiro: porque sao oponíveis à todas a pessoas, a todo o ser humano, independente de qualquer 


circunstancia (cor de pele, raça, etnia, nacionalidade, orientação sexual, crença religiosa, etc.) 
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s Segundo: o individuo que tiver seu direito violado, negligenciado em âmbito interno, poderá recorrer a 


instâncias internacionais para garantir a proteção desdes. 
(exemplo - Lei Maria da Penha, que teve a interferência da Corte de Dtos Humanos). 


As três características abaixo serão e deverão ser estudadas "conjuntamente" para melhor compreensão, visto que 


estão intimamente ligadas. 


4.3 Historicidade 


Como o próprio nome já nos diz, a presente característica está relacionada ao aspecto histórico dos direitos 
humanos. Os direitos humanos são considerados históricos porque é fruto das manifestações ocorridas ao longo dos 
anos, e que são resultado daquilo que a sociedade clamava em determinado momento, daquilo pelo qual a 


comunidade lutava. 
Sendo assim, os direitos humanos é consequência viva das transformações e demandas de cada época. 


Os direitos humanos não configuram uma pauta fixa e estática, definida em um único momento da história. 


Ao revés, há um catálogo aberto a novos direitos. 


e Historicidade significa que são titulares dos direitos humanos todas as pessoas, bastando a condição de ser 
pessoa humana para se poder invocar a proteção desses direitos, tanto no plano interno como no plano 
internacional, independentemente de sexo, raça, credo religioso, afinidade política, status social, econômico, 
cultural etc. Dizer que os direitos humanos são universais significa que não se requer outra condição para a 
sua efetivação além da de ser pessoa humana; significa, em última análise, que não se pode fazer acepção às 


pessoas, eis que todas elas são dotadas da mesma dignidade. 


4.4 Complementariedade 


Quanto à complementariedade podemos dizer que os direitos humanos se complementam, eles não se 
iniciam e findam de acordo com cada fase histórica, pelo contrário, direitos conquistados em determinado período 


é agregado e reforçado por outro, seja ele anterior ou posterior. 
Sendo assim, ao garantir a tutela de determinado direito não se abandona outros, mas somam-se. 


Por exemplo: de nada adianta garantirmos o direito a saúde (2º geração), sem ter primeiramente a proteção 


do direito à vida (1º geração). 
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4.5 Inexauribilidade 


A característica da inexauribilidade se deve ao fato de que os direitos humanos são inesgotáveis, eles não 
possuem fim, a cada dia temos a necessidade de tutelar um direito novo, que em dado momento passa a ser essencial 


e carece de proteção. 


Podemos dizer ainda que os direitos humanos são imexauríveis porque são complementares, porque são 
históricos (veja que as 03 características estão intrinsicamente ligadas), os indivíduos precisam de novos direitos 


para as transformações sociais de suas épocas. 


Exemplo: o acesso à internet. Há tempos atrás jamais imaginávamos que existiria algo parecido com internet, mas 
com o passar dos anos a informática foi evoluindo e criando novas formas de comunicação. Atualmente a internet é 


o meio de comunicação mais utilizado no mundo influenciando diretamente na vida dos indivíduos. 


Sendo assim, a inexauribilidade é considerada como uma característica dos direitos humanos, vez que novas 


necessidades de proteção sempre existirão. 


e São os direitos humanos inexauríveis, no sentido de que têm a possibilidade de expansão, a eles podendo 
ser sempre acrescidos novos direitos, a qualquer tempo, exatamente na forma apregoada pelo $ 2.º do art. 5.º 
da Constituição Federal de 1988 (segundo o qual os “direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte”). Percebe-se, aqui, que a Constituição (pela expressão “não 
excluem outros...) diz serem duplamente inexauríveis os direitos nela consagrados, uma vez que eles podem 
ser complementados tanto por direitos decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados como por 


direitos advindos dos tratados internacionais (de direitos humanos) em que o Brasil seja parte. 


4.6 Essencialidade 


Os direitos humanos são essenciais, são básicos a vida em sociedade. 
A presente característica dispensa maiores desdobramentos. 


e Os direitos humanos são essenciais por natureza, tendo por conteúdo os valores supremos do ser humano e 
a prevalência da dignidade humana (conteúdo material), revelando-se essenciais, também, pela sua especial 
posição normativa (conteúdo formal), permitindo-se a revelação de outros direitos fundamentais fora do rol 


de direitos expresso nos textos constitucionais. 
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4.7 Indisponibilidade ou Inalienabilidade 


No tocante a essa característica temos que os Direitos Humanos não possuem valoração econômica. No 
momento em que todo ser humano, independente de sua característica física, crenças religiosa, nacionalidade, etc., 
possuem direito inato aos direitos humanos não há o porquê de vendê-los ou aliená-los (cada um já tem o seu), não 


existe motivos para quantificarmos ou precificarmos esses direitos. 


/ 
A ATENÇÃO: muitos irão nesse momento se questionar, então como se explica o fato de podermos 


vender nosso direito à propriedade? 
Cuidado, o que vendemos é a propriedade, e não o direito à propriedade. 
O STF sobre o assunto tem o seguinte entendimento: 


A característica da inalienabilidade ou indisponibilidade é voltada àqueles direitos que têm fundo na 
vida biológica, na integridade física. Sendo assim, que não podemos vender nossa perna, braço (nossa 


integridade física) mas podemos vender nossa propriedade, e não o direito a propriedade. 


Caso Real-Prático: 

Exemplificação - Caso ocorrido na França - Arremesso de Anões. 

Na França era comum a prática de arremesso de anões em casas noturnas. 
Muitos anões trabalhavam nisso. 


Entretanto, essa prática foi levada à Corte Francesa, pois veirificou-se que feria direitos básicos, direitos 


humanos, pois gerava risco de lesões graves e morte. 


Todavia, durante o processo na Corte um dos anões se insurgiu dizendo que a prática considerada abusiva 
e violadora de direitos, em verdade, garantia seus direitos, pois era com essa prática que ele garantia o 
seu direito ao trabalho (e o fruto do seu trabalho permitia que ele levasse, por exemplo, saúde e educação 


aos seus filhos). 


No presente caso, verificamos quão polêmicas e problemáticas são as questões envolvendo direitos 


humanos quando confrontados entre si. 


Contudo, a Corte Francesa decidiu que a pretensão do anão não poderia prosperar, já que o direito à vida 


estaria acima do direito ao trabalho, decidindo então pela proibição da prática de arremessos de anões. 
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Finalizando a presente característica, e considerando que os Direitos Humanos/Direitos Fundamentais não são 


passíveis de valoração econômica, estes são inalienáveis e indisponíveis. 


4.8 Irrenunciabilidade 


A característica da irrenunciabilidade tem uma ligação muito próxima com a característica da 


indisponibilidade, vez que os indivíduos detentores de tais direitos não podem abrir mão dos mesmos. 


Os direitos humanos/fundamentais são irrenunciáveis porque não interessam apenas ao individuo, ao 
particular, mas sim a toda a coletividade. Desse modo, aquilo que o individuo faz com sua vida, não é só de interesse 


dele, mas de todos. 


A irrenunciabilidade é um aprofundamento da característica da indisponibilidade/inalienabilidade. 


Observação — Verticalizando: 


Tal assunto tem ligação com o que chamamos de "eficácia irradiante dos direitos fundamentais, com a 


"dimensão objetiva dos direitos fundamentais”. 


(o tema que será estudado mais para frente- no momento somente guardar a informação). 


4.9 Imprescritibilidade 


A imprescritibilidade aparece como característica porque os direitos humanos/fundamentais são 


imprescritíveis, eles não podem sair da esfera de proteção pelo simples não exercício de seu titular. 


Nesse sentido, o direito à vida, à propriedade, à liberdade, entre outros, são protegidos, sendo eles utilizados 


ou não. O titular não perderá a proteção de tais direitos se não os utilizar. 


Exceção — Mecanismos previstos em documentos internacionais que trazem prazo determinado. Nesses 
casos, para esses documentos internacionais o individuo não poderia mais exercer o direito se passado 


determinado prazo. 


Mas para essa característica como regra vale que o direito em sim não é perdido. 


Curiosidade: 
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Fale ressaltar que alguns doutrinadores criticam a característica e aprofundam o tema mencionando a questão 


da decadência e prescrição e suas distinções. 


e São os direitos humanos imprescritíveis, não se esgotando com o passar do tempo e podendo ser a qualquer 
tempo vindicados, não se justificando a perda do seu exercício pelo advento da prescrição. Em outras 
palavras, os direitos humanos não se perdem ou divagam no tempo, salvo as limitações expressamente 


impostas por tratados internacionais que preveem procedimentos perante cortes ou instâncias internacionais. 


4.10 Vedação ao retrocesso (campeã de cobrança em provas) 


A presente característica está intimamente ligada à 03 características já estudadas conjuntamente 
(historicidade, complementariedade e inexauribilidade), isso porque devido a história, a complementariedade e a 


impossibilidade de exaurimento, não podemos de perder direitos já conquistados, já tutelados. 


4) Curiosidade: 


Essa característica vem na direção do chamado "Efeito Cliquet”. 


Esse efeito nos remete a experiência vivida por alpinistas franceses, e a lógica era que, quando estes 
chegassem a determinado ponto de sua subida não poderiam retroceder seus os movimentos, ou seja, daquele 


trecho em diante a única direção é para cima, não se poderia voltar, retroagir. 


No mesmo sentido estão os direitos humanos/fundamentais que foram conquistados a muito custo e, por isso podem 


ser deixados para trás, abandonados. 


Exceção : no tocante a vedação ao retrocesso o candidato deve se atentar a uma exceção, que é a "reserva do 


possível". (essa expressão vem sendo muito cobrada em provas recentemente) 


/ 
4 Dica de Prova: Reserva do possível 


Pode o Estado para eximir-se de realizar determinado ato/ realizar determinada obrigação alegar algum 


tipo de limitação? 


SIM. Todavia essa justificativa somente poderá ser utilizada em 02 situações específicas, ou seja, somente com 


fundamento em 02 argumentos: 


1º) Argumento de ordem orgânica: 
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Ocorre quando as contas e questões financeiras do Estado estão em dia, dentro dos limites, e os recursos 
existentes podem ser utilizados sem problema algum para realização de determinada obrigação (obra, 


compra etc.), todavia outras questões impedem que o ato se concretize. 


Exemplo: ausência de empresa para prestar o serviço, inexistência de terreno adequado para a 


realização da obra, ausência de efetivo, etc.. 


2º) Argumento de ordem financeira: 


Ocorre quando o Estado está disposto a realizar determinada obrigação, mas por questões financeiras, 
por questões atreladas a limites impostos pela LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal, não tem 


possibilidade de realizar a obrigação. 


Exemplo: limite prudencial municiapal excedido. 


4 ATENÇÃO: 


Mas ATENÇÃO, esses argumentos JAMAIS poderão ser utilizados para violação dolosa de direitos. 


Com isso concluímos que o Estado não poderá eximir-se de cumprir suas obrigações, com exceção dos casos 


justificados de acordo com a ordem econômica, ou financeira. 


e Vedação ao retrocesso: os direitos humanos devem sempre (e cada vez mais) agregar algo de novo e melhor 
ao ser humano, não podendo o Estado proteger menos do que já protegia anteriormente. Ou seja, os Estados 
estão proibidos de retroceder em matéria de proteção dos direitos humanos. Assim, se uma norma posterior 
revoga ou nulifica uma norma anterior mais benéfica, essa norma posterior é inválida por violar o princípio 
internacional da vedação do retrocesso (igualmente conhecido como princípio da “proibição de regresso”, 


do “não retorno” ou “efeito cliquet”). O 


Esquematizando as apontadas com mais frequecia 
1) historicidade: decorrem das condições materiais e culturais de uma época. Nesse sentido, equivocada a 
concepção do jusnaturalismo, segundo a qual são atemporais e fixos. Pelo contrário: são fruto da evolução 


histórica de cada povo — daí não serem os mesmos em todas as partes do mundo; 


2) inalienabilidade: são direitos indisponíveis e, portanto, não podem ser objeto de quaisquer negociações; 


[o &á manualcaseir(Doutlook com (Qmanualcaseiro 


MANUAL CASEIRO 


3) imprescritibilidade: os direitos fundamentais não se sujeitam à prescrição, isto é, veda-se ao legislador que 
estipule prazo para o exercício do direito de ação com vistas a preservá-los; 


4) irrenunciabilidade: não pode o particular renunciar aos direitos fundamentais de que é titular. Pode, todavia, 
optar por não exercê-los em determinadas situações (renúncia ao exercício). 


5. Teoria dos direitos fundamentais 


5.1 Fficácia dos Direitos Fundamentais 


Inicialmente buscou-se estudar a eficácia dos direitos fundamentais em um modelo que tutelasse as relações 
entre o Estado e os particulares, e essa relação era uma relação verticalizada, ou seja, o Estado se encontrava acima 


do particular. 


Até os dias de hoje, a lógica existe. Sabemos que o Estado encontra-se num patamar acima dos particulares 


e isso pode ser visualizado com clareza quando lembramos do Princípio da Supremacia do Interesse Público. 


(Eficácia Vertical dos Direitos Fundamentais) 


Ocorre que, com o passar do tempo e desenvolvimento da sociedade, percebeu-se que as relações entre os 
particulares também mereciam/precisavam ser protegidas, observadas, tuteladas. Todavia, diferentemente da relação 
Estado/Particular, os particulares encontravam-se em situação de igualdade, ou seja, estariam em um mesmo 


patamar. Nesse sentido não falamos mais em relação de verticalidade, mas sim, de horizontalidade. 


(Eficácia Horizontal dos Direitos Fundamentais) 


Além da existência da eficácia vertical e horizontal dos Direitos Fundamentais, devemos ainda nos atentar 
para a "Fficácia Diagonal dos Direitos Fundamentais", que seria mais uma forma de relação entre particulares. 
Contudo, há de ser ter em mente que na eficácia diagonal, uma das partes (particulares) encontra-se em situação de 


vantagem sobre a outra, gerando assim desequilíbrio na relação. 


(exemplo: empresa de Telemarketing, relação de trabalho, etc..) 


4 ATENÇÃO: 


SE LIGA - pegadinha de prova 


Geralmente as provas cobram a seguinte questão: 
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"Na eficácia Diagonal o Estado encontra-se presente de alguma forma.” 


NÃO ! O Estado somente se encontra presente nos casos de eficácia vertical. 


Na eficácia diagonal temos uma relação composta EXCLUSIVAMENTE por particulares, mas existe um 


desequilíbrio. 


Exemplo: (CDC, CLT) - Estado não está presente. 


Eficácia Vertical dos Direitos 
Fundamentais 


Consiste na aplicação dos direitos 
fundamentais às relações entre 
Estado e particulares. Relação de 


subordinação que o particular tem 
com o Estado. Quando os direitos 
fundamentais foram criados, eles 
eram aplicados somente a essa 


Vamos ESQUEMATIZAR? 


Eficácia Diagonal dos Direitos 
Fundamentais 


Eficácia Horizontal dos 
Direitos Fundamentais 


Posteriormente, surgiu a eficácia 
horizontal, também denominada de 
“Fficácia Externa” ou “Eficácia em 
Relação a Terceiros”, ou “Fficácia 
Privada”. Consiste na aplicação dos 
direitos fundamentais às relações 
entre os próprios particulares. 


Uma eficácia que é um meio termo. 
É uma relação entre particulares, 
mas onde não há uma igualdade 
fática. 


relação, para proteger os 
particulares do arbítrio do Estado. 


Nesse sentido, explica Nathália Masson (Manual de D. Constitucional, 2016, pág. 201): O Direito 
Constitucional contemporâneo vem reconhecendo a expansão da eficácia dos direitos fundamentais para abarcar, 
também, as relações privadas. Essa tendência, cujas discussões se iniciaram na Alemanha, explicita a 
potencialidade dos direitos fundamentais de produzirem efeitos não exclusivamente numa perspectiva vertical (do 
particular frente ao Estado), mas também numa ótica horizontal (entre particulares) - a metáfora vertical/horizontal 
justifica-se em razão da leitura que se faz da arquitetura jurídico-social dos pólos contrapostos: o particular seria 
a parte enfraquecida perante o Estado forte, poderoso e opressor, daí a ideia de subordinação, de aplicação 
verticalizadade direitos; noutro giro, entre particulares, o confronto de interesses se daria num plano horizontal, a 
partir de uma relação de coordenação, porque entre indivíduos que se situam (ao menos em tese) de modo 


similar/equilibrado na estrutura de forças do ordenamento. 


5.2 Dimensões dos Direitos Fundamentais 


Dentro desse tema, precisamos registrar que temos duas grandes dimensões que vem sendo cobradas cada 


vez mais em provas. São elas a Dimensão Objetiva e a Dimensão Subjetiva. 
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Dimensão Objetiva - é uma construção do Tribunal Constitucional alemão, da década de 50, e como o próprio 
nome diz tem relação com o “objeto” dos direitos fundamentais. Se enquanto a dimensão subjetiva se preocupa 


com o sujeito da relação (indivíduo), a dimensão objetiva se preocupa com o próprio direito fundamental. 


Efeito irradiante dos direitos humanos: é como se os Direitos Fundamentais fossem o SOL, 
irradiando seus efeitos por todo o ordenamento jurídico. Tal efeito a doutrina resolveu chamar de 


"efeito/eficácia irradiante dos Direitos Fundamentais. 
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Ay ATENÇÃO: (aqui um link a ser feito com tema anteriormente citado. Lembrar de quando falamos sobre a 
característica da irrenunciabilidade, assim como da função hermenêutica da dignidade da pessoa humana, e que 


mencionamos que ela inspirava e atuava na interpretação de toda a ordem jurídica. 


Como exemplo desse efeito irradiante, temos a nossa CF/88, o CP e CC que em suas partes gerais trazem 
direitos fundamentais, os quais são essenciais para que quaisquer outras normas sejam interpretadas. Ou 


seja, é impossível apreciar qualquer diploma jurídico sem se basear nos direitos fundamentais. 


Dimensão Subjetiva - a dimensão subjetiva está voltada ao sujeito, ao indivíduo e sua relação com o Estado. 


Na dimensão subjetiva tratamos da possibilidade que o individuo tem de "dizer ao Estado", que precisa de 02 


coisas: prestações positivas e prestações negativas. 


e prestações positivas (direito de prestação): que o Estado interfira nas relações quando o particular 


necessite; 


e prestações negativas (direito de abstenção): que o Estado não interfira nas relações em que o particular 


não necessite de sua interferência. 


6. Os quatro status de Jellinek (na visão dos direitos humanos) 
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Desenvolvida em fins do séc. XIX por Georg Jellinek (Sistema dos Direitos Subjetivos Públicos) aponta 


quatro status (situações jurídicas) do indivíduo perante o Estado. 


Segundo Georg Jellinek para a Teoria dos Quatros Status, podem ser: 


1) Status passivo (status subkectionis): significa que o individuo pode se encontrar em uma situação de 
subordinação em relação ao Poder Público, possuindo deveres face ao Estado (obrigações e imposições, 
por exemplo: imposição do serviço militar obrigatório). 

A subordinação poderá ainda, ser geral ou especial. 

2) Status ativo (status activus): o individuo pode participar nas decisões políticas, o que se relaciona com os 
direitos fundamentais de participação política. 

3) Status negativo (status libertartis): existe uma esfera de liberdade do indivíduo que deve ser respeitada pelo 
Estado. Trata-se de uma esfera especialmente protegida, não devendo o Estado interferir nessa esfera de 
liberdade, em razão desse o indivíduo pode exigir do Estado uma abstenção (postura negativa, ou seja, um 
não fazer). 

4) Status positivo (status civitatis): situação jurídica na qual o individuo pode exigir do Estado uma atuação, 
relaciona-se com direitos a prestações — ações concretas para viabilizar a aplicação de determinados direitos, 
por exemplo, direito à educação, direito à saúde. 

o 
ATENÇÃO: (O presente ponto começou a ser cobrado em certames das carreiras jurídicas, nas fases 


discursivas e a possibilidade de serem cobrados em concursos das carreiras policiais é bem grande). 
Curiosidade - Quem foi Georg Jellinek> 


Foi um filósofo do direito e um juiz alemão que no início do século passado (1902 - 1903) decidiu buscar entender 


essa relação entre do individuo com o Estado, nessa dimensão subjetiva sob algumas óticas. 


! 
Ay Dica de PROVA: a banca poderá questionar com qual “dimensão” os 04 status de Jellink se relaciona. 


O candidato deverá se lembrar que só poderá ser com a dimensão subjetiva, vez que a objetiva só veio a surgir em 


1950 com o Tribunal Constitucional Alemão, ou seja, tempos depois. 


Jellinek no início do século passado, estabeleceu 04 status (que podemos gravar como PNDA) visando entender e 


tutelar essa relação. Os status são: 


4 
' Dica de PROVA: Gravando os 04 status de Jellinek 
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O candidato deverá puxar na memória a própria evolução dos direitos humanos. 


De como o Estado deve se comportar perante o individuo e vice versa. Os 04 status de Jellinek na verdade seguem 


a cronologia das gerações dos direitos humanos. 


01. Passivo - (relação de passividade do indivíduo) 


Quando trabalhamos com o status passivo a palavra de ordem é DEVERES. 


Lembrando que estamos diante de uma ordem cronológica e histórica, temos que esse dever é em relação 
ao individuo, vez que o Estado era considerado Ente soberano, estando o Rei acima de tudo e todos, confundindo- 


se muitas vezes coma figura de um Deus. (Estado Absolutista). 


No status passivo, temos o INDIVÍDUO numa relação completa de SUJEIÇÃO/SUBORDINAÇÃO em 


relação ao Estado. 
O indivíduo não possuía quaisquer direitos perante o Estado, somente deveres. 


(lembrando que isso se deu antes da 1º geração de direitos, quando o individuo não tinha qualquer direito 


garantido). 


02 .Negativo - (ausência de ação do Estado) 


No status negativo, nós podemos fazer um paralelo com a 1º geração, momento no qual o ESTADO deve 
se ABSTER de agir. Nesse momento quem passa a figurar como protagonista é o individuo, o Estado não atua, não 


age, não faz nada, ficando inerte. 


Observação - Exceção -possibildiade de atuação do Estado. 


O individuo no status negativo atua livremente, sem qualquer intervenção estatal, ficando o Estado na 
chamada posição de "vigilante noturno" (night watchman). Mas, no caso de abuso, de excessos do individuo o Estado 


poderá intervir. 


03. Positivo - (atuação do Estado) 


Quando falamos do status positivo é muito fácil verificar essa situação, vez que é uma consequência natural 
do status negativo, da abstenção do Estado. No status positivo o Estado é CHAMADO A ATUAR (dentro de limites), 
nesse sentido a relação existente entre o individuo e o Estado é de atuação é de fazer, podendo o individuo exigir 


que o Estado aja em determinadas situações. 


(ponto relacionado aos direitos prestacionais que vimos anteriormente). 


É [o &á manualcaseir(Doutlook com (Qmanualcaseiro 


MANUAL CASEIRO 


Sendo assim, o no presente status o Estado interfere para garantir os direitos dos indivíduos, que estão 


relacionados aos direitos de 2º geração. 


04. Ativo - (quando a atuação é realmente incisiva, efetiva do Individuo 


No status ativo por fim, temos os chamados direitos de PARTICIPAÇÃO DO INDIVÍDUO. 


O indivíduo participa nesse momento de modo ativo na formação da vontade estatal, fazendo-se se presente 


nas decisões, na formação dos rumos estatais. 


Temos o individuo exercendo a sua capacidade de democracia direita, de direito ao voto, da participação 


política, da pluralidade democrática. 


6.1 Atualização dos quatro status de Jellinek 
(Direitos Fundamentais em relação às funções) 
Passado tempo, viu-se necessária uma atualização nos então estabelecidos “status de Jellinek”. 


Na atualização dos status de Jellinek percebemos que agora trabalhamos somente com 03 status, sendo 
um dos 04 suprimidos. Nesse sentido, a situação que não poderia mais se encaixar seria obviamente a presente no 
1º status (passivo), vez que não podemos admitir mais uma situação de passividade do indivíduo, onde este só tenha 


deveres em relação ao Estado. 


Nessa linha de raciocínio, temos agora 03 direitos: 
e Direito de defesa - (ligação com o status Negativo - direitos de 1º dimensão) 


e Direito de atuação/prestação - (ligação com o status positivo - direitos de 2º geração) 


Aqui no direitos de atuação o indivíduo poderá pedir que o Estado atue de 02 maneiras: 


1º- com prestações materiais - todos os atos do dia a dia. 


2º - com prestações jurídicas - que o Estado elabore leis, normas, ou seja, atue legislando. 


e Direitos de participação - (ligação com o status Ativo - direitos de 1º e 4º geração) 
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Obs: não esquecer que na atualização dos status de Jellink o status passivo sai de cena, vez que se torna 
inadmissível que o individuo seja passivo perante a atuação do Estado, não podendo exigir, ou participar 


da relação. 


7. Teoria dos Limites dos Limites (sob a ótica dos direitos humanos) 


Para entender a referida teoria é necessário que se faça o seguinte questionamento: 


Questionamento: 


Pode uma lei, norma infraconstitucional ir de encontro (no sentido contrário) com um direito 


fundamental? 


Se analisarmos o questionamento sob a visão da Teoria Clássica, a resposta certamente seria negativa, tendo 


em vista a questão da pirâmide normativa na qual as normas infraconstitucionais devem respeitar a hierarquia. 


Mas, temos 02 Teorias mais modernas que analisam essa situação, a Teoria dos Limites imanetes, e a Teoria 


dos Limites dos limites. 


Teoria dos Limites imanentes: teoria que alega os limites são do próprio Direito, NÃO sendo possível uma 


lei imfraconstitucional ir contra direitos fundamentais, vez que não tem fundamento na pirâmide normativa; 


Teoria dos limites dos limites: essa teoria afirma que pode SIM uma lei infraconstitucional ir de encontro 
com direitos fundamentais, DESDE QUE essa contrariedade não diminua esse direito, mas amplie o mesmo, 


de forma a promovê-lo, mas nunca de suprimi-lo. 


Para que possamos entender a fundo a Teoria dos Limites dos Limites, precisamos nos basear em 04 


questionamentos essenciais. 


1º - Essa limitação trazida pela norma infraconstitucional viola a dignidade humana? 


Se a resposta for positiva cai por terra a Teoria e se torna inviável a aplicação da norma infraconstitucional. 


Os demais questionamentos nem precisarão ser feitos. 
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Por outro lado se a resposta for negativa podemos seguir com o raciocínio, seguindo para a 2º questão. 


2º Essa limitação é clara, expressa, não possuindo nenhuma obscuridade ou ponto que gere dúvidas? 


Se a reposta for positiva podemos avançar na lógica. 


Se a resposta for negativa, não podemos considerar a presente Teoria. 


3º Essa limitação é genérica, abstrata, servindo para toda a coletividade? 
Se a resposta for sim, podemos prosseguir, e visualizar a possibilidade de aplicação da teoria. 


Se a resposta for não, se torna inviável os demais raciocínios e consequentemente a aplicação da teoria. 


4º Essa limitação respeita o principio da proporcionalidade (em seu tríplice aspecto)? 


Se a resposta for sim, podemos dizer que SIM a norma infraconstitucional poderá ir de encontro com direito 


fundamental, desde que se adeque a todos os questionamentos acima. 


Se a resposta for negativa, não há o que se falar na possibilidade da norma infraconstitucional ir contra direito 


fundamental. 
e (Tríplice aspecto - adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito). 


Colocando em prática os questionamentos elaborados: 
Caso 01- 


Imaginemos que Estado "X” resolveu elaborar legislação que determina que todos os botijões de gás sejam 


pesados na presença do consumidor. 
1º - Essa limitação trazida pela norma infraconstitucional viola a dignidade humana? 


Pesar botijões de gás na presença do consumidor viola a dignidade humana? NÃO 


(seguimos) 
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2º - Essa limitação é clara, expressa, não possuindo nenhuma obscuridade ou ponto que gere dúvidas? 
Essa pesagem de botijões de gás na presença do consumidor é expressa? SIM 
Traz alguma obscuridade ou gera duvidas? NÃO 


(seguimos) 


3º - Essa limitação é genérica, abstrata, servindo para toda a coletividade? 
Essa pesagem de botijões de gás é genérica abrangendo dos os estabelecimentos? SIM 


(seguimos) 


4º - Essa limitação respeita o principio da proporcionalidade (em seu tríplice aspecto)? 


Lembrando que, tríplice aspecto abrange Adequação, Necessidade e Proporcionalidade em Sentido Estrito. 


Adequação: quando o meio utilizado é o meio mais adequado para se atingir à finalidade pretendida. 


(A pesagem de botijões de gás na frente dos consumidores irá garantir que esse consumam pelo 


que estão pagando) 
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Necessidade: quando determinada atuação é realmente necessária, menos gravosos para atingir a 


finalidade. 


Atenção - muitas vezes o meio é adequado, ou seja, adequa-se para solucionar a situação, mas 


não é o necessário. 


(A pesagem não prejudica em nada, e não traz gravidade no caso concreto) 


Proporcionalidade em Sentido Estrito: o ônus de determinada medida é maior ou menor que o bônus. 


(no caso da pesagem dos botijões, verificou-se que os transtornos e dificuldades apresentadas 
na pesagem do gás, seriam maior que o beneficio de sanar a dúvida sobre o verdadeiro peso, 


e com isso a norma estatual, não poderia ir de encontro com o direito fundamental. 
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8. Incorporação dos Tratados Internacionais ao ordenamento jurídico brasileiro 


Como um tratado vem a ser incorporado no ordenamento jurídico brasileiro? 


Sobre o assunto temos uma regra. 
Os tratados gerais (não os de direitos humanos) adentram em nosso ordenamento jurídico com status de lei 
ordinária. 


São considerados com paridade normativa com as lei ordinárias. 


Contudo, existem exceções. São 02 (duas): 


1º exceção: Tratados em matéria Tributária - art. 98 CTN (não interessa a matéria de Dtos Humanos) 


(a doutrina é bem divergente sobre o tema, não tendo posicionamento pacificado, sendo que alguns defendem 


que são normas supralegais, enquanto outros dizem que não). 


Mas os tratados em matéria tributária, segundo o art. 98 do CTN, ou eles alteram ou revogam a legislação 


sobre a matéria que for existente. 


Sendo assim, não necessariamente essa alteração se dará por força de lei ordinária (porque pode ser que essa 


lei ordinária não tenha força suficiente para retirar aquela norma do ordenamento jurídico, ou para altera-la). 


2º exceção: Tratados sobre Direitos Humanos (essa exceção é a que realmente nos interessa) 


Os tratados que versam sobre Direitos Humanos podem adentrar em nossa ordem jurídica através de 02 formas. 


a. Forma 01 - art.5º, 3º da CF/88. 


Quando tratado assume o STATUS CONSTITUCIONAL, assumindo a força de Emenda 


Constitucional; 
E isso acontece quando o tratado passar pelo procedimento previsto no art.5º, $3º da CF/88. 


Essa "inovação" veio com a Emenda Constitucional - EC 45/04 e trouxe que, quando um tratado que 


verse sobre Direitos Humanos, passe por 2 turnos de votação, em cada Casa do Congresso Nacional, com 


[o &á manualcaseir(Doutlook com (Qmanualcaseiro 


MANUAL CASEIRO 


o quórum de aprovação de 3/5 de seus membros, terá força de Emenda Constitucional, ou seja, força 


constitucional. 


Dica - Pulo do Gato: novidade legislativa de 09/10/2018 


O que sabemos sobre tratados não muda. 


Temos 03 tratados que já foram incorporados a nossa ordem jurídica com status constitucional. 


1º e 2º - Convenção de Nova York: 


(possui 02 documentos considerados como tratados) 


e Convenção das Pessoas com Deficiência; 


s Protocolo Facultativo do Tratado das Pessoas com Deficiência; 


e (alguns autores falam que se trata de um único tratado, mas na verdade devem ser 
considerados como 02. Contudo se for cobrado em prova, a resposta afirmando 
que a Convenção de Nova York que trata das Pessoas com Deficiências e seu 


protocolo são um único documento não estará errada). 


3º - Tratado de Marraqueche : 


O tratado de Marraqueche já havia sido incorporado em nosso ordenamento jurídico no 


momento me que ele foi submetido, em 2015, à apreciação do Congresso Nacional. 


O que faltava era somente a promulgação do Tratado, que veio a ocorre na data de 09/10/2018. 


(Decreto 9.522/18) 


Obsl: houve em 2015 outro decreto, o Decreto 261, mas esse fora de fato colocado em 


prática no ano de 2018. 
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Obs2: com o decreto de 2018 a grafia do tratado ficou estabelecida como 
MARAQUECHE, com "CH". Anteriormente era admitida a escrita de duas formas: 
marraqueXe ou marraqueCHe, contudo hoje já não há mais duvidas sobre a grafia 


correta. 


Candidato, mas do que se trata o Tratato de Marraqueche? 


Em, tempo salientamos que o Tratado de Marraqueche aborda questões atinentes ao direito das pessoas cegas (ou 
com algum tipo de deficiência visual) à obras publicadas e aos textos impressos. (registra-se que foi um tema muito 


polêmico e complicado na época de ser tratado, muitos grupos foram contrários). 


b. Forma 02 


uando tratado assume o STATUS DE NORMA SUPRALEGAL (acima da legislação ordinária e 


abaixo da CF/88) 


Que seria entre o nosso bloco de constitucionalidade, composto pela Constituição (emendas) + Tratados 


internacionais que foram incorporados na forma do art. 5º, 3º da CF/88, e o resto da legislação ordinária. 


Obs — questionamento 
Como podemos justificar a proibição da prisão civil do depositário infiel? 


Sabemos que temos expressamente previsto em nossa Constituição de 1988, a possibilidade da prisão 
do depositário infiel. Contudo o Brasil faz parte, ou seja, é signatário da Convenção Americana de 


Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), que veda essa prisão. 


Não obstante o Brasil ser signatário da Convenção Americana dos Direitos Humanos, tal tratado não se 
encontra no rol dos tratados incorporados ao nosso ordenamento jurídico conforme estabelece o art.5º, 


$3º da CF/88, não tendo, portanto força de constituição. 


Com isso podemos chegar à conclusão de que o Pacto de São José da Costa Rica seria uma norma 


Analisando o quadro jurídico acima se faz o seguinte questionamento: 
Como poderia uma norma supralegal ir contra o texto constitucional? 


Explicamos. 
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No pacto de São José da Costa Rica, quando falamos da liberdade pessoal prevista no item 7, 
encontramos a vedação expressa a prisão civil do depositário infiel, assim não sendo admitida a 


prisão por dívida. 


Após o Brasil se tornar signatário do tratado em questão, o STF se viu então na obrigação de decidir 
sobre a questão. E na época, ficou decidido pela Suprema Corte que nesses casos teríamos atuando 
o chamado "EFEITO PARALIS ANTE" desses Tratados Internacionais de Direitos Humanos, sobre 


o texto constitucional. 


/ 
A Dica de PROVA: Se for cobrado em provas que o Pacto de São José de Costa Rica 
revogou, anulou o dispositivo referente a prisão civil do depositário infiel, o candidato deverá 


assinalar que NÃO. 
Não há o que se discutir sobre isso. 


A justificativa correta seria a de que o Pacto de São José da Costa Rica exerce o chamado "efeito 


paralisante" sobre o texto constitucional no que diz respeito à prisão civil de depositário infiel. 


(é como se o texto não fosse retirado, mas ao mesmo tempo não pudesse ser utilizado, ficando, 


mm 


portanto "congelado", "parado"). 


E para que pudesse chegar a esse entendimento, o STF se baseou no principio da norma mais 
favorável ao ser humano, ou simplesmente princípio pro homine, levando ainda em consideração a 
função hermenêutica e unificadora da dignidade da pessoa humana, que inspira, limita e faz com 


que todas as outras normas sejam criadas com base em sua inteligência. 


8.1 Fases ou “iter” dos Tratados 


CANDIDATO, por quais fases que um tratado passa até produzir seus efeitos? 


CANDIDATO, quando um tratado de fato se torna um documento incorporado ao 
ordenamento jurídico? 


CANDIDATO, quando um tratado produz seus efeitos perante a ordem jurídica interna e 


externa? 


CANDIDATO, quando um tratado se torna juridicamente exigível ao Estado brasileiro» 


=» Esses são exatamente os questionamentos que serão sanados no presente ponto. 


Assim como no Direito Penal, o termo "iter”, para a disciplina de Direitos Humanos faz referência a fases. 
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A doutrina costuma dividir essas fases em muitas formas, e é claro que a doutrina internacionalista divide de uma 


maneira, já a doutrina dos direitos humanos aborda de outra forma. 


1º Fase - Negociação + Assinatura: 
2º Fase - Referendo Congressual/Parlamentar ou do Congresso Nacional 
3º Fase - Ratificação*** (mais cobrada recentemente em concursos públicos) 


4º Fase - Promulgação + Publicação 


1º Fase - Negociação + Assinatura 


Trata-se do momento em que o Estado (no caso o brasileiro) se interessa por algum tratado já existente, seja porque 


é bom para o país, seja porque traz questões relevantes e importantes. 


Nesse cenário o Estado interessado se desloca até o local onde as tratativas a respeito do tratado estejam 


acontecendo e assina o Tratada Internacional. 


Registra-se que a mencionada assinatura, não é ainda algo sério, formal, mas tão somente um ato precário, vez que 


o Estado interessado ainda está conhecendo o conteúdo a ser objeto de incorporação nacional. 


Sendo assim, nessa fase estamos diante de um aceite precário e não definitivo, uma simples manifestação do Estado 


brasileiro de que concorda com o texto e forma do tratado. 


/ 
4 Dica de PROVA + JÁ CAIU: De quem é a competência para assinar tratados internacionais? 


A competência para a assinatura de tratados internacionais é do Presidente da Republica, e trata-se de uma 
competência "privativa", ou seja, pode ser objeto de delegação a terceiros, conforme previsto do art. 84, inciso VIII, 


da CF/88. 


Esses "terceiros", geralmente são os Ministros de Estados (autoridades), os chamados "Plenipotenciários”, 
autoridades que possuem carta de plenos poderes (documento assinado pelo Presidente da República, 
referendado pelo Ministro das Relações Exteriores que autoriza determinada pessoa a "se passar” pela figura 


do Presidente da República em situações específicas). 


Autoridade detentora dessa carta poderá assinar o tratado, manifestando assim um primeiro consentimento 


do Estado brasileiro, ainda que seja um consentimento frágil. 
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Numa segunda etapa é necessário que o texto seja trazido para o país, para começar a ser discutido internamente, e 


é exatamente nesse momento que temos o início da 2º Fase (Referendo Congressual/Parlamentar ou do Congresso 


Nacional) 
Resumindo » Aceite precário; 
1º fase » Competência "Privativa" do Presidente da Republica - art. 84, VIII da CF/88. 


Obs: Competência Privativa 

Possibilidade de ser delegada a terceiros, os chamados "Plenipotenciários” 
(Autoridades, Ministros de estado que possuem "Carta de Pleno Poderes "). 
Carta de Plenos Poderes - assinada pelo PR e referendada pelo Ministros das 
Relações Exteriores. 


2º Fase - Referendo Congressual/Parlamentar ou do Congresso Nacional 


Dentro da 2º fase o Congresso ao analisar o texto internacional só possui 02 posições a tomar: 


e Ou não demonstra interesse pelo tratado, barrando o tramite do mesmo; 


e Ou demonstra interesse pelo tratado, emitindo então o chamado Decreto Legislativo, por força do art.49, inciso 


Ida CF/88. 
Caso o Congresso Nacional decline por aceitar os termos no documento internacional, entramos na 3º Fase. 


Resumindo » Congresso Nacional possui somente 02 caminhos: 
2º Fase 
e Congresso não aceita/não tem interesse no conteúdo - tramitação nem se inicia; 
e Congresso aceita o conteúdo e forma do tratado - emite-se em regra um Decreto 
Legislativo, por força do art.49 inciso I da CF/88. 


3º Fase - Ratificação*** (mais cobrada recentemente em concursos públicos) 
Como o próprio nome diz, o ato de ratificar, significa confirmar. Nesse sentido, na fase de ratificação o Congresso 


Nacional vem a confirmar o tratado internacional, dando um aceite definitivo ao documento. 


' 
Ay Dica de PROVA: Candidato, de quem é a competência para a ratificação de Tratado Internacional? 


É do Presidente da Republica da mesma forma que no momento da assinatura. 
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Mas, agora, estamos diante de uma competência exclusiva em não mais privativa, não podendo consequentemente 
o Presidente da Republica delegar a terceira autoridade a execução do ato. 


Apenas o Presidente da República "em pessoa" poderá ratificar um tratado internacional para que este tenha validade. 


É importante destacar que, dentro dessa competência exclusiva do Presidente da Republica, temos que esse goza 
conveniência, de determinada oportunidade, e quando no direitos juntamos conveniência e oportunidade temos a 
presença do Princípio da Discricionariedade. Nessa toada o Presidente, caso não entenda pertinente pode não 
ratificar o tratado. 

Noutro giro, o Presidente da República diante de sua competência exclusiva e do poder discricionário 


que lhe é conferido poderá ratificar o tratado, dando a partir da ratificação inicio à 4º fase. 


Observação importante: 


É com a ratificação que o Brasil ASSUME O COMPROMISSO perante a comunidade internacional de observar os 
ditames daquele documento ratificado. Mas isso somente no âmbito externo, no âmbito interno ainda não (porque 
no âmbito interno esse compromisso somente ocorre na 4º fase após a promulgação e publicação do documento em 


Diário Oficial da União). 


º Confirmação do Estado brasileiro em fazer 
parte/integrar aquele documento e cumprir as suas 
diretrizes; 
º Competência "Exclusiva" do Presidente da 
República; 

RESUMINDO . 


Presidente trabalha no momento da ratificação o 
uso do Princípio da Discricionariedade (conveniência + 
oportunidade); 


Com a confirmação do Tratado, o Estado Brasileiro se 
obriga perante a comunidade internacional ( 
comunidade Externa - fazer link com EXclusiva) a 
cumprir os mandamentos do tratado ratificado, sob pena 
de ser responsabilizado internacionalmente. 


4º Fase - Promulgação + Publicação 


Na 4º Fase o Estado Brasileiro, assume perante a comunidade interna, a obrigação de cumprir as normas, regras e diretrizes 


estabelecidas no Tratado ratificado. 


E isso ocorre com a promulgação e publicação do documento em Diário Oficial da União. 


º Assunção do compromisso firmado na ratificação, 
RESUMINDO pelo Estado Brasileiro perante a comunidade interna. 
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Ocorre com a promulgação e publicação do documento em 
Diário Oficial da União; 


9. Incidente de Deslocamento de Competência — IDC 


Dica de prova - Sinônimo: 


Federalização dos crimes contra os Direitos Humanos. 


Aqui uma forma muito fácil de visualizar a conceituação do Incidente de Deslocamento de Competência: 
e Incidente: algo excepcional, que não é a regra, que ocorre por acaso; 
e Deslocamento de competência: sair de uma competência e ir para outra; 


e Federalização: tonar federal (algo que não era Federal) 


Sendo assim, no deslocamento de competência teremos o deslocamento para a justiça federal dos crimes 


que envolvam Direitos Humanos, que em casos normais seriam julgados pela Justiça Estadual. 


O chamado IDC, está previsto no art. 109, 85º da CF/88, e veio a integrar o texto da "Carta Magna" devido 


a Emenda Constitucional EC- 45/04 e nos traz os seguintes situação: 


No caso de grave violação a Direitos Humanos, o Procurador Geral da República - PGR pede ao STJ (e 


não SFE) o deslocamento de competência, que seria originariamente da Justiça Estadual, para a Justiça Federal. 


Resumindo Casos em que houver GRAVE violação aos Direitos Humanos; 
PGR pede para STJ; 
Deslocamento de competência da JF para a JE; 
Em qualquer fase do Inquérito ou Processo; 
Obs - Porque a Justiça Federal e não a Justiça Estadual deve julgar esses casos? 


Qual a justificativa jurídica para esse deslocamento de competência? 


O deslocamento para a Justiça Federal não ocorre porque a Justiça Estadual seja 

DICA DE PROVA menos competente no aspecto vulgar da palavra (com menos conhecimento 
jurídico), mas sim porque nos casos em que houver a necessidade de 
responsabilização perante a comunidade internacional por violação aos Direitos 
Humanos, quem responde é a República Federativa do Brasil. 


Sendo assim, nada mais justo e coerente que a Justiça da União seja a justiça 
competente para o julgamento desses casos. 
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Pegadinha de PROVA | Os examinadores dolosamente tendem a mencionar que o deslocamento de 
competência poderá ocorrer somente na fase processual. Mas CUIDADO, o 
deslocamento poderá ocorrer na fase PROCESSUAL ou INQUISITORIAL 
(Inquérito Policial). 


9. Internacionalização dos Direitos Humanos 


Introdução 


Por volta dos anos de 1600 -1650, existia uma discussão no âmbito do Direito Internacional acerca do 


conceito de Soberania e de seu uso/ exercício (questionava-se o que seria mais benéfico aos Estados). 


Em 1648, terminada a "Guerra dos 30 Anos”, houve a chamada "Paz de Vestfália”, onde os Estados 


envolvidos acordaram uma espécie de trégua, onde um não interferiria nos assuntos pertencentes ao outro. 
E foi exatamente nesse momento que surgiu de forma latente o conceito de Soberania. 


Contudo, quando a Soberania é muito forte, presente ocorrendo a proteção exacerbada dos Estados e 
territórios, impedindo a interferência externa, temos campo fértil para a ocorrência de abusos e consequentemente 


de violação dos direitos humanos. 


Percebeu-se então, num contexto de Direito Internacional Contemporâneo (de forma dicotômica a esse 
Direito Internacional Clássico) que a Soberania precisava existir, e que os Estados precisavam ter suas próprias 


regras, seus próprios ditames, todavia de forma RELATIVIZADA. 
A soberania não seria a solução por si só. 


Com isso temos: 


. Um Direito Internacional Clássico - pautado nos ideais de soberania absoluta; 


. Um Direito Internacional Contemporâneo - necessitando da relativização dessa Soberania; 


A regra nesse contexto era somente observar o princípio da não intervenção, todavia, depois essa mesma 


intervenção passa a ser mitigada, relativizada. 
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9.1 Precedentes à internacionalização dos Direitos Humanos 


Nesse ponto trabalhamos com os fatos históricos que antecederam o processo de internacionalização que 


ocorreu com o final da 2º Guerra Mundial, e podemos pontuar em 03 tópicos: 
Primeiramente, esclarecer que Direitos Humanos é algo distinto de Direito Humanitário. 
Observação - Distinção: 


Direitos Humanos X Direito Humanitário 


Direitos Humanos são aqueles direitos que vigem em nosso dia a dia, 
num contexto de normalidade; 


Direito Humanitário são os direitos que surge nos momentos de 
conflitos armados, de confrontos bélicos para 
proteger as comunidades envolvidas nesses 
conflitos. 


O direito humanitário é o corpo de normas jurídicas de origem convencional ou consuetudinária 
(costumeira) que se aplica aos conflitos armados e que limita, por razões humanitárias, o direito das partes em 
conflito de escolher livremente os métodos e os meios utilizados na guerra, evitando que sejam afetadas as pessoas 
e os bens legalmente protegidos. Isto é, o direito internacional humanitário regulamenta as situações de conflito 
armado, com o intuito de proteger ao máximo os envolvidos — direta (militares) ou indiretamente (civis e outros) — 
no conflito, minimizando os seus danos. Também é conhecido pelo nome de direito dos conflitos armados, 
nomenclatura muito utilizada no âmbito da Organização das Nações Unidas mas que talvez não reflita todo o seu 


objeto de proteção. 


Você sabia» 


Direitos humanos stricto sensu, direito humanitário e direito dos refugiados formam, juntos, as três 
vertentes de proteção da pessoa humana: o primeiro voltado à sua situação em geral; o segundo à sua proteção em 
circunstâncias de guerra; e, o terceiro, à garantia de asilo quando recluso de seu país. Comum mencionar, ainda, 
como vertentes específicas — diante de certas peculiaridades — o direito internacional penal e o direito de minorias, 


que na verdade fazem parte da vertente mais ampla, que é a dos direitos humanos stricto sensu. 


Por originarem de premissas diferentes, por muito tempo prevaleceu uma distinção rigorosa entre as três 


vertentes — direitos humanos stricto sensu, direito humanitário e direito dos refugiados, como se não houvesse 
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diálogo. Atualmente, é unanimidade de que estas três vertentes se complementam, não se excluem, e podem se 


fazer presentes simultaneamente em algumas situações. 


LR 


Precedente I: 
o Surgimento do Direito Humanitário; 
o Criação da Cruz Vermelha; 
o Convenção de Genebra; 


(Formas que podem aparecer na prova) 


Num primeiro momento, havia por parte dos Estados uma preocupação enorme em tratar dos feridos de guerra, 
das pessoas que estavam de certa maneira envolvidas em um contexto bélico. Nessa toada alguns tratados, 
principalmente a "Convenção de Genebra em 1864”, trabalhou os conceitos de Direito Humanitário e de Cruz 


Vermelha. Foi nesse momento que se criou a Cruz Vermelha. 
Precedente II: 
o Luta contra a escravidão 
o Ato Geral da Conferência de Bruxelas 
(Formas que podem aparecer na prova) 


Num segundo momento, a preocupação era a luta contra a escravidão. Tivemos então Ato geral da Conferência 


de Bruxela - 1890. Os Estados nesse perído estavam abolindo a escravidão internamente. 


Precedente II: 
o Criação da OTT - Organização Internacional do Trabalho. 


Por fim, avançando na linha do tempo, mais aproximadamente no ano de 1919, tivemos a criação da 
Organização Internacional do Trabalho-OIT (Conseguência da luta contra a escravidão que visava tirar as 


pessoas dos trabalhos escravos e inseri-las no "mercado de trabalho”). 


Nesse período a preocupação estava voltada aos direitos do trabalhador assalariado. 
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10. Organização das Nações Unidas — ONU (1945) 


Introdução histórica 


Temos no ano de 1945 o fim da 2º Guerra Mundial, e um contexto de absoluta destruição. O cenário 
descrevia que era muito fácil ocorrer uma 3º Guerra Mundial. Diante desse momento de tensão, os Estados 
perceberam que precisavam se unir num espirito de solidariedade, fraternidade e ajuda mútua (direitos de 3º geração) 


para que algo terrível não viesse a ocorrer novamente. 


No mesmo ano do fim da 2º guerra, surgiu então a Organização das Nações Unidas, mais conhecida como 


ONU. 


E foi pela "Carta da ONU" ou pela "Carta de São Francisco" houve todo um movimento universal de 


diálogo entre os Estados, onde estes tiveram que conversar sobre os caminhos possíveis para se chegar à paz mundial. 


Vale ressaltar que a "Carta da ONU" guarda em si tamanha força e poder que, caso haja o embate ou 


conflito com qualquer outro documento internacional é ela (Carta da ONU) que deverá prevalecer. 


Para coompreender em que contexto a ONU está inserida é fundamental que o candidato tenha em mente 


que sua criação se deu dentro de um sistema, o Sistema de Proteção aos Direitos Humanos. 


Pós 2º Guerra Mundial (1945); 


Carta da ONU ou Carta de São Francisco 


10.1 Sistemas de proteção aos Direitos Humanos 
No tocante aos Sistemas de Proteção aos Direitos Humanos temos o Sistema Global (também chamado de 


Sistema ONU) e os Sistemas Regionais de Proteção aos Direitos Humanos. 


10.1.1 Sistema Global de proteção aos Direitos Humanos (ONU) 


Na abordagem do Sistema Global de Proteção dos Direitos Humanos, num cenário pós guerra, podemos 
pensar em 04 princípios, e todos são pautados em uma única lógica: não mais solucionar os conflitos de maneira 
armada. 


A ideia era não mais se recorrer ao contexto bélico para justificar as ações. 


Buscava-se resolver os conflitos de outras maneiras, e para isso a sigla "PTINS" nos mostra as atitudes que 
deveriam ser adotadas. 


Paz Mundial; 


Tolerância entre os povos; 
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Não intervenção; (com exceção dos casos de abuso) 


Solução pacífica das controvérsias; 


Dica de Prova - Leitura da Carta da ONU 


10.1.2 Sistemas Regionais de proteção aos Direitos Humanos 


Sobre os Sistemas Regionais de Proteção aos Direitos Humanos apresentamos os seguintes sistemas: 


1. Sistema Interamericano/Americano 
2. Europeu 


3. Africano 


Dica de Prova 


Dica de prova - Questão cobrada no prova de DPC/MG 


São sistemas NÃO incipientes (não iniciantes) de proteção aos direitos humanos, exceto: 


a. Interamericano; (é um sistema não iniciante) 
b. Europeu; (é um sistema não iniciante) 
Cc. Africano; (é um sistema não iniciante) 
d. asiático 
10.2 Órgãos da ONU 
Antes de adentrarmos especificamente nos órgãos que compõe a ONU é necessário fazermos a seguinte 
distinção: 


Dica de Prova - Não confundir 


Orgãos Não possuem personalidade jurídica própria; 


(dica para candidato decorar: ÃO de Orgão = nÃO tem personalidade) 
Organismos Possuem personalidade jurídica própria; 


Exemplos: 

º OIT (1919 que precede a ONU) 
. OMC; 

e OMS; 
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10.2.1Assembleia Geral da ONU: 


A Assembleia Geral da ONU é responsável basicamente pela emissão de Resoluções. 


egistre-se que tais resoluções que possuem status de "recomendações", não possuindo portanto, força 
Regist t l tatus de " d dy d tanto, f 


vinculante. 


e Cada Estado possui Ol voto; 
e Todos os Estados possui 01 cadeira na Assembleia, ou seja, têm assento na Assembleia Geral; 


e Assembleia (em regra) emite Resoluções (recomendações); 


10.2.2 Conselho de Segurança - (mais cobrado nas provas para Delegado de Polícia) 


O Conselho de Segurança é composto por: 
e 10membros rotativos, que mudam a cada 02 anos; 
es 05 membros permanentes: EUA, Rússia, China , Reino Unido e França. 
Observação - Qual a vantagem de ser um membro permanente? 


Dentre outras, a maior vantagem de ser membro permanente da ONU é a de ter o chamado "Direito ao 


Veto". 


Cuidado que algumas provas alternativas trocam a palavra VETO por VOTO 


E tal direito ao "Veto" refere-se à possibilidade de vetar, cortar, retirar qualquer discussão na seara na ONU. 


My Dica de PROVA, questão de PROVA 


2 


E possível a decretação de intervenção militar pelo Conselho de Segurança da ONU? 


Sim, apesar de muitos pensarem que não, excepcionalmente ao Conselho de Segurança da ONU é dada a 


possibilidade de decretação de intervenção militar. 


My Dica de PROVA: Pegadinha - Cuidado com a Intervenção Federal . 
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Com tudo o que anda ocorrendo no Rio de Janeiro, a Banca poderá trocar Intervenção Militar por 


Intervenção Federal, muito cuidado. 


10.2.3 Conselho Econômico e Social 
Como o próprio nome diz o Conselho Econômico e Social aborda questões de ordem econômica e social. 
É em verdade um grande fórum, onde se discute sobre temas extremamente palpitantes. 
e Composição: 
- 54 membros que mudam a cada 03 anos entre eles. 


Exemplo de temas: Direito das Mulheres, Direito de grupos vulneráveis e minorias, Direito ao Trabalho, etc.. 


/ 
Ay Dica de PROVA: Raramente é cobrado em provas, mas quando aparece vem da seguinte forma: 


Objetivando a discussão sobre temas de ordem econômica e social, como Direito dos Trabalhadores, entre 


outros, o Conselho Econômico e Social é composto por 54 membros. 


10.2.4 Conselho de Tutela (muita atenção nesse conselho há divergência doutrinária) 


As divergências doutrinárias apontadas acima se justificam porque alguns doutrinadores alegam que 


o Conselho de Tutela está extinto, que acabou, não tendo atuação pratica dentro da ONU. 


O Conselho de Tutela funcionava como órgão protetor daqueles territórios que ainda existiam e eram 
comandados por outros Estados. Em 1994, com a independência das Ilhas Palau, localizada no Oceano 


Pacífico, o Conselho de Tutela perdeu a razão de ser. 


Ocorre que o referido Conselho ainda está entre os órgãos da ONU, porque nos documentos da ONU 
o mesmo aparece no rol das assinaturas. Sendo assim, em verdade, o Conselho de Tutela encontra-se 


"adormecido", sem autuação dentro da ONU, contudo não foi retirado formalmente da organização. 


No tocante a função exercida pelo Conselho de Tutela, esta visava a proteção dos territórios, 


verificando se existiam violações à direitos humanos no interior dos mesmos. Com relação à composição, o 
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Conselho era formado pelos mesmos 05 membros permanentes do Conselho de Segurança: EUA, China, 


Rússia, Reino Unido e França. 


10.2.5 Corte Internacional de Justiça (CIJ) ou Tribunal Internacional de Justiça(TIJ) 


A primeira advertência a ser feita sobre o tema é sobre a necessidade de não ser confundir, Corte Internacional 


de Justiça com Tribunal Penal Internacional, vez que são coisas totalmente distintas. 


Vejamos: 


e Tribunal Penal Internacional - julga pessoas (e nunca, jamais Estados); 


e Corte/Tribunal Internacional de Justiça - julga conflito entre Estados, 


A Corte/Tribunal Internacional de Justiça é composta por 15 juízes com 09 anos de mandato. Esses juízes 


possuem todas as característica dos juízes das Cortes Internacionais, ou seja, devem possuir elevado saber em 
matéria de Direitos Humanos, serem reconhecidos nesses casos, além de grande conhecimento em matéria 


penal e processual penal. 


Observação - os juízes são indicados pelos Estados, mas não necessariamente irão representar o Estado que 
os indiciou. A indicação não se faz devido interesse por representação, mas sim por conta do grande 
conhecimento que o magistrado possui, vez que irão discutir questões importantíssimas a respeito dos Direitos 


Humanos. 


Com relação a Corte Internacional de Justiça, podemos mencionar ainda que esta tem a função CONSULTIVA, 
quando da elaboração e emissão de pareceres, contudo possui ainda um caráter CONTENCIOSO, vez que é 


responsável pelo julgamento dos conflitos entre os Estados. 


Corte /Tribunal Internacional de Justiça 


Julga Estados (e não pessoas); 
Composição - 15 juízes; 
Mandato de 09 anos; 


Caráter Consultivo e Contencioso. 
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10.2.6 Secretariado Geral 


As funções desenvolvidas pelo Secretariado Geral são basicamente as funções de assessoramento, 


relativas a questões burocráticas, de levar o nome na ONU na esfera internacional, etc.. 


Vale mencionar que o Secretariado possuiu ainda uma figura que é muito importante para a ONU que 


é o Secretário Geral da ONU. 


(aqui vale um parênteses para registrar que a figura do Secretário Geral é se suma importância, e este 
deve ser alguém carismático, que seja aberto à diálogos, levar o espírito de paz e as boas práticas que estão 
acontecendo no cenários das nações unidas, de manter a boa relação, pois é a figura que irá se relacionar com 


todos os representantes dos Estados). 


o Funções  Burocráticas e administrativas; 
(organização de eventos, seminários, etc.. ) 


o Levar as praticas da ONU ao conhecimento 
global; 


o Manter forças de paz; 
o Tradução de documentos; 
Resumindo 
Línguas 
Inglês; 
Russo; 
Chinês; 
Francês; 


Espanhol 


4 


4 Dica de PROVA: Tradução de documentos na ONU: 


Bancas já cobraram para quais línguas/idiomas são traduzidos os documentos da ONU. 


Gravar os idiomas dos 05 membros permanentes do Conselho de Segurança: 


EUA, Rússia, China, Reino Unido e França 


Ou seja, Inglês, Russo, Chinês, Francês e acrescentar mais 02 idiomas que são muito falados no mundo todo: 
Espanhol e Árabe. 
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11. Declaração Universal dos Direitos Humanos — DUDH 


Introdução 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) é um documento marco na história dos direitos 
humanos. Elaborada por representantes de diferentes origens jurídicas e culturais de todas as regiões do mundo, a 
Declaração foi proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em Paris, em 10 de dezembro de 1948, por 
meio da Resolução 217 A (III) da Assembleia Geral como uma norma comum a ser alcançada por todos os povos e 


nações. Ela estabelece, pela primeira vez, a proteção universal dos direitos humanos. 


Desde sua adoção, em 1948, a DUDH foi traduzida em mais de 500 idiomas — o documento mais traduzido 


do mundo — e inspirou as constituições de muitos Estados e democracias recentes. 


DUDH 


ESQUEMATIZANDO 


Ao trabalhamos com a DUDH, é necessário antes de entrar em seu estudo propriamente dito, que passemos 


pela discussão sobre da natureza jurídica do respectivo documento. 


Isso ocorre porque, se estivéssemos abordando o presente tema acerca de 02 anos atrás, poderíamos 
traquilamente afirmar que a Declaração Universal dos Direitos Humanos é uma resolução da Assembleia Geral da 
ONU, ou seja, uma mera recomendação aos Estados e que não possui força obrigatória (cogente juridicamente), não 


sendo, portanto norma vinculante. 


[4 
A Dica de PROVA: - Questionamento 
Hoje essa definição acima pode ser considerada correta? 


SIM, sob o ponto de vista formal e sob a corrente material clássica. 


Porém, atualmente, não basta sabermos apenas o aspecto formal, precisamos compreender e trazer nas provas 
conhecimentos sobre os aspectos formal e material, e dentro do aspecto material da corrente tradicional/clássica, 


assim como da corrente mais moderna. 


Sendo assim, diante de toda essa celeuma, qual seria a natureza jurídica da DUDH? 
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/ 
A Dica de PROVA: Se o examinador na fase oral lhe questionasse sobre qual a natureza jurídica da 


DUDH como deveria ser sua resposta? 
Segue... 


"Depende Excelência, vez que podemos enfrentar esse questionamento sob o aspecto formal e/ou sob o 
aspecto material. E, no que diz respeito ao aspecto material, nós temos ainda uma subdivisão contendo uma corrente 


tradicional ou clássica e uma corrente moderna". 


Natureza Jurídica da DUDH sob aspecto Formal: 


Sob o aspecto formal, a DUDH é uma Resolução (recomendação) da Assembleia Geral da ONU. 


! 
4) Dica de PROVA: 


Podemos dizer que é um tratado internacional? 


NÃO. 


Natureza Jurídica da DUDH sob o aspecto Material: 


Com relação ao aspecto material temos 02 pontos de enfrentamento: corrente tradicional/clássica e a corrente 


moderna. 


Corrente Tradicional/Clássica: busca fundamento no aspecto formal, alegando que como a DUDH é uma 
Resolução, ou seja, uma mera recomendação, não possui força jurídica, não sendo, portanto vinculante. 
Alegam ainda que, essa vinculação não existe porque não há no decorrer dos 30 artigos da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos os chamados "Mecanismos de Monitoramento ou Fiscalização”. Tais 
mecanismos que são responsáveis por trazer sanções aos Estados que descumprirem o contido na DUDH e só 
surgiram em 1966 com 02 pactos importantíssimos: Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e o Pacto 


Internacional de Direitos Sociais e Culturais. 


Corrente Moderna: já a corrente moderna concorda que a DUDH não seja um Tratado, e que realmente trata- 
se de uma resolução, mas o argumento enfrentado não deve ser esse. Para essa corrente a Declaração Universal 
de Direitos Humanos é a chamada "Interpretação autorizada da Carta das Nações Unidas - (Carta da ONU)”, 
e como nós sabemos a Carta da ONU é um grande documento no cenário internacional e nacional sobre os 


Direitos Humanos, devendo sobressair-se sobre outros documentos (Art. 103). 
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Nesse sentido, como a DUDH é a “interpretação autorizada” (principalmente no art.55 da Carta da ONU, que 


fala das diretrizes da DUDH) e a Carta da ONU tem força vinculante, é obrigatória, a DUDH também seria. 


/ 
tg” Dica de PROVA: 


Essa seria a posição da doutrina mais moderna, e é isso que as provas vem cobrando! 


Resumindo | Natureza jurídica da DUDH 


* Aspecto Formal: 
o Resolução da Assembleia Geral; 
o Sem força cogente, não tem força vinculante (obrigatória) 


o Mera recomendação aos Estados; (cumprem "se" e "quando" quiserem, e 


sem serem responsabilizados por conta disso); 
o Não há mecanismos de fiscalização ou monitoramento*; 


o Não há sanção em caso de não cumprimento/descumprimento; 


* [Aqui vale uma observação: esses mecanismos de monitoramento ou fiscalização 
mencionados acima são os chamados "Pactos de Nova Iorque - 1966" - (não confundir 
com a Convenção de Nova Iorque, e seu protocolo facultativo que trata do tema sobre 


as Pessoas Deficientes -206-2007). São coisas distintas]. 
Pactos de Nova Iorque : 
Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos; 
Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; 


e Aspecto material 


- Corrente Tradicional: 
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- Corrente Moderna: 


o a DUDH não é tratado, mas é a "Interpretação Autorizada" da Carta da 


ONU (art. 55, art. 1º, 83º...) 


o Vai na lógica de que se a Carta da ONU é vinculante a DUDH também 


seria; 


Análise do texto da Declaração Universal dos Direitos Humanos - DUDH 


Curiosidades - informações adicionais extraídas da pagina da ONU 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) é um documento marco na história dos direitos humanos. 
Elaborada por representantes de diferentes origens jurídicas e culturais de todas as regiões do mundo, a Declaração 
foi proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em Paris, em 10 de dezembro de 1948, por meio da 
Resolução 217 A (III) da Assembleia Geral como uma norma comum a ser alcançada por todos os povos e nações. 


Ela estabelece, pela primeira vez, a proteção universal dos direitos humanos. 


Desde sua adoção, em 1948, a DUDH foi traduzida em mais de 500 idiomas — o documento mais traduzido do 


mundo — e inspirou as constituições de muitos Estados e democracias recentes. 


A DUDH, em conjunto com o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e seus dois Protocolos Opcionais 
(sobre procedimento de queixa e sobre pena de morte) e com o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais 


e Culturais e seu Protocolo Opcional, formam a chamada Carta Internacional dos Direitos Humanos. 


Uma série de tratados internacionais de direitos humanos e outros instrumentos adotados desde 1945 expandiram o 


corpo do direito internacional dos direitos humanos. 


Eles incluem a Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio (1948), a Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (1965), a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (1979), a Convenção sobre os Direitos da 


Criança (1989) e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006), entre outras. 


https://nacoesunidas.org/direitoshumanos/declaracao/ 


Analisando a DUDH já podemos em seu preâmbulo perceber de forma muito nítida o processo de 


internacionalização, e quais eram as necessidades colocadas naquele momento, tendo em vista o fim da Guerra 


mundial. 
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Declaração Universal dos Direitos Humanos 


Adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas (resolução 217 A III) em 10 de dezembro 1948. 


Observe que a própria Declaração faz menção a expressão "resolução". 


Sendo assim sob o aspecto forma a DUDH é uma resolução sem sombra de duvidas. 


Vale mencionar ainda que o dia 10/12/1948 foi um dia emblemático (quando de fato a Declaração foi 
proclamada) e até os dias de hoje é considerada uma data para a reflexão sobre os direitos humanos em todo o 


mundo. 


Preâmbulo 


Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos 


iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo. 


Cumpre destacarmos que o preâmbulo da DUDH traz a dignidade da pessoa como elemento central, como 
fundamento de toda a comunidade internacional. Vimos no início da aula que a dignidade da pessoa é o núcleo do 


direito internacional dos direitos humanos, o que fica evidente no preâmbulo da DUDH. 


Temos aqui o direito a igualdade e a característica da inalienabilidade dos direitos humanos. 


Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a 
consciência da humanidade e que o advento de um mundo em que mulheres e homens gozem de liberdade de palavra, 


de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração 


do ser humano comum, 
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e Palavra 

e Crença 

e Liberdade de viver a salvo de temor 

e Liberdade de viver a salvo da necessidade 


Além disso temos a presença da igualdade "formal" entre homens e mulheres 


Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo império da lei, para que o ser humano 


não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão, 


O texto já demonstra que a DUDH deveria ser mais que uma mera recomendação, declinando a necessidade 


de reprimenda no caso de não cumprimento. 


Curiosidade: 


Em 1946, quando se começou a discutir sobre a elaboração da DUDH um delegado da comissão que estudava 


o tema, trouxe a reflexão de que o documento precisaria ser juridicamente vinculante de alguma forma. 
Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações, 
Visando impedir uma nova guerra mundial. 


Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos fundamentais do ser 
humano, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos do homem e da mulher e que decidiram 


promover o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla, 


Traz mais uma vez a igualdade formal entre homens e mulheres. 
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A doutrina mais moderna alega que está claro nessa consideração que a intenção da DUDH era de que fosse 


um mecanismo cogente, ou seja, um texto que vinculasse os Estados. 


Caráter universalista dos Direitos Humanos; 


Tríade da Revolução Francesa 


(liberdade -1º geração) 
(igualdade -2º seração) 


(fraternidade - 3º geração 


Esse artigo abraça todos os direitos estudados e mencionados nas 1º, 2º e 3º gerações (liberdade, igualdade, 


fraternidade). Comprova que a DUDH seria um documento de 3º geração. 
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Obs: lembrar que mencionamos que a DUDH foi sim um documento que marcou e nos remete aos direitos de 
3º geração, mas que em seu texto não consta sequer 01 direito dessa dimensão, vez que não vemos, por 


exemplo, meio ambiente, paz, embora ela contenha um espírito de fraternidade. 


4 
A Dica de PROVA: 


Os ideais da Revolução Francesa são colocados expressamente no texto da Declaração Universal. Verdadeiro 


ou Falso? 


Verdadeiro. 


Artigo 2 


1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem 
distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem 
nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 

2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica ou internacional do país ou 


território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um território independente, sob tutela, sem governo próprio, 


quer sujeito a qualquer outra limitação de soberania. 


O artigo 2 traz a impossibilidade de distinção relacionada a condição pessoal de cada pessoa, ou em 


procedência nacional. 


Temos ainda a consagração do caráter universal dos Direitos Humanos. (Perspectiva Universalista). 


f 
A Curiosidade - Verticalizando 


Não é objeto de estudo no momento, mas nesse tema podemos só a titulo de curiosidade registrar que existe 
uma divergência entre as correntes Universalista e uma Relativista, onde os universalistas defendem que os 
direitos humanos são direito de todo e qualquer ser humano, devendo ser aplicado indistintamente, já para os 
relativistas os direitos humanos devem ser aplicados de acordo com determinadas condições, respeitando a 


peculiaridade de cada povo, de cada etnia de cada raça, de cada procedência nacional. 
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Artigo 3 


Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 
O artigo nos remete imediatamente ao nosso art.5º da CF/88. 


Artigo 4 


Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas as 


suas formas. 


Artigo 5 


Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante. 


Analisando os artigos 4 e 5 conjuntamente: 


Lembrar que anteriormente falamos sobre as características dos direitos humanos e, mencionamos a 
relatividade desses direitos, quando afirmado que nenhum direito é absoluto, mas sim relativos e cedem ao 


caso concreto no momento da ponderação de direitos. 


Fora mencionado ainda que o STF adotava esse entendimento. 


Mas que haviam 02 exceções: a vedação à escravidão (artigo 4 da DUDH) e a vedação à tortura (artigo 5 da 


DUDH). 


4 
4! Dica de PROVA: 


A questão no tocante a temática quando surgir deverá considerar que os direitos são relativos e não absolutos, 
(entendimento do STF), mas caso afirme que esses direitos são absolutos deverá deixar expresso que essa 


afirmativa se faz sob a ótica da DUDH no que diz respeito à vedação à escravidão e tortura. 
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Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecido como pessoa perante a lei. 


Temos o individuo agora como titular de direito, como sujeito e não mais objeto de direitos. 


Artigo 7 


Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual 
proteção contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal 


discriminação. 


Artigo 7 consagrando a igualdade formal. 


Artigo 8 


Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remédio efetivo para os atos que violem 


os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou pela lei. 


Sobre o artigo 8 citamos que nossa CF/88 trouxe em seu bojo o rol dos remédios constitucionais e algumas outras 


ações que se prestam a proteger direitos fundamentais. 


Artigo 9 


Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado. 


4 
A Dica de PROVA: 


A banca provavelmente colocará que: 
Segundo a DUDH ninguém será preso, detido ou exilado. Certo ou Errado? 
Errado. Muito cuidado! 


Ninguém será ARBITRARIAMENTE preso, detido ou exilado. 


Artigo 10 


Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pública audiência por parte de um tribunal 


independente e imparcial, para decidir seus direitos e deveres ou fundamento de qualquer acusação criminal contra 


ele. 
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Artigo 11 


1.Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido inocente até que a sua culpabilidade 
tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as 


garantias necessárias à sua defesa. 


2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no momento, não constituíam delito perante o 
direito nacional ou internacional. Também não será imposta pena mais forte de que aquela que, no momento da 


prática, era aplicável ao ato delituoso. 


Nos artigos 10 e 11 lidos conjuntamente verificamos um show de princípios constitucionais, penais e 


processuais penais e processuais civis. 


e Individualização da pena; 
e Anterioridade da lei penal; 
e Legalidade; 


e Inafastabilidade do controle jurisdicional - NCPC - 3º. 


4 
4) Dica de PROVA: 


Princípios Penais e Processuais Penais de viés constitucional são contemplados pela DUDH ? 
Sim. 

A CF/88 buscou na DUDH alguma base para a inclusão dos princípios mencionados em seu texto? 
Sim. 


Esquematizando 
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devido processo legal 
vedação à prisão/detenção/exílio 
arbitrários 
igualdade no processo 
GARANTIAS /, 
PROCESSUAIS DA 
DUDH W 


| publicidade dos atos processuais | 


A DUDH veio trazendo um rol de direitos que posteriormente constaram em nossa CF/88 como forma de 


conter os abusos que ocorriam em épocas passadas. 
e Privacidade; 
e Intimidade; 
e Sigilo de correspondência; 
e Imagem, honra; 


e Fic... 


asas La Ea A 
Ser humano ter 


T pais 


» inclusive 
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1. Muito cuidado com as palavras, "DENTRO" das fronteiras e não des: 


2. Todo ser humano tem direito de "DEIXAR". As provas costumam trocar e colocar 


Esquematizando 


Direito de transitar pelo a 
deixá-lo 


país 


Artigo 14 
1. Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em outros países. 


2. Esse direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitimamente motivada por crimes de direito comum 


ou por atos contrários aos objetivos e princípios das Nações Unidas. 


O principal objetivo do artigo 14 foi resguardar o direito a buscar e gozar de asilo em outros países, MAS 


DESDE QUE, não seja caso de perseguição legitima. 


4 


A Dica de PROVA: Pegadinha - Questão sobre Crimes Políticos: 


Vale lembrar que os crimes políticos são completamente diferentes, com relação às regras de asilo. 


Artigo 15 
1. Todo ser humano tem direito a uma nacionalidade. 


2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade. 


Todos têm direito a nacionalidade - lembrar que após a 2º guerra mundial a situação dos apátridas foi muito 


intensa e comum. 


/ 
4 Dica de PROVA: Pegadinha: 


Mais uma vez muita atenção, é fundamental a existência da palavra ARBITRARIAMENTE para que a afirmação 


esteja correta. 
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Artigo 16 


1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, nacionalidade ou religião, têm o direito de 
contrair matrimônio e fundar uma família. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e sua 


dissolução. 
2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento dos nubentes. 


3. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção da sociedade e do Estado. 


! 
Ay Alta probabilidade de cobrança em prova: questões envolvendo temas atuais! 


O item 1 não menciona que homens e mulheres de maior idade têm o direito de contrair matrimônio e fundar família 
uns com os outros! Desse modo, quando discursos contrários ao casamento gay tentam buscar fundamentos em 


mecanismos internacionais, isso não é possível na DUDH! 
Cai muito em prova: “A DUDH protege expressamente o matrimônio e a família”. CERTO. 


Além disso, está destacado em verde que para o casamento ser válido, deve existir livre e pleno consentimento entre 
os nubentes (e infelizmente ainda existem muitas sociedades que impõem o casamento; inclusive homens muito 
mais velhos se casando com meninas de 09 anos, em média. Trata-se, inclusive, de uma prática que os mecanismos 


internacionais estão atentos para tal — e temas de atualidade tendem a cair em provas). 


Artigo 17 
1. Todo ser humano tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros. 


2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade. 


/ 
4 Dica de PROVA: “todo ser humano tem direito à propriedade, desde que sozinho”. FALSO. Pode ser sozinho 


ou em sociedade. 


Além disso, atente-se novamente para o termo arbitrariamente (como já vimos, se retirar essa palavra, a frase 
muda todo seu sentido). Como sabemos, existe uma série de medidas que permitem que o indivíduo seja privado de 


sua propriedade (o que não pode é ocorrer isso de forma arbitrária)! 


Artigo 18 
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Todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; esse direito inclui a liberdade de 
mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença pelo ensino, pela prática, pelo culto 


em público ou em particular. 


! 
Ay Dica de PROVA: as provas tendem a copiar o referido artigo na íntegra, mudando apenas seu final: “[...] a 


liberdade de manifestar essa religião ou crença pelo ensino, pela prática, pelo culto, desde que em particular”. 


Tal liberdade é EM PÚBLICO OU EM PARTICULAR. Desse modo, se a assertiva mencionar que é apenas em 


particular ou desde que em particular, ela estará ERRADA. 


Já a parte destacada em verde também foi destrinchada pelo art. 5º da CR/88. 


Artigo 19 


Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; esse direito inclui a liberdade de, sem interferência, 
ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e idéias por quaisquer meios e 


INDEPENDENTEMENTE DE FRONTEIRAS. 
Inicialmente, cumpre destacarmos que o art. 19 foi objeto de prova para Delegado em 2018. 
Novamente, a parte destacada em verde foi destrinchada pelo art. 5º da CR/88. 


As provas tendem a copiar o artigo na íntegra e mudar apenas o final, dizendo que tal liberdade é limitada dentro do 


Estado do indivíduo (FALSO). 
Isso no remete ao uso de redes sociais (pois através delas pessoas emitem opiniões por todo o mundo). 


Obs.: sabemos que existem grandes potências internacionais que proíbem sua população a acessarem redes sociais 


de forma livre (novamente, tema atual, tendente a cair em provas). 


Artigo 20 

1. Todo ser humano tem direito à liberdade de reunião e associação pacífica. 

2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 

O referido artigo também foi reproduzido e destrinchado na CR/88, em seu art. 5º. 


Art. 5º. XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente 
de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas 


exigido prévio aviso à autoridade competente; 


[o q manualcaseir(Doutlook com (Qmanualcaseiro 


Quanto ao direito de reunião, cumpre destacarmos que NÃO NECESSITA de qualquer autorização, MAS DE 
AVISO. 


Cuidado com a palavra pacífica (pois não é para quaisquer fins que as pessoas podem se reunir e se associar. Nossa 


CR/88 deixa isso muito claro ao vedar a associação de caráter paramilitar). 


uando as provas cobram direitos fundamentais em espécie (principalmente o art. 5º, CR/88), elas adoram cobrar o 
p p p p 


direito de reunião. 


Segundo nossa CR/88, quando se trata do direito de reunião, ele precisa ser pacífico, sem armas, em locais abertos 


ao público e desde que haja um aviso à autoridade competente (CUIDADO: não é autorização, e sim mero aviso)! 


Ainda, é importante saber a diferença entre reunião e associação. A associação tem um caráter mais duradouro que 


a reunião. 
Artigo 21 


1. Todo ser humano tem o direito de tomar parte no governo de seu país diretamente ou por intermédio de 


representantes livremente escolhidos. 
2. Todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país. 


3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; essa vontade será expressa em eleições periódicas e 


legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto ou processo equivalente que assegure a liberdade de voto. 


IMPORTANTE: do art. 3º ao art. 21 foram consagrados direitos civis e políticos (direitos de 1º dimensão), com um 


pouco de direitos de 4º dimensão (quando fala da participação política). 
Artigo 22 


Todo ser humano, como membro da sociedade, tem direito à segurança social, à realização pelo esforço nacional, 
pela cooperação internacional e de acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, 


sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade. 


A partir art. 22 vamos falar de direitos econômicos e sociais (direitos de 2º dimensão). 


A Atenção para o art. 23, ALTA INCIDÊNCIA nas PROVAS 
Artigo 23 


1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho 


e à proteção contra o desemprego. 


2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho. 
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CUIDADO com qualquer questão de prova que coloque qualquer tipo de distinção por trabalhos realizados da 


mesma forma. 


3. Todo ser humano que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatória que lhe assegure, ASSIM 
COMO À SUA FAMÍLIA, uma existência compatível com a dignidade humana e a que se acrescentarão, se 


necessário, outros meios de proteção social. 


CUIDADO as provas suprimem o termo destacado (“[...] assim como à sua família...”). Dizem que se a remuneração 
Justa e satisfatória assegurar todos os direitos descritos no item 3 apenas ao trabalhador está correto (mas não está. 


Deve assegurar ao trabalhador, assim como à sua família). 


Ainda no item 3, no final, as provas mudam para “[...] sem que se acrescentem/ sendo desnecessários outros meios 


de proteção social”. FALSO. 


4. Todo ser humano tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para proteção de seus interesses. 


4 
4 Atenção para o art. 24, ALTA INCIDÊNCIA nas PROVAS 
Artigo 24 


Todo ser humano tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das horas de trabalho e a férias 


remuneradas periódicas. 


Geralmente, as provas colocam que a limitação das horas de trabalho não é razoável (ou que nem há tal limitação). 


FALSO. 
Ainda, as provas colocam que as referidas férias periódicas são não remuneradas! FALSO. 
Esquematizando 
Direito ao trabalho (em termos genéricos) 
Liberdade de escolha do emprego 
Condições justas e favoráveis de trabalho 


Proteção contra o desemprego 


Igualdade de remuneração para igual trabalho 


DIREITOS 
TRABALHISTAS 


PREVISTOS NA DUDH Direito a remuneração justa e satisfatória 


Liberdade de associação em sindicatos 
Direito à repouso e lazer 
Direito à jornada limitada 


Direito a férias 
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Artigo 25 


1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e à sua família saúde, bem-estar, 
inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis e direito à 
segurança em caso de desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de 


subsistência em circunstâncias fora de seu controle. 


2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças, nascidas dentro 


ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social. 
Novamente, a parte destacada em verde tende a ser suprimida nas provas, tornando assim a assertiva falsa, total 
atenção! 


Note, ainda, que as crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio possuem a mesma proteção! Cuidado, portanto, 


com pegadinhas nesse sentido. 


Por fim, está em destaque “a maternidade e a infância”. Vimos, lá no início do estudo da DUDH, que ela protege o 


matrimônio e a família. Vimos, agora, que ela protege também a maternidade e a infância (isso já caiu muito em 


prova), todos expressamente! 


Artigo 26 


1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus elementares e 
fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessivel a todos, bem 


como a instrução superior, esta baseada no mérito. 
Em graus ELEMENTARES e FUNDAMENTAIS a instrução deverá ser gratuita. 


À instrução técnico-profissional deve ser acessível a todos, deve ser disponibilizada (o Estado deve prover meios 


para tal), mas não deve ser necessariamente gratuita; 


Já a instrução superior deve se basear no mérito (processo seletivo, de modo que cada Estado verá como será esse 


processo). 


CUIDADO, pois as provas misturam todos esses conceitos! Cai muito, inclusive, que a instrução técnico-profissional 


deve ser obrigatória (FALSO; ela deve ser acessível). 


2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do 
respeito pelos direitos do ser humano e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a 
tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos e coadjuvará as atividades das Nações 


Unidas em prol da manutenção da paz. 
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3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será ministrada a seus filhos. 


Conforme o item 3, quem escolhe o tipo de instrução para os filhos será os pais. Quem escolhe o tipo de instrução 


dos filhos são os pais. 


ESQUEMATIZANDO 


Grau : 4 gas 
gratuita obrigatória 
elementar 
gratuita 
baseano no Z 
Eua acessível 
mérito 


Artigo 27 


1. Todo ser humano tem o direito de participar livremente da vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de 


participar do progresso científico e de seus benefícios. 


2. Todo ser humano tem direito à proteção dos interesses morais e materiais decorrentes de qualquer produção 


científica literária ou artística da qual seja autor. 


Artigo 28 


Todo ser humano tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e liberdades estabelecidos na 


presente Declaração possam ser plenamente realizados. 


A partir do art. 28 temos “avisos”, como se a DUDH fosse fechando seu texto (ela para, portanto, se falar de direitos 


explícitos). 


Artigo 29 


1. Todo ser humano tem deveres para com a comunidade, na qual o livre e pleno desenvolvimento de sua 


personalidade é possível. 
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2. No exercício de seus direitos e liberdades, todo ser humano estará sujeito apenas às limitações determinadas pela 
lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de outrem 


e de satisfazer as justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar de uma sociedade democrática. 


3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exercidos contrariamente aos objetivos e 


princípios das Nações Unidas. 
Lembrando que são princípios das nações Unidas: 


e Paz Mundial; 
e Tolerância entre os povos; 
e Não intervenção; 


e Solução pacífica das controvérsias. 


Artigo 30 


Nenhuma disposição da presente Declaração poder ser interpretada como o reconhecimento a qualquer Estado, 
grupo ou pessoa, do direito de exercer qualquer atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição de 


quaisquer dos direitos e liberdades aqui estabelecidos. 


Diante do exposto, temos que não é permitida interpretação maléfica a nenhum dos dispositivos da DUDH 


(obviamente). 


12. Estatuto de Roma e o Tribunal Penal Internacional — TPI 


Em 17 de julho de 1998 era assinado o Estatuto de Roma, tratado internacional que criou o Tribunal Penal 
Internacional (TPI, organização internacional permanente e independente que tem competência para julgar 


indivíduos por crime de genocídio, crimes de guerra, crimes contra a humanidade e crime de agressão. 


O TPI, com sede em Haia, na Holanda, tem como pilares a cooperação internacional e a 
complementariedade às jurisdições nacionais, somente atuando quando os Estados não cumprirem, ou não 
cumprirem bem, sua obrigação primária de processar e julgar criminosos internacionais. Atualmente 123 Estados 


fazem parte do Estatuto de Roma do TPI. 


O Brasil e o TPI —- O Brasil foi o 69º Estado a ratificar o Estatuto de Roma, tendo depositado seu 


ins-trumento de ratificação em 14/06/2002. No plano interno, o tratado foi promulgado em 25/09/2002 por meio do 
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Decreto nº 4.388. A juíza brasileira Sylvia Steiner integrou a primeira composição do TPI, que começou a 


efetivamente funcionar em 2002. 


A professora e Delegada Elisa Moreira explica que o Estatuto de Roma vem para rebater algumas críticas 
dos Tribunais que foram delineados no contexto da 2º Guerra Mundial. Houveram inúmeras atrocidades naquela 
época (principalmente com o nazismo); a exemplo, o Tribunal de Nuremberg não estava em conformidade com 
aquilo que conhecemos, hoje, acerca de um bom Tribunal. Haviam, naquela época, Tribunais de Exceção (“ad hoc”), 
que julgavam fatos que sequer eram considerados criminosos à época (note, portanto, que não se respeitava o 


princípio da anterioridade penal naquela época). 


Dessa forma surgiu, naquele contexto internacional, a necessidade do advento/ criação de um Tribunal que 
fosse independente, permanente, que não surgisse para julgar apenas determinadas situações e que, por fim, atuasse 


de forma complementar aos Estados. Esse raciocínio nos leva, portanto, às características do TPI. 


No Brasil — Decreto: 4388/02 (que promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional). 


Preâmbulo 


O preâmbulo do Estatuto de Roma realça o vínculo entre o direito penal e a proteção de direitos humanos 
por meio do combate à impunidade e, consequentemente, evitando novas violações. No preâmbulo, estabeleceu-se 
que é dever de cada Estado exercer a respectiva jurisdição penal sobre os responsáveis por crimes internacionais, 
pois crimes de tal gravidade constituem uma ameaça à paz, à segurança e ao bem-estar da humanidade. O Tribunal 
tem personalidade jurídica internacional, com sede em Haia (Holanda), possuindo igualmente capacidade jurídica 


necessária ao desempenho das suas funções e cumprimento dos seus objetivos. 


VEJAMOS: 
Os Estados Partes no presente Estatuto. 


Conscientes de que todos os povos estão unidos por laços comuns e de que suas culturas foram 
construídas sobre uma herança que partilham, e preocupados com o fato deste delicado mosaico poder vir a quebrar- 


se a qualquer instante. 


Tendo presente que, no decurso deste século, milhões de crianças, homens e mulheres têm sido vítimas 


de atrocidades inimagináveis que chocam profundamente a consciência da humanidade. 
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Reconhecendo que crimes de uma tal gravidade constituem uma ameaça à paz, à segurança e ao bem- 


estar da humanidade. 


Afirmando que os crimes de maior gravidade, que afetam a comunidade internacional no seu conjunto, 
não devem ficar impunes e que a sua repressão deve ser efetivamente assegurada através da adoção de medidas em 


nível nacional e do reforço da cooperação internacional. 


Decididos a por fim à impunidade dos autores desses crimes e a contribuir assim para a prevenção de 


tais crimes. 


Relembrando que é dever de cada Estado exercer a respectiva jurisdição penal sobre os responsáveis 


por crimes internacionais. 


Reafirmando os Objetivos e Princípios consignados na Carta das Nações Unidas e, em particular, que 
todos os Estados se devem abster de recorrer à ameaça ou ao uso da força, contra a integridade territorial ou a 
independência política de qualquer Estado, ou de atuar por qualquer outra forma incompatível com os Objetivos das 


Nações Unidas. 


Salientando, a este propósito, que nada no presente Estatuto deverá ser entendido como autorizando 


qualquer Estado Parte a intervir em um conflito armado ou nos assuntos internos de qualquer Estado. 


Determinados em perseguir este objetivo e no interesse das gerações presentes e vindouras, a criar um 
Tribunal Penal Internacional com caráter permanente e independente, no âmbito do sistema das Nações Unidas, e 


com jurisdição sobre os crimes de maior gravidade que afetem a comunidade internacional no seu conjunto. 


Sublinhando que o Tribunal Penal Internacional, criado pelo presente Estatuto, será complementar às 


jurisdições penais nacionais. 


Decididos a garantir o respeito duradouro pela efetivação da justiça internacional. 


12.1 Características do TPI 


Esquematizando 


| Independência | Permanência | Atuação Complementar | 


e Independência: o TPInão poderia pertencer a nenhum Estado, ou seja, ele teria de surgir não-vinculado 
a um Estado vencedor da 2º Guerra Mundial (como era feito antes). Logo, teria de ser um Tribunal 


independente. 


É um tribunal independente da ONU (diferente dos tribunais ad hoc da ex—lugoslávia e Ruanda, criados 


pelo Conselho de Segurança da ONU), com personalidade jurídica própria, mas que, em face de seus 
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objetivos, possui uma relação de cooperação com essa organização, enviando (1) relatos anuais à Assembleia 
Geral e ainda sendo (ii) obediente a determinadas ordens do Conselho de Segurança quanto ao início de um 


caso e suspensão de trâmite. 


e Permanência: isso visa evitar os Tribunais de Exceção. Assim, o TPI uma vez criado foi permanente 
(vai permanecer ali para quando for necessário acioná-lo, em casos de violações de Direitos Humanos e de 


acordo com os 4 crimes que são de competência do TPI - que veremos). 


e Atuação Complementar; TPI atua em caso de falha do Estado. Visa julgar pessoas (e não Estados), 
quando essas pessoas violadoras de Direitos Humanos (e autora de um dos 4 crimes de competência do TPI 
- que ainda veremos) não tivessem a devida punição no âmbito de seus Estados. É de atuação complementar 


pelo fato de que atuará no caso de falha do Estado. 


O preâmbulo do Estatuto de Roma dispõe que “é dever de cada Estado exercer a respectiva jurisdição 
penal sobre os responsáveis por crimes internacionais”. Logo, estabeleceu-se mais um exemplo da 
subsidiariedade da jurisdição internacional, tal qual ocorre com os tribunais internacionais de direitos 
humanos. O princípio que espelha essa subsidiariedade é o princípio da complementaridade. Por esse 


princípio, o TPI não exercerá sua jurisdição caso o Estado com jurisdição já houver iniciado ou terminado 


investigação ou processo penal, salvo se este não tiver “capacidade” ou “vontade” de realizar justiça. 


12.2 Crimes de competência do TPI 
Candidato, quais são os crimes de competência do TPI? Inicialmente cumpre apontarmos que são 4 os crimes de 


competência do TPI e estão previstos em três artigos. 
São eles (art. 5º, 6º e 79). 


e Genocídio; 
e Crimes contra a humanidade; 
e Cries de guerra; 


e Crime de agressão. 
Artigo 5º 
Crimes da Competência do Tribunal 


1. A competência do Tribunal restringir-se-á aos crimes mais graves, que afetam a comunidade internacional 


no seu conjunto. Nos termos do presente Estatuto, o Tribunal terá competência para julgar os seguintes crimes: 
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a) O crime de genocídio; 
b) Crimes contra a humanidade: 
c) Crimes de guerra; 


d) O crime de agressão. 


a) Crime de genocídio 
Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por "genocídio", qualquer um dos atos que a seguir se 
enumeram, praticado com intenção de destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso, 


enquanto tal: 
a) Homicídio de membros do grupo; 
b) Ofensas graves à integridade física ou mental de membros do grupo; 


c) Sujeição intencional do grupo a condições de vida com vista a provocar a sua destruição física, total ou 


parcial; 
d) Imposição de medidas destinadas a impedir nascimentos no seio do grupo; 


e) Transferência, à força, de crianças do grupo para outro grupo. 


b) Crimes contra a humanidade 


Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por "crime contra a humanidade”, qualquer um dos atos seguintes, 
quando cometido no quadro de um ATAQUE, generalizado ou sistemático, contra qualquer população civil, 


havendo conhecimento desse ataque: 
a) Homicídio; 
b) Extermínio; 
c) Escravidão; 
d) Deportação ou transferência forçada de uma população; 


e) Prisão ou outra forma de privação da liberdade física grave, em violação das normas fundamentais de direito 


internacional; 


f) Tortura; 
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g) Agressão sexual, escravatura sexual, prostituição forçada, gravidez forçada, esterilização forçada ou 


qualquer outra forma de violência no campo sexual de gravidade comparável; 


h) Perseguição de um grupo ou coletividade que possa ser identificado, por motivos políticos, raciais, nacionais, 
étnicos, culturais, religiosos ou de gênero, tal como definido no parágrafo 30, ou em função de outros critérios 
universalmente reconhecidos como inaceitáveis no direito internacional, relacionados com qualquer ato referido 


neste parágrafo ou com qualquer crime da competência do Tribunal; 
1) Desaparecimento forçado de pessoas; 
j) Crime de apartheid; 


k) Outros atos desumanos de caráter semelhante, que causem intencionalmente grande sofrimento, ou afetem 


gravemente a integridade física ou a saúde física ou mental. 
2. Para efeitos do parágrafo 1º: 


a) Por "ataque contra uma população civil" entende-se qualquer conduta que envolva a prática múltipla de atos 
referidos no parágrafo lo contra uma população civil, de acordo com a política de um Estado ou de uma organização 


de praticar esses atos ou tendo em vista a prossecução dessa política; 


b) O "extermínio" compreende a sujeição intencional a condições de vida, tais como a privação do acesso a 


alimentos ou medicamentos, com vista a causar a destruição de uma parte da população; 


c) Por "escravidão" entende-se o exercício, relativamente a uma pessoa, de um poder ou de um conjunto de 
poderes que traduzam um direito de propriedade sobre uma pessoa, incluindo o exercício desse poder no âmbito do 


tráfico de pessoas, em particular mulheres e crianças; 


d) Por "deportação ou transferência à força de uma população” entende-se o deslocamento forçado de pessoas, 
através da expulsão ou outro ato coercivo, da zona em que se encontram legalmente, sem qualquer motivo 


reconhecido no direito internacional; 


e) Por "tortura" entende-se o ato por meio do qual uma dor ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são 
intencionalmente causados a uma pessoa que esteja sob a custódia ou o controle do acusado; este termo não 
compreende a dor ou os sofrimentos resultantes unicamente de sanções legais, inerentes a essas sanções ou por elas 


ocasionadas; 


f) Por "gravidez à força” entende-se a privação ilegal de liberdade de uma mulher que foi engravidada à força, 
com o propósito de alterar a composição étnica de uma população ou de cometer outras violações graves do direito 
internacional. Esta definição não pode, de modo algum, ser interpretada como afetando as disposições de direito 


interno relativas à gravidez; 
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g) Por "perseguição" entende-se a privação intencional e grave de direitos fundamentais em violação do direito 


internacional, por motivos relacionados com a identidade do grupo ou da coletividade em causa; 


h) Por "crime de apartheid" entende-se qualquer ato desumano análogo aos referidos no parágrafo 1º, praticado 
no contexto de um regime institucionalizado de opressão e domínio sistemático de um grupo racial sobre um ou 


outros grupos nacionais e com a intenção de manter esse regime; 


1) Por "desaparecimento forçado de pessoas” entende-se a detenção, a prisão ou o segiiestro de pessoas por um 
Estado ou uma organização política ou com a autorização, o apoio ou a concordância destes, seguidos de recusa a 
reconhecer tal estado de privação de liberdade ou a prestar qualquer informação sobre a situação ou localização 


dessas pessoas, com o propósito de lhes negar a proteção da lei por um prolongado período de tempo. 


3. Para efeitos do presente Estatuto, entende-se que o termo "gênero" abrange os sexos masculino e feminino, 


dentro do contexto da sociedade, não lhe devendo ser atribuído qualquer outro significado. 


c) Crimes de guerra 


Obs.: Fazer a leitura atenciosa dos dispositos abaixo. Eu sei, é chato, mas quando cobram o fazem na literalidade. 


Vamos JUNTOS. Tá?! 
Nos termos do Artigo 8º: 


1. O Tribunal terá competência para julgar os crimes de guerra, em particular quando cometidos como parte 


integrante de um plano ou de uma política ou como parte de uma prática em larga escala desse tipo de crimes. 
2. Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por "crimes de guerra": 


a) As violações graves às Convenções de Genebra, de 12 de Agosto de 1949, a saber, qualquer um dos seguintes 


atos, dirigidos contra pessoas ou bens protegidos nos termos da Convenção de Genebra que for pertinente: 
1) Homicídio doloso; 
11) Tortura ou outros tratamentos desumanos, incluindo as experiências biológicas; 
11) O ato de causar intencionalmente grande sofrimento ou ofensas graves à integridade física ou à saúde; 


iv) Destruição ou a apropriação de bens em larga escala, quando não justificadas por quaisquer necessidades 


militares e executadas de forma ilegal e arbitrária; 


v) O ato de compelir um prisioneiro de guerra ou outra pessoa sob proteção a servir nas forças armadas de uma 


potência inimiga; 
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vi) Privação intencional de um prisioneiro de guerra ou de outra pessoa sob proteção do seu direito a um 


Julgamento justo e imparcial; 
vii) Deportação ou transferência ilegais, ou a privação ilegal de liberdade; 
viii) Tomada de reféns; 


b) Outras violações graves das leis e costumes aplicáveis em conflitos armados internacionais no âmbito do 


direito internacional, a saber, qualquer um dos seguintes atos: 


1) Dirigir intencionalmente ataques à população civil em geral ou civis que não participem diretamente nas 


hostilidades; 
11) Dirigir intencionalmente ataques a bens civis, ou seja bens que não sejam objetivos militares; 


11) Dirigir intencionalmente ataques ao pessoal, instalações, material, unidades ou veículos que participem 
numa missão de manutenção da paz ou de assistência humanitária, de acordo com a Carta das Nações Unidas, sempre 
que estes tenham direito à proteção conferida aos civis ou aos bens civis pelo direito internacional aplicável aos 


conflitos armados; 


iv) Lançar intencionalmente um ataque, sabendo que o mesmo causará perdas acidentais de vidas humanas ou 
ferimentos na população civil, danos em bens de caráter civil ou prejuízos extensos, duradouros e graves no meio 


ambiente que se revelem claramente excessivos em relação à vantagem militar global concreta e direta que se previa; 


v) Atacar ou bombardear, por qualquer meio, cidades, vilarejos, habitações ou edifícios que não estejam 


defendidos e que não sejam objetivos militares; 


vi) Matar ou ferir um combatente que tenha deposto armas ou que, não tendo mais meios para se defender, se 


tenha incondicionalmente rendido; 


vii) Utilizar indevidamente uma bandeira de trégua, a bandeira nacional, as insígnias militares ou o uniforme 
do inimigo ou das Nações Unidas, assim como os emblemas distintivos das Convenções de Genebra, causando deste 


modo a morte ou ferimentos graves; 


viii) A transferência, direta ou indireta, por uma potência ocupante de parte da sua população civil para o 
território que ocupa ou a deportação ou transferência da totalidade ou de parte da população do território ocupado, 


dentro ou para fora desse território; 


ix) Dirigir intencionalmente ataques a edifícios consagrados ao culto religioso, à educação, às artes, às ciências 
ou à beneficência, monumentos históricos, hospitais e lugares onde se agrupem doentes e feridos, sempre que não 


se trate de objetivos militares; 
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x) Submeter pessoas que se encontrem sob o domínio de uma parte beligerante a mutilações físicas ou a 
qualquer tipo de experiências médicas ou científicas que não sejam motivadas por um tratamento médico, dentário 
ou hospitalar, nem sejam efetuadas no interesse dessas pessoas, e que causem a morte ou coloquem seriamente em 


perigo a sua saúde; 
x1) Matar ou ferir à traição pessoas pertencentes à nação ou ao exército inimigo; 
x11) Declarar que não será dado quartel; 


x11) Destruir ou apreender bens do inimigo, a menos que tais destruições ou apreensões sejam imperativamente 


determinadas pelas necessidades da guerra; 

xiv) Declarar abolidos, suspensos ou não admissíveis em tribunal os direitos e ações dos nacionais da parte 
inimiga; 

xv) Obrigar os nacionais da parte inimiga a participar em operações bélicas dirigidas contra o seu próprio país, 
ainda que eles tenham estado ao serviço daquela parte beligerante antes do início da guerra; 

xvi) Saquear uma cidade ou uma localidade, mesmo quando tomada de assalto; 

xvii) Utilizar veneno ou armas envenenadas; 


xviii) Utilizar gases asfixiantes, tóxicos ou outros gases ou qualquer líquido, material ou dispositivo análogo; 


xix) Utilizar balas que se expandem ou achatam facilmente no interior do corpo humano, tais como balas de 


revestimento duro que não cobre totalmente o interior ou possui incisões; 


xx) Utilizar armas, projéteis; materiais e métodos de combate que, pela sua própria natureza, causem ferimentos 
supérfluos ou sofrimentos desnecessários ou que surtam efeitos indiscriminados, em violação do direito 
internacional aplicável aos conflitos armados, na medida em que tais armas, projéteis, materiais e métodos de 
combate sejam objeto de uma proibição geral e estejam incluídos em um anexo ao presente Estatuto, em virtude de 


uma alteração aprovada em conformidade com o disposto nos artigos 121 e 123; 
xx1) Ultrajar a dignidade da pessoa, em particular por meio de tratamentos humilhantes e degradantes; 


xx11) Cometer atos de violação, escravidão sexual, prostituição forçada, gravidez à força, tal como definida na 
alínea f) do parágrafo 20 do artigo 70, esterilização à força e qualquer outra forma de violência sexual que constitua 


também um desrespeito grave às Convenções de Genebra; 


xxiit) Utilizar a presença de civis ou de outras pessoas protegidas para evitar que determinados pontos, zonas 


ou forças militares sejam alvo de operações militares; 
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xxiv) Dirigir intencionalmente ataques a edifícios, material, unidades e veículos sanitários, assim como o 
pessoal que esteja usando os emblemas distintivos das Convenções de Genebra, em conformidade com o direito 


internacional; 


xxv) Provocar deliberadamente a inanição da população civil como método de guerra, privando-a dos bens 
indispensáveis à sua sobrevivência, impedindo, inclusive, o envio de socorros, tal como previsto nas Convenções de 


Genebra; 


xxvi) Recrutar ou alistar menores de 15 anos nas forças armadas nacionais ou utilizá-los para participar 


ativamente nas hostilidades; 


c) Em caso de conflito armado que não seja de índole internacional, as violações graves do artigo 30 comum 
às quatro Convenções de Genebra, de 12 de Agosto de 1949, a saber, qualquer um dos atos que a seguir se indicam, 
cometidos contra pessoas que não participem diretamente nas hostilidades, incluindo os membros das forças armadas 
que tenham deposto armas e os que tenham ficado impedidos de continuar a combater devido a doença, lesões, 


prisão ou qualquer outro motivo: 


1) Atos de violência contra a vida e contra a pessoa, em particular o homicídio sob todas as suas formas, as 


mutilações, os tratamentos cruéis e a tortura; 
11) Ultrajes à dignidade da pessoa, em particular por meio de tratamentos humilhantes e degradantes; 
iii) A tomada de reféns; 


iv) As condenações proferidas e as execuções efetuadas sem julgamento prévio por um tribunal regularmente 


constituído e que ofereça todas as garantias judiciais geralmente reconhecidas como indispensáveis. 


d) A alínea c) do parágrafo 20 do presente artigo aplica-se aos conflitos armados que não tenham caráter 
internacional e, por conseguinte, não se aplica a situações de distúrbio e de tensão internas, tais como motins, atos 


de violência esporádicos ou isolados ou outros de caráter semelhante; 


e) As outras violações graves das leis e costumes aplicáveis aos conflitos armados que não têm caráter 


internacional, no quadro do direito internacional, a saber qualquer um dos seguintes atos: 


1) Dirigir intencionalmente ataques à população civil em geral ou civis que não participem diretamente nas 


hostilidades; 


11) Dirigir intencionalmente ataques a edifícios, material, unidades e veículos sanitários, bem como ao pessoal 
que esteja usando os emblemas distintivos das Convenções de Genebra, em conformidade com o direito 


internacional; 
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11) Dirigir intencionalmente ataques ao pessoal, instalações, material, unidades ou veículos que participem 
numa missão de manutenção da paz ou de assistência humanitária, de acordo com a Carta das Nações Unidas, sempre 
que estes tenham direito à proteção conferida pelo direito internacional dos conflitos armados aos civis e aos bens 
civis; 

iv) Atacar intencionalmente edifícios consagrados ao culto religioso, à educação, às artes, às ciências ou à 
beneficência, monumentos históricos, hospitais e lugares onde se agrupem doentes e feridos, sempre que não se trate 


de objetivos militares; 
v) Saquear um aglomerado populacional ou um local, mesmo quando tomado de assalto; 


v1) Cometer atos de agressão sexual, escravidão sexual, prostituição forçada, gravidez à força, tal como definida 
na alínea f do parágrafo 20 do artigo 70; esterilização à força ou qualquer outra forma de violência sexual que 


constitua uma violação grave do artigo 30 comum às quatro Convenções de Genebra; 


vii) Recrutar ou alistar menores de 15 anos nas forças armadas nacionais ou em grupos, ou utilizá-los para 


participar ativamente nas hostilidades; 


viii) Ordenar a deslocação da população civil por razões relacionadas com o conflito, salvo se assim o exigirem 


a segurança dos civis em questão ou razões militares imperiosas; 
ix) Matar ou ferir à traição um combatente de uma parte beligerante; 
x) Declarar que não será dado quartel; 


x1) Submeter pessoas que se encontrem sob o domínio de outra parte beligerante a mutilações físicas ou a 
qualquer tipo de experiências médicas ou científicas que não sejam motivadas por um tratamento médico, dentário 
ou hospitalar nem sejam efetuadas no interesse dessa pessoa, e que causem a morte ou ponham seriamente a sua 


saúde em perigo; 
x11) Destruir ou apreender bens do inimigo, a menos que as necessidades da guerra assim o exijam; 


f) A alínea e) do parágrafo 20 do presente artigo aplicar-se-á aos conflitos armados que não tenham caráter 
internacional e, por conseguinte, não se aplicará a situações de distúrbio e de tensão internas, tais como motins, atos 
de violência esporádicos ou isolados ou outros de caráter semelhante; aplicar-se-á, ainda, a conflitos armados que 
tenham lugar no território de um Estado, quando exista um conflito armado prolongado entre as autoridades 


governamentais e grupos armados organizados ou entre estes grupos. 


3. O disposto nas alíneas c) e e) do parágrafo 20, em nada afetará a responsabilidade que incumbe a todo o 
Governo de manter e de restabelecer a ordem pública no Estado, e de defender a unidade e a integridade territorial 


do Estado por qualquer meio legítimo. 
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d) O crime de agressão 

O crime de agressão foi apenas previsto no Estatuto de Roma em 1998, com sua implementação 
condicionada à aprovação do seu conteúdo final em uma conferência intergovernamental de revisão (art. 5º, $ 2º, do 
Estatuto). Em junho de 2010, foi realizada em Kampala, Uganda, a primeira Conferência de Revisão do Estatuto de 
Roma do Tribunal Penal Internacional. A Conferência ocorreu em virtude do disposto no art. 123, $ 1º, do Estatuto 
de Roma, que previu, sete anos após a entrada em vigor do Estatuto, uma Conferência de Revisão para examinar 
qualquer alteração ao Estatuto. A revisão deveria incidir especialmente, mas não exclusivamente, sobre a lista de 


crimes que figura no art. 5º. 


Na Conferência de Revisão foi aprovada a Resolução n. 6, de 11 de junho de 2010, que definiu o crime de 
agressão como sendo “o planejamento, início ou execução, por uma pessoa em posição de efetivo controle ou direção 
da ação política ou militar de um Estado, de um ato de agressão que, por suas características, gravidade e escala, 
constitua uma violação manifesta da Carta das Nações Unidas”. Essa definição foi adotada por consenso, seguindo 


a linha da Resolução n. 3.314 da Assembleia Geral da ONU de 1974. 


Obs.: TPI não julga Estados, julga pessoas. Cumpre destacarmos ainda que o TPI não terá jurisdição sobre pessoas 


menores de 18 anos. 
Artigo 26 
Exclusão da Jurisdição Relativamente a Menores de 18 anos 


O Tribunal não terá jurisdição sobre pessoas que, à data da alegada prática do crime, não tenham ainda 


completado 18 anos de idade. 


12.3 Línguas Oficiais e Línguas de Trabalho 


Línguas oficiais — são 06 (as mesmas de traduções de documentos do Secretariado da ONU) — EUA e 
Reino Unido falam inglês; Rússia fala russo; China fala chinês; e França fala francês; além delas, temos o espanhol 


e o árabe, que são duas línguas mundialmente faladas). 


Assim, os documentos do TPI (como sentenças do Tribunal) são nessas 06 línguas, para que o máximo de 


pessoas no mundo tenha conhecimento daqueles conteúdos. 


Entretanto, no dia-a-dia do trabalho dos juízes é totalmente inviável que eles usem as 06 línguas 
mencionadas. Portanto, duas dessas línguas foram definidas como as línguas de trabalho (que serão utilizadas 


no dia-a-dia): a francesa e a inglesa. 
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Obs.: segundo o item 3 do art. 50 do Estatuto (anexo acima), podem ocorrer casos nos quais outras línguas oficiais 


poderão ser usadas como línguas de trabalho (se a situação exigir). 


Exemplo: um caso que afete, de alguma forma, a comunidade russa/ árabe, etc. Portanto, os advogados irão falar 


naquelas línguas. Por isso se permite que outras línguas oficiais sejam usadas nesses casos. 
Nesse sentido, vejamos o disposto no art. 50. 
Artigo 50 
Línguas Oficiais e Línguas de Trabalho 


1. As línguas ÁRABE, CHINESA, ESPANHOLA, FRANCESA, INGLESA e RUSSA serão as línguas 
oficiais do Tribunal. As sentenças proferidas pelo Tribunal, bem como outras decisões sobre questões fundamentais 
submetidas ao Tribunal, serão publicadas nas línguas oficiais. A Presidência, de acordo com os critérios definidos 
no Regulamento Processual, determinará quais as decisões que poderão ser consideradas como decisões sobre 


questões fundamentais, para os efeitos do presente parágrafo. 


2. As línguas FRANCESA e INGLESA serão as línguas de trabalho do Tribunal. O Regulamento Processual 


definirá os casos em que outras línguas oficiais poderão ser usadas como línguas de trabalho. 


3. A pedido de qualquer Parte ou qualquer Estado que tenha sido admitido a intervir num processo, o Tribunal 
autorizará o uso de uma língua que não seja a francesa ou a inglesa, sempre que considere que tal autorização se 


justifica. 


Obs.: Os juízes do TPI precisam ser fluentes em uma das línguas denominadas de trabalho que são o inglês e o 


francês, de modo a viabilizar a atividade. 


12.4 Qualificações, Candidatura e Eleição dos Juízes 


O TPI é composto por 18 juízes (note: 3 juízes a mais que a composição a CIJ — Corte Internacional de 


Justiça), que devem ser fluentes pelo menos em uma das duas línguas de trabalho (francês ou inglês). 


Além disso, esses juízes devem possuir aquelas mesmas qualidades dos juízes comuns (pessoas de elevada 
idoneidade moral, imparcialidade e integridade, saber notório em Direito Penal, Processo Penal, Direitos Humanos, 


etc). 
Artigo 36 


Qualificações, Candidatura e Eleição dos Juízes 


1. Sob reserva do disposto no parágrafo 2º, o Tribunal será composto por 18 juízes. 
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2. a) A Presidência, agindo em nome do Tribunal, poderá propor o aumento do número de juízes referido no 
parágrafo lo fundamentando as razões pelas quais considera necessária e apropriada tal medida. O Secretário 


comunicará imediatamente a proposta a todos os Estados Partes; 


b) A proposta será seguidamente apreciada em sessão da Assembléia dos Estados Partes convocada nos termos 
do artigo 112 e deverá ser considerada adotada se for aprovada na sessão por maioria de dois terços dos membros 


da Assembléia dos Estados Partes; a proposta entrará em vigor na data fixada pela Assembléia dos Estados Partes; 


c) 1) Logo que seja aprovada a proposta de aumento do número de juízes, de acordo com o disposto na alínea 
b), a eleição dos juízes adicionais terá lugar no período seguinte de sessões da Assembléia dos Estados Partes, nos 


termos dos parágrafos 30 a 80 do presente artigo e do parágrafo 20 do artigo 37; 


11) Após a aprovação e a entrada em vigor de uma proposta de aumento do número de juízes, de acordo com o 
disposto nas alíneas b) e c) 1), a Presidência poderá, a qualquer momento, se o volume de trabalho do Tribunal assim 
o justificar, propor que o número de juízes seja reduzido, mas nunca para um número inferior ao fixado no parágrafo 
lo. A proposta será apreciada de acordo com o procedimento definido nas alíneas a) e b). Caso a proposta seja 
aprovada, o número de juízes será progressivamente reduzido, à medida que expirem os mandatos e até que se 


alcance o número previsto. 


3. a) Os juízes serão eleitos dentre pessoas de elevada idoneidade moral, imparcialidade e integridade, que 


reunam os requisitos para o exercício das mais altas funções judiciais nos seus respectivos países. 


b) Os candidatos a juízes deverão possuir: 


) Reconhecida competência em direito penal e direito processual penal e a necessária experiência em processos 


penais na qualidade de juiz, procurador, advogado ou outra função semelhante; ou 


11) Reconhecida competência em matérias relevantes de direito internacional, tais como o direito internacional 
humanitário e os direitos humanos, assim como vasta experiência em profissões jurídicas com relevância para a 


função judicial do Tribunal; 


c) Os candidatos a juízes deverão possuir um excelente conhecimento e serem fluentes em, pelo menos, uma 


4. a) Qualquer Estado Parte no presente Estatuto poderá propor candidatos às eleições para juiz do Tribunal 


mediante: 


1) O procedimento previsto para propor candidatos aos mais altos cargos judiciais do país; ou 


1) O procedimento previsto no Estatuto da Corte Internacional de Justiça para propor candidatos a esse 


Tribunal. 
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As propostas de candidatura deverão ser acompanhadas de uma exposição detalhada comprovativa de que o 


candidato possui os requisitos enunciados no parágrafo 30; 


b) Qualquer Estado Parte poderá apresentar uma candidatura de uma pessoa que não tenha necessariamente a 


sua nacionalidade, mas que seja nacional de um Estado Parte; 


c) A Assembléia dos Estados Partes poderá decidir constituir, se apropriado, uma Comissão consultiva para o 
exame das candidaturas, neste caso, a Assembléia dos Estados Partes determinará a composição e o mandato da 


Comissão. 
5. Para efeitos da eleição, serão estabelecidas duas listas de candidatos: 
A lista A, com os nomes dos candidatos que reúnam os requisitos enunciados na alínea b) 1) do parágrafo 3º; e 
A lista B, com os nomes dos candidatos que reúnam os requisitos enunciados na alínea b) ii) do parágrafo 30. 


O candidato que reuna os requisitos constantes de ambas as listas, poderá escolher em qual delas deseja figurar. 
Na primeira eleição de membros do Tribunal, pelo menos nove juízes serão eleitos entre os candidatos da lista A e 
pelo menos cinco entre os candidatos da lista B. As eleições subseqiientes serão organizadas por forma a que se 


mantenha no Tribunal uma proporção equivalente de juízes de ambas as listas. 


6.a) Os juízes serão eleitos por escrutínio secreto, em sessão da Assembléia dos Estados Partes convocada para 
esse efeito, nos termos do artigo 112. Sob reserva do disposto no parágrafo 7, serão eleitos os 18 candidatos que 


obtenham o maior número de votos e uma maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes; 


b) No caso em que da primeira votação não resulte eleito um número suficiente de juízes, proceder-se-á a nova 


votação, de acordo com os procedimentos estabelecidos na alínea a), até provimento dos lugares restantes. 


7. O Tribunal não poderá ter mais de um juiz nacional do mesmo Estado. Para este efeito, a pessoa que for 
considerada nacional de mais de um Estado será considerada nacional do Estado onde exerce habitualmente os seus 


direitos civis e políticos. 


8. a) Na seleção dos juízes, os Estados Partes ponderarão sobre a necessidade de assegurar que a composição 


do Tribunal inclua: 
1) À representação dos principais sistemas jurídicos do mundo; 
1) Uma representação geográfica equitativa; e 


11) Uma representação justa de juízes do sexo feminino e do sexo masculino; 


b) Os Estados Partes levarão igualmente em consideração a necessidade de assegurar a presença de juízes 


especializados em determinadas matérias incluindo, entre outras, a violência contra mulheres ou crianças. 
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9. a) Salvo o disposto na alínea b), os juízes serão eleitos por um mandato de nove anos e não poderão ser 


reeleitos, salvo o disposto na alínea c) e no parágrafo 20 do artigo 37; 


b) Na primeira eleição, um terço dos juízes eleitos será selecionado por sorteio para exercer um mandato de 
três anos; outro terço será selecionado, também por sorteio, para exercer um mandato de seis anos; e os restantes 


exercerão um mandato de nove anos; 


c) Um juiz selecionado para exercer um mandato de três anos, em conformidade com a alínea b), poderá ser 


reeleito para um mandato completo. 


10. Não obstante o disposto no parágrafo 9, um juiz afeto a um Juízo de Julgamento em Primeira Instância ou 
de Recurso, em conformidade com o artigo 39, permanecerá em funções até à conclusão do julgamento ou do recurso 


dos casos que tiver a seu cargo. 


12.5 Penas aplicáveis 
O Estatuto de Roma não prevê/admite a pena de morte em nenhum caso, justamente para evitar os abusos 


que estavam acontecendo. 
Nessa linha, o art. 777 dispoe quais são as penas aplicáveis. 


REGRA: máximo de 30 anos — assemelhando a CF. Porém, prisão perpetua, se elevado grau de ilicitude do 


fato e as circunstancias pessoais do condenado justificarem. 
Artigo 77 
Penas Aplicáveis 


1. Sem prejuízo do disposto no artigo 110, o Tribunal pode impor à pessoa condenada por um dos 


crimes previstos no artigo 50 do presente Estatuto uma das seguintes penas: 


a) Pena de prisão por um número determinado de anos, até ao limite máximo de 30 anos; ou 
b) Pena de prisão perpétua, se o elevado grau de ilicitude do fato e as condições pessoais do condenado 


o justificarem. Observem que são dois REQUISITOS, o artigo menciona “e”. 
2. Além da pena de prisão, o Tribunal poderá aplicar: 
a) Uma multa, de acordo com os critérios previstos no Regulamento Processual; 


b) A perda de produtos, bens e haveres provenientes, direta ou indiretamente, do crime, sem prejuízo 


dos direitos de terceiros que tenham agido de boa fé. 
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MUITO IMPORTANTE: é possível, também, a responsabilidade civil no TPI. Veja a seguir. 
2. Além da pena de prisão, o Tribunal poderá aplicar: 
a) Uma multa, de acordo com os critérios previstos no Regulamento Processual; 


b) A perda de produtos, bens e haveres provenientes, direta ou indiretamente, do crime, sem prejuízo dos direitos 


de terceiros que tenham agido de boa fé. 


12.6 Irrelevância da Qualidade Oficial 


No art. 27, do Estatuto de Roma, está expresso o princípio da irrelevância da qualidade oficial, que afasta 


possível imunidade concedida pelo direito interno. Vejamos: 
Artigo 27 


Irrelevância da Qualidade Oficial 


1. O presente Estatuto será aplicável de forma igual a todas as pessoas sem distinção alguma 


baseada na qualidade oficial. Em particular, a qualidade oficial de Chefe de Estado ou de Governo, de membro de 
Governo ou do Parlamento, de representante eleito ou de funcionário público, em caso algum eximirá a pessoa em 
causa de responsabilidade criminal nos termos do presente Estatuto, nem constituirá de per se motivo de redução da 


pena. 


2. As imunidades ou normas de procedimento especiais decorrentes da qualidade oficial de uma 


pessoa; nos termos do direito interno ou do direito internacional, não deverão obstar a que o Tribunal exerça a sua 


Diante do exposto, contemplamos que não importa quão poderosa uma pessoa seja no seu Estado de origem: 
isso não importa para o TPI, pois ali todos serão julgados da mesma forma. Inclusive, Chefes de Estado e Chefes de 


Governo podem ser julgados pelo TPI (e sem prerrogativa/ privilégio algum). 


Obs.: o Estatuto de Roma NÃO pode ser aceito pelos Estados com reservas! Isto é: ou o Estado aceita todo o 


Estatuto de Roma, em sua integralidade, ou o rejeita. Não há meio termo. 


Já os Tratados Internacionais multilaterais permitem reservas (rejeitar um ou outro dispositivo, por exemplo). 
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13. Convenção Americana sobre DH (Pacto de São José da Costa Rica) 


Inicialmente, vamos destacar uma dica básica: o nome é Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 


Já o “apelido” é Pacto de São José da Costa Rica. 


A Convenção Americana de Direitos Humanos, ou Pacto de San José da Costa Rica, foi adotada no âmbito 
da Organização dos Estados Americanos, por ocasião da Conferência Especializada Interamericana sobre Direitos 
Humanos de 22 de novembro de 1969, em São José, na Costa Rica. Entrou em vigor internacional somente em 18 
de julho de 1978, conforme determinava o $ 2º de seu art. 74, após ter obtido 11 ratificações. Em 2017, a Convenção 
conta com 23 Estados Partes entre os 35 Estados independentes das Américas, após a denúncia de Trinidad e Tobago 


(1998) e da Venezuela (2012). 


Em seu preâmbulo, a Convenção ressalta o reconhecimento de que os direitos essenciais da pessoa humana 
derivam não da nacionalidade, mas sim da sua condição humana, o que justifica a proteção internacional, de natureza 
convencional, coadjuvante ou complementar da que oferece o direito interno dos Estados. O ideal do ser humano 
livre do temor e da miséria só pode ser realizado se forem criadas condições que permitam a cada pessoa gozar não 


só dos seus direitos civis e políticos, mas também dos seus direitos econômicos, sociais e culturais. 


O Brasil aderiu à Convenção em 9 de julho de 1992, depositou a carta de adesão em 25 de setembro de 
1992, e a promulgou por meio do Decreto n. 678, de 6 de novembro do mesmo ano. O ato multilateral entrou em 


vigor para o Brasil em 25 de setembro de 1992, data do depósito de seu instrumento de ratificação (art. 74, $ 29). 


A Convenção Americana é composta por 82 artigos, divididos em três partes: Parte I sobre os Deveres dos 
Estados e Direitos Protegidos; a Parte II sobre os “Meios de Proteção” e a Parte III, sobre as “Disposições Gerais e 


Transitórias”. 


Obs.: as últimas provas para Delegado de Polícia vêm trazendo peculiaridades de artigos (em especial sobre 


Comissão e Corte Interamericanas). Por essa razão, veremos mais detalhadamente esse documento. 
e O referido Pacto é de 1969. 


ATENÇÃO: as provas costumam colocar que o referido Pacto é de 1988 (ano da nossa Constituição 
Federal), mas não! Ele foi internalizado no Brasil pelo Decreto nº 678/92. 


Esquematizando 


PACTO É Foi internacionalizado no Brasil | 
Pacto é de 1969. Decreto nº 678/92 5> 1992 | 


Quando fazemos uma análise acerca das dimensões de Direitos Humanos trabalhadas pelo Pacto de São 


José da Costa Rica, podemos erroneamente entender que ele trabalha apenas Direitos Humanos de 1º dimensão 
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(direitos civis e políticos). Contudo, ele traz em seu art. 26 direitos econômicos, sociais e culturais (abre-se e se 


fecha um capítulo falando especificamente disso). Porém, esses direitos do art. 26 são normas programáticas, de 
modo que tais direitos que só seriam implementados/ viabilizados, de fato, posteriormente com o Protocolo de São 


Salvador. 
Obs.: essa informação acerca das normas programáticas é pegadinha de prova muito comum. 


Iremos trabalhar o art. 4º que fala sobre o : Os artigos 5º, 6º e 7º e, por fim, veremos acerca da 
q 8 p 


Comissão e Corte Interamericana de Direitos Humanos. 


13.1 Direito à vida 


O art. 4º reconhece o direito à vida. 


Nesse sentido, expõe-se que toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida, o qual deve ser protegido 


por lei “e, em geral, desde o momento da concepção”. 


Assim, ninguém pode ser privado de sua vida arbitrariamente. A possibilidade de autorização legal de 
hipóteses de aborto ou eutanásia não foi vedada pela Convenção, mas deve ser regrado de modo fundamentado como 


exceção à proteção geral da vida desde a concepção. 


Como decorrência do reconhecimento do direito à vida, a Convenção dispõe que nos países em que a pena 
de morte não tiver sido abolida, esta poderá ser imposta apenas para delitos mais graves, após a sentença final de 
tribunal competente e em conformidade com a lei que estabeleça tal pena, promulgada antes de haver o delito sido 
cometido. A pena de morte não poderá ter sua aplicação estendida aos delitos aos quais não se aplique no momento 
da ratificação do tratado e, nos Estados Partes que a tenham abolido, não poderá ser restabelecida. Em nenhum caso 
poderá ser aplicada a delitos políticos ou a delitos comuns conexos com políticos. Ademais, a Convenção determina 
que não se deve impor a pena de morte a pessoa que, no momento do cometimento do delito, for menor de 18 anos, 


ou maior de 70, nem se pode aplicá-la a mulher grávida. 


CANDIDATO, o Pacto de São José da Costa Rica, sendo a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 


admite a pena de morte”? 


Sim (ele estabelece regras para a imposição e aplicação da pena de morte). Entenda: é como se o Pacto dissesse ao 
Estado que entende que suprimir a pena de morte de um ordenamento pode ser tão ou mais gravoso quanto mantê- 
la. Portanto, paulatinamente visa-se retirar a pena de morte da ordem jurídica e, portanto, serão estabelecidas regras 


muito específicas para sua imposição e aplicação. 
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Finalmente, garante-se que toda pessoa condenada à morte tem direito a solicitar anistia, indulto ou 
comutação da pena, os quais podem ser concedidos em todos os casos. Enquanto tal pedido estiver pendente de 


decisão perante a autoridade competente, a pena de morte não pode ser executada. 


Vejamos, portanto, as regras/limitações para imposição e aplicação da pena de morte: 


e Os Estados que já aboliram a pena de morte NÃO podem restabelecê-la; 


Candidato, a partir de qual momento o Pacto de São José da Costa Rica protege o direito à vida? em 


geral, desde a concepção (teoria concepcionista); 


ATENÇÃO: as provas costumam trazer que é desde o nascimento. FALSO, é desde a CONCEPÇÃO. 


Obs.: usamos o termo “em geral” porque alguns Estados signatários do Pacto de São José da Costa Rica 
permitem algumas violações ao direito à vida. No Brasil, por exemplo, temos as possibilidades de permissão do 


aborto (previstos em lei). 


Entenda: se o Pacto de São José da Costa Rica vedasse peremptoriamente o aborto (ou seja, se protegesse 
o direito à vida peremptoriamente desde a concepção), sequer poderíamos ter tais previsões legais de aborto no nosso 
ordenamento jurídico. Por isso o termo em geral é importante (ou seja, essa é a regra, mas nada obsta que cada 


Estado tenha suas peculiaridades previstas em seus ordenamentos). 


e A pena de morte não pode ser aplicada aos delitos políticos ou conexos; 


e Respeito aos princípios penais, processuais e constitucionais vigentes; 


Nos Estados que ainda mantiveram pena de morte prevista em seu ordenamento jurídico, as regras são 
muito rígidas. Assim, a pena de morte só pode ser imposta e aplicada por Tribunal competente, por força da 


última sentença existente naquele ordenamento jurídico, trabalhando os princípios penais, processuais e 


constitucionais vigentes (anterioridade da lei penal, princípio da legalidade, etc). 


* Não poderá ser imposta a pena de morte aos menores de 18 anos e aos maiores de 70 anos (ambas as 


idades são aferidas no momento da prática do crime); 


Trata-se de vedação expressa do art. 4º. Pegadinha de prova: a prova coloca que tal vedação é aos maiores 


de 60 anos (para nos confundir com o Estatuto do Idoso). Contudo, como dito acima, o correto é 70 anos. Atenção! 


Obs.: usamos o termo imposta, e não o termo aplicada. Imposição significa decretação (ex.: “condeno fulano à pena 


de morte”). Já a aplicação é a execução (a morte legitimada pelo Estado). Como dito, a pena de morte não poderá 
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ser imposta aos menores de 18 anos nem aos maiores de 70 anos (ambas as idades são aferidas no momento da 


prática do fato). Logo, não se pode decretar pena de morte a tais pessoas. 


* A pena de morte não será aplicada às mulheres em estado de gravidez. 


ATENÇÃO: já as mulheres em estado de gravidez podem ter a pena de morte imposta a elas (pode se decretar pena 
de morte às mulheres grávidas; ou seja, uma grávida pode ser condenada à pena de morte). O que não poderá ser 


feito é a aplicação (execução) dessa pena de morte enquanto perdurar o estado de gravidez. 


Fundamento: o Pacto de São José da Costa Rica adota a teoria concepcionista (protege a vida desde a concepção). 


Portanto, encerrada a gravidez, a mulher que estava grávida poderá ser executada, quando condenada à pena de 


morte. 


e O condenado a morte poderá pedir: anistia, indulto ou comutação de pena — enquanto o pedido estiver 


Obs.: não cabe pedido de graça (a prova pode trazer isso, nos confundindo com nossa CR/88)! 


Artigo 4. Direito à vida 


Ir Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. Esse direito deve ser protegido pela lei e, em 
geral, desde o momento da concepção. Ninguém pode ser privado da vida arbitrariamente. 
ne Nos países que não houverem abolido a pena de morte, esta só poderá ser imposta pelos delitos mais 


graves, em cumprimento de sentença final de tribunal competente e em conformidade com lei que estabeleça tal 
pena, promulgada antes de haver o delito sido cometido. Tampouco se estenderá sua aplicação a delitos aos quais 


não se aplique atualmente. 
e Não se pode restabelecer a pena de morte nos Estados que a hajam abolido. 


4. Em nenhum caso pode a pena de morte ser aplicada por delitos políticos, nem por delitos comuns 


conexos com delitos políticos. 


sa Não se deve impor a pena de morte a pessoa que, no momento da perpetração do delito, for menor 


de dezoito anos, ou maior de setenta, nem aplicá-la a mulher em estado de gravidez. 


6. Toda pessoa condenada à morte tem direito a solicitar anistia, indulto ou comutação da pena, os quais 


podem ser concedidos em todos os casos. Não se pode executar a pena de morte enquanto o pedido estiver pendente 


de decisão ante a autoridade competente. 
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13.2 Audiência de custódia e Prisão civil do depositário infiel 


O Pacto São José da Costa Rica tutela expressamente o direito à integridade pessoal. 
Direito à integridade pessoal 


O art. 5º dispõe sobre o direito à integridade pessoal. Nesse sentido, enuncia--se que toda pessoa tem direito 
a que se respeite sua integridade física, psíquica e moral, não podendo qualquer pessoa ser submetida a torturas, nem 


a penas ou tratos cruéis, desumanos ou degradantes. Como decorrência desse direito, a Convenção determina que 


toda pessoa privada de liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser humano 


e que a pena não pode passar da pessoa do delinquente. 


Ademais, os processados devem ficar separados dos condenados, salvo em circunstâncias excepcionais, 
devendo ser submetidos a tratamento adequado à sua condição de pessoas não condenadas, e os menores devem ser 
separados dos adultos e conduzidos a tribunal especializado, com a maior rapidez possível, para seu tratamento. 
Finalmente, o art. 5º determina que as penas privativas de liberdade devem ter por finalidade essencial a 


ressocialização dos condenados. 
Artigo 5. Direito à integridade pessoal 
l. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua integridade física, psíquica e moral. 


2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou 
degradantes. Toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser 


humano. 
SE A pena não pode passar da pessoa do delingiiente. 


4. Os processados devem ficar separados dos condenados, salvo em circunstâncias excepcionais, 


e ser submetidos a tratamento adequado à sua condição de pessoas não condenadas. 


5. Os menores, quando puderem ser processados, devem ser separados dos adultos e conduzidos 


a tribunal especializado, com a maior rapidez possível, para seu tratamento. 


6. As penas privativas da liberdade devem ter por finalidade essencial a reforma e a readaptação 


social dos condenados. 


No art. 6º, a Convenção veda a submissão de qualquer pessoa a escravidão ou servidão, que são proibidas 


em todas as suas formas, assim como o tráfico de escravos e o tráfico de mulheres. Ademais, ninguém deve ser 
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constrangido a executar trabalho forçado ou obrigatório. Entretanto, nos países em que se prevê a pena privativa de 


liberdade acompanhada de trabalhos forçados, essa disposição não pode ser interpretada no sentido de proibir o 
cumprimento dessa pena, imposta por um juiz ou tribunal competente. De qualquer forma, o trabalho forçado não 


deve afetar a dignidade, nem a capacidade física e intelectual do recluso. 
Artigo 6. Proibição da escravidão e da servidão 


E Ninguém pode ser submetido a escravidão ou a servidão, e tanto estas como o tráfico de 


escravos e o tráfico de mulheres são proibidos em todas as suas formas. 


2. Ninguém deve ser constrangido a executar trabalho forçado ou obrigatório. Nos países em 


que se prescreve, para certos delitos, pena privativa da liberdade acompanhada de trabalhos forçados, esta disposição 
não pode ser interpretada no sentido de que proíbe o cumprimento da dita pena, imposta por juiz ou tribunal 


competente. O trabalho forçado não deve afetar a dignidade nem a capacidade física e intelectual do recluso. 
És Não constituem trabalhos forçados ou obrigatórios para os efeitos deste artigo: 


a. os trabalhos ou serviços normalmente exigidos de pessoa reclusa em cumprimento de sentença ou 
resolução formal expedida pela autoridade judiciária competente. Tais trabalhos ou serviços devem ser executados 
sob a vigilância e controle das autoridades públicas, e os indivíduos que os executarem não devem ser postos à 


disposição de particulares, companhias ou pessoas jurídicas de caráter privado; 


b. —oserviço militar e, nos países onde se admite a isenção por motivos de consciência, o serviço nacional 


que a lei estabelecer em lugar daquele; 


e: o serviço imposto em casos de perigo ou calamidade que ameace a existência ou o bem-estar da 


comunidade; e 


d. | otrabalho ou serviço que faça parte das obrigações cívicas normais. 


No art. 7º, garante-se que toda pessoa tem direito à liberdade e segurança pessoais. 


Nesse sentido, a Convenção prevê que ninguém pode ser privado de sua liberdade física, salvo por causas 
e nas condições previamente fixadas pelas Constituições dos Estados ou pelas leis conformes com elas. Ademais, 
ninguém pode ser submetido a detenção ou encarceramento arbitrários e toda pessoa detida ou retida deve ser 
informada das razões da detenção e notificada, sem demora, da acusação ou das acusações formuladas contra ela. A 
pessoa nessas condições deve também ser conduzida, sem demora, à presença de um juiz ou outra autoridade 
autorizada por lei a exercer funções judiciais e tem o direito de ser julgada em prazo razoável ou de ser posta em 
liberdade, sem prejuízo de que prossiga o processo. Entretanto, sua liberdade pode ser condicionada a garantias que 


assegurem o seu comparecimento em juízo. 
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A Convenção garante ainda a toda pessoa privada da liberdade o direito a recorrer a um juiz ou tribunal 
competente, a fim de que este decida, sem demora, sobre a legalidade de sua prisão ou detenção e de que se ordene 
sua soltura, se a prisão ou a detenção forem ilegais. Nos Estados Partes que contemplem a previsão de que toda 
pessoa que se vir ameaçada de ser privada de sua liberdade tem direito a recorrer a um juiz ou tribunal competente, 


este recurso não pode ser restringido nem abolido e poderá ser interposto pela própria pessoa ou por outra pessoa. 


Finalmente, como decorrência do direito à liberdade e segurança pessoais, o art. 7º estabelece que ninguém 
deve ser detido por dívidas, salvo os mandados de autoridade judiciária competente expedidos em virtude de 


inadimplemento de obrigação alimentar. 


Observe-se que essa disposição da Convenção foi analisada pelo Supremo Tribunal Federal brasileiro por 
ocasião da decisão sobre a impossibilidade de prisão civil por dívidas do depositário infiel, hipótese viabilizada pela 
Constituição brasileira (art. 5º, LXVII), mas não prevista na Convenção Americana. O STF decidiu que a “subscrição 
pelo Brasil do Pacto de São José da Costa Rica, limitando a prisão civil por dívida ao descumprimento inescusável 
de prestação alimentícia, implicou a derrogação das normas estritamente legais referentes à prisão do depositário 


infiel” (HC 87.585, Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 3-12-2008, Plenário, DJE de 26-6-2009). 
Artigo 7. Direito à liberdade pessoal 
1. Toda pessoa tem direito à liberdade e à segurança pessoais. 


2. Ninguém pode ser privado de sua liberdade física, salvo pelas causas e nas condições 


previamente fixadas pelas constituições políticas dos Estados Partes ou pelas leis de acordo com elas promulgadas. 
3. Ninguém pode ser submetido a detenção ou encarceramento arbitrários. 


4. Toda pessoa detida ou retida deve ser informada das razões da sua detenção e notificada, sem 


demora, da acusação ou acusações formuladas contra ela. 


5. Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, à presença de um juiz ou 
outra autoridade autorizada pela lei a exercer funções judiciais e tem direito a ser julgada dentro de um prazo 
razoável ou a ser posta em liberdade, sem prejuízo de que prossiga o processo. Sua liberdade pode ser 


condicionada a garantias que assegurem o seu comparecimento em juízo (audiência de custódia). 


Esse item 5 traz a audiência de custódia. Portanto, o Pacto de São José da Costa Rica prevê o “berço”/ justificativas 


da audiência de custódia. Logo, a audiência de custódia busca fundamento de validade no referido pacto. 


6. Toda pessoa privada da liberdade tem direito a recorrer a um juiz ou tribunal competente, a 
fim de que este decida, sem demora, sobre a legalidade de sua prisão ou detenção e ordene sua soltura se a prisão ou 
a detenção forem ilegais. Nos Estados Partes cujas leis prevêem que toda pessoa que se vir ameaçada de ser privada 


de sua liberdade tem direito a recorrer a um juiz ou tribunal competente a fim de que este decida sobre a legalidade 
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de tal ameaça, tal recurso não pode ser restringido nem abolido. O recurso pode ser interposto pela própria pessoa 


ou por outra pessoa. 


7. Ninguém deve ser detido por dívidas. Este princípio não limita os mandados de autoridade 


a) Audiência de Custódia 


Obs.: Diante da pertinência da audiência de custódia com a atividade policial, vamos aprofundar um pouco o nosso 


estudo na temática. 


A audiência de custódia ou apresentação consta expressamente da Convenção Americana de Direitos 
Humanos (CADH), cujo artigo 7.5 prevê que “toda pessoa presa, detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, 
à presença de um juiz ou outra autoridade autorizada por lei a exercer funções judiciais e tem o direito de ser julgada 


em prazo razoável ou de ser posta em liberdade, sem prejuízo de que prossiga o processo”. 


No mesmo sentido, o artigo 9.3 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos dispõe que “qualquer 
pessoa presa ou encarcerada em virtude de infração penal deverá ser conduzida, sem demora, à presença do juiz ou 
de outra autoridade habilitada por lei a exercer funções judiciais e terá o direito de ser julgada em prazo razoável ou 


de ser posta em liberdade”. 


Esses dois tratados foram omissos quanto ao sentido da expressão “sem demora”, mas a legislação dos 
países americanos (com realidades próximas a do Brasil) utilizaram prazos de até 48 horas, a saber: Argentina, prazo 
de seis horas após a prisão em caso de prisão sem ordem judicial; Chile, em casos de prisão em flagrante, o suspeito 
seja apresentado dentro de 12 horas a um promotor e, caso não seja solto, a um juiz no prazo de 24 horas da prisão; 
Peru, 24 horas (o Peru foi condenado pela Corte IDH por não ter cumprido esse prazo constitucional no Caso Castillo 
Páez); Colômbia, 36 horas; e México, 48 horas. Assim, em que pese a indeterminação do conceito “sem demora”, 
fica evidente que o lapso temporal da apresentação do preso ao magistrado deve ser diminuto, para que seja cumprido 


o comando dos tratados de direitos humanos acima expostos. 


Quanto à definição do que vem a ser “Juiz” ou “autoridade autorizada por lei a exercer funções judiciais”, 
a jurisprudência da Corte IDH exige que seja autoridade com os predicamentos tradicionais da magistratura, como 
a independência funcional, imparcialidade e competência previamente estabelecida (juiz natural). No Brasil, a 


apresentação do preso em flagrante ao delegado de polícia não preenchia tais requisitos. Quanto à finalidade da 
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audiência de apresentação, trata-se, como visto acima, da proteção da liberdade e da integridade pessoal do preso, 


não sendo um ato instrutório processual. 


No Brasil, o projeto de lei sobre a temática no Congresso Nacional (PLS n. 554/2011) não foi ainda 
aprovado, tendo sido feita a regulamentação administrativa por intermédio de provimentos de Tribunais de Justiça, 
com apoio do Conselho Nacional de Justiça. A Associação dos Delegados de Polícia do Brasil (ADEPOL) ingressou 
com ação direta de inconstitucionalidade atacando a implementação das “audiências de custódia” por provimento 
administrativo, o que ofenderia a separação de poderes e a competência legislativa da União. O STF julgou a ação 
improcedente, considerando que (1) há a previsão da audiência no artigo 77.5 da Convenção Americana de Direitos 
Humanos, diploma de hierarquia supralegal e (11) que a apresentação do preso ao juiz no Brasil é novidade, como se 
vê no regramento da ação de habeas corpus. Assim, não houve inovação legislativa proibida ao ato administrativo, 
mas sim a operacionalização daquilo que já estava na Convenção Americana de Direitos Humanos e no Pacto 


Internacional de Direitos Civis e Políticos (STF, ADI 5.240/SP, Rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 20-8-2015). 


No Brasil, a audiência de apresentação ou custódia376 consiste no direito da (1) pessoa detida em flagrante 
de ser (11) conduzida sem demora à presença de magistrado, que deve decidir sobre a legalidade da prisão em 
flagrante, bem como sobre seu relaxamento (art. 310, I, do CPP) ou ainda decidir sobre decretação de prisão 
processual (art. 310, II, do CPP), concessão de liberdade provisória com ou sem fiança (art. 310, III do CPP379) ou 


ainda aplicação de medida cautelar diversa da prisão (art. 319 do CPP). 


b) Prisão civil do depositário infiel 
Artigo 7 


7. Ninguém deve ser detido por dívidas. Este princípio não limita os mandados de autoridade judiciária 


competente expedidos em virtude de inadimplemento de obrigação alimentar. 


O artigo 7º, item 7 do Pacto de São José da Costa Rica traz acerca da vedação de prisão civil do depositário 


infiel. Veremos novamente acerca (pois já vimos na aula passada). 


Como já sabemos, o referido pacto foi incorporado no nosso ordenamento através de quórum ordinário — 


Decreto 678/92 (logo, como norma SUPRALEGAL.: acima da legislação e abaixo da CR/88. 


ATENÇÃO: não é norma supraconstitucional. Pegadinha de prova)! 


O art. 5º da CR/88 prevê dois tipos de prisão civil: do devedor inescusável de alimentos (mantida até hoje) 


e a prisão por dívida (no caso, do depositário infiel, que é vedada pelo Pacto de São José da Costa Rica). 
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Ou seja: a CR/88 prevê prisão do depositário infiel, mas o Pacto (que entrou no ordenamento interno como norma 
supralegal: abaixo da CR/88) veda. Havia, portanto, um “conflito” (pois ainda que seja norma supralegal, tal Pacto 


não é qualquer Pacto). 


Assim, o STF decidiu que não houve revogação desse dispositivo na CR/88 (prisão do depositário infiel), pois uma 
norma inserida como norma supralegal não teria tal condão. Porém, o STF decidiu pelo chamado efeito paralisante 


dos Tratados Internacionais sobre Direitos Humanos. Ou seja, é apenas “congelada”, não podendo ser utilizada. 


A decisão do STF foi baseada no Princípio da norma mais favorável ao ser humano (ou simplesmente “pro homini”. 


13.3 Comissão e Corte Interamericana de DH 


Tanto a Comissão quanto a Corte são mecanismos de monitoramento/ fiscalização da atuação dos Estados 


em matéria de proteção aos Direitos Humanos. 


A partir do art. 33 da Convenção Americana de DH começamos a ver sobre órgãos competentes (Corte e 


Comissão). 
Sugestão: ler tais artigos depois (em especial os citados abaixo). 


Nessa esteira, passaremos a ver a seguir, um quadro comparativo dos dois órgãos. 


Esquematizando 
Artigos: 34, 41, 44, 45 e 46. Artigos: 52, 61, 66, 67, 68 e 69. 
Procedimento: art. 48 ao 51. 
07 membros (chamados de comissários) 07 membros (chamados de juízes). 


Porém, o quórum para deliberação é de 05 juízes. 

Mandato: 4 anos, sendo permitida uma | Mandato: 6 anos, sendo possível uma recondução por 
' mais 6 anos. 

ERRO por ATENÇÃO: isso não significa que o mandato é de 12 

ATENÇÃO: isso não significa que o mandato é de 8 | anos! É de 6, podendo ter uma recondução de igual 

anos! É de 4, podendo ter uma recondução de igual | período. 

período. 


Obs.: os juízes são eleitos a título pessoal (ou seja: um 
Juiz brasileiro, por exemplo, não está representando o 
Estado brasileiro na Corte. Ele está 

lá em nome próprio, em razão do seu saber)! 
Natureza/ caráter (o que faz a Comissão): | Natureza/ caráter (o que faz a Corte): caráter duplo 


administrativa. (tem tanto a natureza quanto a natureza 
). 

Ou seja, é na Comissão que se tenta “acalmar os | ATENÇÃO ( ): a competência 

ânimos” / resolver a situação de maneira não-judicial ! Isto é, a partir do 

(isto é, antes de levar para a Corte). momento no qual o Estado adere ao Pacto de São José 
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Exemplo: “Estado, sua situação está grave, mas antes 
que você seja punido internacionalmente, vamos tentar 
emitir um relatório/ construir um hospital/ fazer a 
legislação que está precisando, etc”. 

Foi o que ocorreu, por exemplo, com o Relatório 
54/2001 (Lei Maria da Penha) — o caso da senhora 
Maria da Penha chegou à Comissão Interamericana de 
DH que, no Relatório 54/2001, traduziu essa vontade 
“política/ obrigatória” de se proteger as mulheres no 
Brasil (e a partir daí o Brasil finalmente criou a 
legislação protetiva em relação às mulheres). 


Entenda: na Comissão, o Estado também deve seguir o 
que for decidido, mas não é tão gravoso quanto na 
Corte. 


da Costa Rica, a competência consultiva “já vai no 
pacote”. Já 


CUIDADO, pois muita gente confunde isso na prova, 


já que pensam que a competência contenciosa/ 
jurisdicional é mais gravosa e, portanto, esta é 
obrigatória. MAS é o contrário! 


A Comissão trabalha, portanto, com Relatórios, 


Pareceres, faz visitas aos Estados, etc. 


Caiu recentemente em prova (mas não foi de DPC): “a 
sentença da Corte é definitiva e inapelável”. Art. 67. 


Macete: ao ler o referido artigo, você entende que não 
cabe recurso de tal sentença, mas é como se coubesse 
“embargos de declaração” em 90 dias (as partes podem 
pedir para a Corte interpretar a sentença). 


Quem pode acionar a Comissão, diretamente (cai 
muito em prova): art. 44 do Pacto. 


Artigo 44 

Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não- 
governamental legalmente reconhecida em um ou mais 
Estados membros da Organização, pode apresentar à 
Comissão petições que contenham denúncias ou 
queixas de violação desta Convenção por um Estado 
Parte. 

Destrinchando quem pode acionar: 

e qualquer pessoa; 

e grupo de pessoas; 

e entidade não-governamental legalmente 
reconhecida em ao menos um Estado membro 
da Organização (OEA). Cuidado com esse 
terceiro tópico, pois as provas trazem “em mais 
de um Estado” (o que é falso). 


NOTE (isso tem caído muito em prova): o acionamento, 
portanto, da Comissão é muito mais simples/ acessível 
que o da Corte. Na Corte, apenas Comissão ou Estado- 
parte podem ir! 


Artigo 44 
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Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não-governamental legalmente reconhecida em um ou 
mais Estados membros da Organização, pode apresentar à Comissão petições que contenham denúncias ou queixas 


de violação desta Convenção por um Estado Parte. 


Observação: 


Na Comissão/ Corte ocorre algo chamado de juízo de prelibação (alguns dizem que ele é feito pela Comissão; 
já outros dizem ser feito pela Corte; porém, todos estão certos e entenderemos o porquê) — o juízo de prelibação 


Atenção! 
Artigo 54 


1. Os juízes da Corte serão eleitos por um período de seis anos e só poderão ser reeleitos uma 
vez. O mandato de três dos juízes designados na primeira eleição expirará ao cabo de três anos. Imediatamente 


depois da referida eleição, determinar-se-ão por sorteio, na Assembléia Geral, os nomes desses três juízes. 


2 O juiz eleito para substituir outro cujo mandato não haja expirado, completará o período deste. 
SE Os juízes permanecerão em funções até o término dos seus mandatos. Entretanto, 


continuarão funcionando nos casos de que já houverem tomado conhecimento e que se encontrem em fase de 
sentença e, para tais efeitos, não serão substituídos pelos novos juízes eleitos. 


14. Convenção de Mérida (Decreto 5.687/06) 
Acessar em: http://www .planalto.gov.br/ccivil 03/ Ato2004-2006/2006/Decreto/D5687.htm 


> Alta Incidencia em provas de elaboração do CESPE: 


Inicialmente, cumpre destacarmos que essa Convenção está em 100% dos editais de Delegado feitos pela 


CESPE! Desse modo, devemos fazer o estudo do referido instituto de forma atenciosa. 
Além disso, a referida Convenção fala de um assunto com muita pertinência temática ao cargo de Delegado 


e com o atual contexto do Brasil (logo, grandes chances de cair muito nas provas): corrupção. 


Você sabia» 


[o &á manualcaseir(Doutlook com (Qmanualcaseiro 


MANUAL CASEIRO 


A Convenção da ONU contra a Corrupção foi assinada em 9 de dezembro de 2003, na cidade de Mérida 
(México) e por isso, é também conhecida como a Convenção de Mérida. Em virtude da assinatura desta Convenção, 


no dia 09 de dezembro comemora-se o Dia Internacional de Luta contra Corrupção em todo o mundo. 


No Brasil, a Convenção das Nações Unidas contra Corrupção foi aprovada pelo Congresso Nacional por 
meio do Decreto Legislativo nº 348, de 18 de maio de 2005, e promulgada pelo Decreto Presidencial nº 5.687, de 


31 de janeiro de 2006. 
Os principais objetivos da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Convenção da ONU) são: 


e Promover e fortalecer as medidas para prevenir e combater mais eficaz e eficientemente a 
corrupção; 

e Promover, facilitar e apoiar a cooperação internacional e a assistência técnica na prevenção e na 
luta contra a corrupção, incluída a recuperação de ativos; 

e Promover a integridade, a obrigação de prestar contas e a devida gestão dos assuntos e dos bens 


públicos. 


A convenção é composta por 71 artigos, divididos em oito capítulos. Os mais importantes estão reunidos 
em quatro capítulos e tratam dos seguintes temas: prevenção, penalização, recuperação de ativos e cooperação 
internacional. 


x 


São esses capítulos que requerem adaptações legislativas e/ou ações concomitantes à aplicação da 


convenção a cada país. 


>A Convenção de Mérida é a Convenção das Nações Unidas de Combate/ Contra a Corrupção. 


Obs.: tal Convenção é um documento muito grande, assinado por mais de 100 Estados, os quais se comprometem a 


tomar todas as medidas possíveis em 4 frentes de atuação de combate à corrupção. 


Os Estados membros, portanto, acordam em tal Convenção sobre algumas definições/ diretrizes uníssonas 
que servem para todos os Estados (mas, obviamente, cada Estado-parte pode trabalhar isso no seu ordenamento 
jurídico interno, já que a Convenção de Mérida traz normas programáticas — isto é, formas que o Estado vai usar 


para combater a corrupção). 


Assim, temos 04 pilares/ frentes de atuação de combate à corrupção: PPCR 
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Prevenção 


Punição (penalização) 


Cooperação internacional 


Recuperação de ativos. 


Ou seja: o Estado deve prevenir que a corrupção ocorra. Caso ele não consiga, ele deve então ter meios para punir/ 
penalizar os responsáveis pela corrupção. E para se punir/ responsabilizar essas pessoas, deve ser adotada a 
cooperação internacional (pois as ações que têm por objetivo corromper/ subornar tendem a ser extremamente 
complexas. A exemplo, começam no Estado, manda o dinheiro pra uma ilha, lava o dinheiro, volta pro Estado, 
manda pra outro Estado, e por aí vai). Portanto, se não houver uma cooperação internacional (tendo em vista a 
soberania de cada Estado), a punição aos atos de corrupção se torna mais difícil. Por fim, a recuperação de ativos 
diz respeito a devolver à vítima aquilo que lhe é de direito (obs.: infelizmente, os ativos que são recuperados — 


quando são — são muito poucos, comparado ao que foi desviado). 


Veremos, portanto, um a um desses 04 pilares/ frentes de atuação de combate à corrupção. 


a) Prevenção 
Vejamos alguns exemplos de meios de se prevenir atos de corrupção: 


e Concurso público (isto é, tutelar/ proteger o ingresso daqueles que vão lidar com a coisa pública); 
e Processo públicos de contratação/ licitações (no Brasil, já temos a Lei 8.666/93 e, ainda assim, há muita 
corrupção. Sem ela, porém, seria pior); 


e às contas públicas (exemplo: no Brasil temos o Portal da Transparência). 


Aqui já é preciso que comecemos a entender alguns conceitos iniciais. O Decreto 5687/06 foi o responsável por 
promulgar a Convenção de Mérida (Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção) no Brasil. Nele, portanto, 


temos diversas definições importantes. 


Obs.: as provas estão cobrando conceitos que constam nos preâmbulos das Leis. Portanto, leia o preâmbulo de tal 


Decreto depois. 
Artigo 1 
Finalidade 


A finalidade da presente Convenção é: 
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a) Promover e fortalecer as medidas para prevenir e combater mais eficaz e eficientemente a corrupção; 


b) Promover, facilitar e apoiar a cooperação internacional e a assistência técnica na prevenção e na luta contra 


a corrupção, incluída a recuperação de ativos; 


c) Promover a integridade, a obrigação de render contas e a devida gestão dos assuntos e dos bens públicos. 


O artigo 2º, por sua vez, traz as definições (MUITO IMPORTANTE fazer a leitura)! 
Obs.: o conceito de funcionário público está nas alíneas a, b e c do artigo 2º. Tal conceito é muito amplo! 
Macete: para a Convenção de Mérida, se “espirrou perto do funcionário público, então é considerado funcionário 
público”. 
Enfim, leia as alíneas a, b e c do artigo 2º para saber tal conceito (é autoexplicativo; só é amplo). 
Artigo 2 
Definições 
Aos efeitos da presente Convenção: 


a) Por "funcionário público” se entenderá: 1) toda pessoa que ocupe um cargo legislativo, executivo, 
administrativo ou judicial de um Estado Parte, já designado ou empossado, permanente ou temporário, remunerado 
ou honorário, seja qual for o tempo dessa pessoa no cargo; 11) toda pessoa que desempenhe uma função pública, 
inclusive em um organismo público ou numa empresa pública, ou que preste um serviço público, segundo definido 
na legislação interna do Estado Parte e se aplique na esfera pertinente do ordenamento jurídico desse Estado Parte; 
11) toda pessoa definida como "funcionário público” na legislação interna de um Estado Parte. Não obstante, aos 
efeitos de algumas medidas específicas incluídas no Capítulo II da presente Convenção, poderá entender-se por 
"funcionário público" toda pessoa que desempenhe uma função pública ou preste um serviço público segundo 
definido na legislação interna do Estado Parte e se aplique na esfera pertinente do ordenamento jurídico desse Estado 


Parte; 


b) Por "funcionário público estrangeiro" se entenderá toda pessoa que ocupe um cargo legislativo, executivo, 
administrativo ou judicial de um país estrangeiro, já designado ou empossado; e toda pessoa que exerça uma função 


pública para um país estrangeiro, inclusive em um organismo público ou uma empresa pública; 


c) Por "funcionário de uma organização internacional pública" se entenderá um funcionário público 


internacional ou toda pessoa que tal organização tenha autorizado a atuar em seu nome; 


[o &á manualcaseir(Doutlook com (Qmanualcaseiro 


MANUAL CASEIRO 


d) Por "bens" se entenderá os ativos de qualquer tipo, corpóreos ou incorpóreos, móveis ou imóveis, tangíveis 
ou intangíveis e os documentos ou instrumentos legais que creditem a propriedade ou outros direitos sobre tais 
ativos; - Já Caiu! 

e) Por "produto de delito” se entenderá os bens de qualquer índole derivados ou obtidos direta ou indiretamente 


da ocorrência de um delito; 


f) Por "embargo preventivo” ou “apreensão” se entenderá a proibição temporária de transferir, converter ou 
trasladar bens, ou de assumir a custódia ou o controle temporário de bens sobre a base de uma ordem de um tribunal 


ou outra autoridade competente; 


g) Por "confisco" se entenderá a privação em caráter definitivo de bens por ordem de um tribunal ou outra 


autoridade competente; 


h) Por "delito determinante” se entenderá todo delito do qual se derive um produto que possa passar a constituir 


matéria de um delito definido no Artigo 23 da presente Convenção; 


1) Por "entrega vigiada" se entenderá a técnica consistente em permitir que remessas ilícitas ou suspeitas saiam 


do território de um ou mais Estados, o atravessem ou entrem nele, com o conhecimento e sob a supervisão de suas 


autoridades competentes, com o fim de investigar um delito e identificar as pessoas envolvidas em sua ocorrência.” Já 


CAJU! 


/ 
Ay Dica de PROVA: Nessas Convenções novas que não são muito exploradas em provas, os examinadores 
costumam cobrar os primeiros 15 artigos delas (principalmente conceitos). O ideal é lermos todos, mas foque mais 
nos artigos iniciais. 


Artigo 4 
Proteção da soberania 


1. Os Estados Partes cumprirão suas obrigações de acordo com a presente Convenção em consonância com os 
princípios de igualdade soberana e integridade territorial dos Estados, assim como de não intervenção nos assuntos 


internos de outros Estados. 


2. Nada do disposto na presente Convenção delegará poderes a um Estado Parte para exercer, no território de 


outro Estado, jurisdição ou funções que a legislação interna desse Estado reserve exclusivamente a suas autoridades. 
Artigo 5 


Políticas e práticas de prevenção da corrupção 
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1. Cada Estado Parte, de conformidade com os princípios fundamentais de seu ordenamento jurídico, formulará 
e aplicará ou manterá em vigor políticas coordenadas e eficazes contra a corrupção que promovam a participação da 
sociedade e reflitam os princípios do Estado de Direito, a devida gestão dos assuntos e bens públicos, a integridade, 


a transparência e a obrigação de render contas. 
2. Cada Estado Parte procurará estabelecer e fomentar práticas eficazes encaminhadas a prevenir a corrupção. 


3. Cada Estado Parte procurará avaliar periodicamente os instrumentos jurídicos e as medidas administrativas 


pertinentes a fim de determinar se são adequadas para combater a corrupção. 


4. Os Estados Partes, segundo procede e de conformidade com os princípios fundamentais de seu ordenamento 
jurídico, colaborarão entre si e com as organizações internacionais e regionais pertinentes na promoção e formulação 
das medidas mencionadas no presente Artigo. Essa colaboração poderá compreender a participação em programas 


e projetos internacionais destinados a prevenir a corrupção. 


b) Punição / penalização / repressão: 
e Tipificação penal (os Estados tipificam de acordo a realidade local); 


Basicamente, aqui os Estados tipificam condutas. Portanto, por força dos princípios da legalidade e da 


anterioridade penal, os Estados precisam tipificar a conduta para que, depois, possa ser punida. 


Obs.: O Brasil já tinha feito isso de forma ampla, em 1940, no CP. Posteriormente, outras leis vieram. Portanto, 
temos inúmeros crimes contra a Adm. Pública (sejam no CP ou em leis esparsas — direito administrativo, direito 


penal, etc). 


Alguns Estados, porém, não têm essas definições/ tipificações bem realizadas em sua legislação. Em razão disso, a 
Convenção de Mérida dá esse dever aos Estados (tipificar condutas que possam trazer espaço para o cenário de 


corrupção). Portanto, uma das medidas, aqui, é a tipificação penal. 
e Considerar o “suborno” como crime; 


Portanto, considerar o suborno como crime é uma das normas programáticas/ um dos objetivos da Convenção de 


Mérida. 


Obs.: o conceito de suborno, aqui, é o que temos na nossa concepção mundana (geral). 


c) Cooperação Internacional: 


Como vimos, as operações de corrupção tendem a ser extremamente complexas (ultrapassam fronteiras 


nacionais) e, portanto, os Estados devem “se unir” para combaté-la. 
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ATENÇÃO (pegadinha de prova): o princípio da dupla incriminação (ou princípio da identidade; ou princípio da 


incriminação recíproca) nos diz, de forma geral, que nos processos de extradição, a conduta praticada deve ser 


criminosa nos dois Estados envolvidos, criando assim uma identidade (daí um dos nomes do referido princípio). 


PORÉM, a Convenção de Mérida inova ao relativizar/ flexibilizar tal princípio! Portanto, tal Convenção permite 
que condutas que não são iguais sejam consideradas equivalentes, para que se possibilite a cooperação internacional 


e, consequentemente, a recuperação de ativos. 


LEMBRE-SE: a Convenção de Mérida inova ao relativizar o principio da dupla incriminação/dupla identidade, isiso 
significa dizer que a Convenção de Mérida permite que condutas que não sejam iguais sejam tratadas como 


equivalentes. 


Em outras palavras: mesmo o Estado não considerando determinada conduta como criminosa (mas tendo certa 


equivalência entre elas), ele deverá prestar a cooperação internacional. 


Questão de prova: “a Convenção de Mérida inova ao relativizar/ flexibilizar o princípio da dupla incriminação”. 


VERDADEIRO. 


Exemplo: João é nacional do Estado Y e cometeu um crime no Estado X. Essa conduta não é considerada, no outro 
Estado, da mesma maneira (mesmos termos) como criminosa. Porém, a Convenção de Mérida entende que, ainda 
assim, tendo alguma equivalência entre elas (macete: tipo “primo”; não é igual mas é parecido), considera-se, 


portanto, como condutas equivalentes e, assim, se possibilita a extradição do sujeito (por exemplo). 


Obs.: segundo a Convenção de Mérida, os Estados não devem considerar os crimes de corrupção como crimes 


políticos. 


Lembre-se: os crimes políticos são considerados de forma muito sensível pelos documentos internacionais (para 


que não repitamos barbaridades de um passado não tão distante). 


d) Recuperação de ativos: 
Trata-se de devolver à vítima o que de fato era dela. 


Continuamos, aqui, na lógica da cooperação internacional — para ser possível a recuperação de ativos, a 


autoridade do Estado X deve poder cumprir ordens emanadas por Tribunais do Estado Y (mais uma vez há a 


flexibilização do princípio da soberania, para possibilitar a garantia dos DH). 


Exemplo: um Tribunal de um Estado emitiu uma ordem para que seja possível recuperar aquele ativo que está 
congelado em outro Estado (um dinheiro confiscado, uma obra de arte que sofreu embargo preventivo, etc). Portanto, 


a autoridade desse segundo Estado deve poder cumprir tal ordem (senão trava tudo e nada se recupera). 
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15. Convenção de Palermo (Decreto 5.015/04) 
Acessar em: http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2004-2006/2004/decreto/d5015.htm 


Convenção das Nações Unidas de Combate/ Contra o Crime Organizado Transnacional. 
Obs.: o que costuma cair em provas não é a Convenção de Palermo em si, e sim seus Protocolos. 
Portanto, falaremos sobre eles (mas antes veremos algumas informações básicas). 
Para um Estado aderir a um dos três protocolos, antes ele deve ter aderido ao texto da Convenção de Palermo. 


A Convenção de Palermo segue a mesma lógica da Convenção de Mérida, no que tange à cooperação 
internacional (impossível combater o crime organizado transnacional — e devolver à vítima o que lhe pertence — sem 
cooperação internacional). Veremos, ainda, que para além do dinheiro aqui envolvido, trata-se de questões muito 


ligadas à dignidade humana/ questões humanas (veremos o porquê). 


15.1 Protocolos 


e Tráfico de pessoas, em especial mulheres e crianças; 
e Tráfico de migrantes por via aérea, terrestre ou marítima; 


e Tráfico de armas de fogo, munições e seus componentes. 


Obs.: o primeiro protocolo é que mais cai em provas! Portanto, o veremos de forma mais detalhada. Já o terceiro 


nunca caiu. 


Entretanto, antes de falarmos sobre cada um dos Protocolos, vamos analisar o texto da Convenção de Palermo 


(Decreto 5.015/04). 
Artigo 1 
Objetivo 


O objetivo da presente Convenção consiste em promover a cooperação para prevenir e combater mais eficazmente 


a criminalidade organizada transnacional. 
Artigo 2 
Terminologia Para efeitos da presente Convenção, entende-se por: 


a) "Grupo criminoso organizado” - grupo estruturado de três ou mais pessoas, existente há algum tempo e atuando 
concertadamente com o propósito de cometer uma ou mais infrações graves ou enunciadas na presente Convenção, 


com a intenção de obter, direta ou indiretamente, um benefício econômico ou outro benefício material; b) "Infração 


[o &á manualcaseir(Doutlook com (Qmanualcaseiro 


MANUAL CASEIRO 


grave” - ato que constitua infração punível com uma pena de privação de liberdade, cujo máximo não seja inferior 
a quatro anos ou com pena superior; c) "Grupo estruturado" - grupo formado de maneira não fortuita para a prática 
imediata de uma infração, ainda que os seus membros não tenham funções formalmente definidas, que não haja 
continuidade na sua composição e que não disponha de uma estrutura elaborada; d) "Bens" - os ativos de qualquer 
tipo, corpóreos ou incorpóreos, móveis ou imóveis, tangíveis ou intangíveis, e os documentos ou instrumentos 


jurídicos que atestem a propriedade ou outros direitos sobre os referidos ativos; 


Obs.: note que o conceito de “bens” (alínea d) é o mesmo da Convenção de Mérida. e) "Produto do crime" - os bens 
de qualquer tipo, provenientes, direta ou indiretamente, da prática de um crime; f) "Bloqueio" ou "apreensão" - a 
proibição temporária de transferir, converter, dispor ou movimentar bens, ou a custódia ou controle temporário de 


bens, por decisão de um tribunal ou de outra autoridade competente; 


Obs.: o “bloqueio ou apreensão” é chamado de “embargo preventivo” na Convenção de Mérida. g) "Confisco" - a 


privação com caráter definitivo de bens, por decisão de um tribunal ou outra autoridade competente. 


Obs.: a diferença entre “bloqueio ou apreensão” e “confisco” é a mesma que vimos na Convenção de Mérida (a 
primeira é temporária, enquanto a segunda é definitiva). h) "Infração principal" - qualquer infração de que derive 
um produto que possa passar a constituir objeto de uma infração definida no Artigo 6 da presente Convenção; 1) 
"Entrega vigiada” - a técnica que consiste em permitir que remessas ilícitas ou suspeitas saiam do território de um 
ou mais Estados, os atravessem ou neles entrem, com o conhecimento e sob o controle das suas autoridades 
competentes, com a finalidade de investigar infrações e identificar as pessoas envolvidas na sua prática; Obs.: as 
provas costumam cobrar o conceito de entrega vigiada. j) "Organização regional de integração econômica” - uma 
organização constituída por Estados soberanos de uma região determinada, para a qual estes Estados tenham 
transferido competências nas questões reguladas pela presente Convenção e que tenha sido devidamente mandatada, 
em conformidade com os seus procedimentos internos, para assinar, ratificar, aceitar ou aprovar a Convenção ou a 
ela aderir; as referências aos "Estados Partes" constantes da presente Convenção são aplicáveis a estas organizações, 


nos limites das suas competências. 
Obs.: ler o artigo 3 depois (importante). 
Artigo 3 
Âmbito de aplicação 


1. Salvo disposição em contrário, a presente Convenção é aplicável à prevenção, investigação, instrução e 


Julgamento de: 
a) Infrações enunciadas nos Artigos 5, 6, 8 e 23 da presente Convenção; e 
b) Infrações graves, na acepção do Artigo 2 da presente Convenção; 


sempre que tais infrações sejam de caráter transnacional e envolvam um grupo criminoso organizado; 
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2. Para efeitos do parágrafo 1 do presente Artigo, a infração será de caráter transnacional se: 
a) For cometida em mais de um Estado; 


b) For cometida num só Estado, mas uma parte substancial da sua preparação, planeamento, direção e controle tenha 


lugar em outro Estado; 


c) For cometida num só Estado, mas envolva a participação de um grupo criminoso organizado que pratique 


atividades criminosas em mais de um Estado; ou 
d) For cometida num só Estado, mas produza efeitos substanciais noutro Estado. 
Obs.: o artigo 4 também é importante! 

Artigo 4 Proteção da soberania 


1. Os Estados Partes cumprirão as suas obrigações decorrentes da presente Convenção no respeito pelos princípios 
da igualdade soberana e da integridade territorial dos Estados, bem como da não-ingerência nos assuntos internos 


de outros Estados. 


2. O disposto na presente Convenção não autoriza qualquer Estado Parte a exercer, em território de outro Estado, 


jurisdição ou funções que o direito interno desse Estado reserve exclusivamente às suas autoridades. 


Ou seja, o referido artigo determina que a soberania deve ser respeitada. Porém, como já vimos, alguns conceitos 


serão flexibilizados, de acordo com os termos da própria Convenção, para possibilitar a punição dos responsáveis. 


Vejamos, agora, cada um dos 3 protocolos da Convenção de Palermo. 


15.1.1 Decreto 5.017/04 


Decreto 5.017/04 — Protocolo Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças. 


CUIDADO: o Protocolo responsável pelo combate ao tráfico de pessoas não protege apenas o tráfico de mulheres e 


crianças! Ele protege em especial tráfico de mulheres e crianças (pois são grupos naturalmente mais vulneráveis). 
Artigo 2 
Objetivo 

Os objetivos do presente Protocolo são os seguintes: 

a) Prevenir e combater o tráfico de pessoas, prestando uma atenção especial às mulheres e às crianças; 

b) Proteger e ajudar as vítimas desse tráfico, respeitando plenamente os seus direitos humanos; e 

c) Promover a cooperação entre os Estados Partes de forma a atingir esses objetivos. 


Obs.: 95% das questões de prova estão nesse artigo 3 (a seguir). 
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Precisamos saber o significado de tráfico de pessoas, de consentimento e de criança (esses são os conceitos que mais 


caem em provas). 
Artigo 3 
Definições 


Para efeitos do presente Protocolo: a) A expressão "tráfico de pessoas” significa o recrutamento, o transporte, a 
transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras formas 
de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou 
aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra 
para fins de exploração. A exploração incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas 
de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou 


a remoção de órgãos; 

Vamos raciocinar sobre o artigo acima: 

Existem 3 finalidades/ objetivos principais de quem trafica pessoas (segundo o artigo acima): 

a) Finalidade de cunho sexual (exploração sexual ou prostituição); 

b) Trabalhos forçados (obviamente, não aqueles legitimados pelo Estado), servidão, escravidão; 
c) Tráfico/ remoção de órgãos. 


Quando ocorrerá o tráfico de pessoas — na conduta há algum tipo de atividade fraudulenta/ que tende a maquiar a 


situação, ameaça, coação, fraude, rapto, abuso de poder, etc. 


Obs.: a conduta não ocorre somente diretamente ao destinatário do tráfico de pessoas. Há situações nas quais, por 


exemplo, há o pagamento de alguma vantagem ao responsável/ quem tem 


autoridade sob a pessoa destinatária do tráfico. Assim, por exemplo, paga-se a mãe de uma menina para que ela 


obrigue sua filha a se submeter a determinado tipo de conduta. 
Vimos, portanto, quando ocorre o tráfico de pessoas e suas finalidades. 
Vejamos, agora, acerca do consentimento. Para que haja o tráfico de pessoas, o consentimento deve estar viciado. 


Exemplo: Maria tem 22 anos de idade, viaja para a Espanha e, lá, decide se prostituir (viver às custas da exploração 
sexual de seu corpo) — NÃO HA, aqui, tráfico de pessoas. Ela quis assim, consentiu sem vício algum (isto é, não 
houve nenhuma das condutas descritas no artigo 3, alínea a, como fraude, coação, etc) e, ainda, é maior de idade 


para consentir. 


A alínea b do artigo 3 nos fala sobre o consentimento. 
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b) O consentimento dado pela vítima de tráfico de pessoas tendo em vista qualquer tipo de exploração descrito na 


alínea a) do presente Artigo será considerado irrelevante se tiver sido utilizado qualquer um dos meios referidos na 
alínea a); c) O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de uma criança para fins 
de exploração serão considerados "tráfico de pessoas" mesmo que não envolvam nenhum dos meios referidos da 


alínea a) do presente Artigo; 


d) O termo "criança" significa qualquer pessoa com idade inferior a dezoito anos. 


ATENÇÃO: criança não tem capacidade de consentir! Portanto, ainda que não seja utilizado nenhum meio 
fraudulento, ameaça, fraude (enfim, ainda que nenhuma das condutas do artigo 3, alínea a estejam presentes; em 
outras palavras, ainda que não exista vício algum no consentimento), a criança não poderá consentir e, portanto, será 


vítima do tráfico de pessoas! 


CANDIDATO, e quem é criança para o referido protocolo? Toda pessoa menor de/ até 18 anos (já caiu em 


prova, recentemente). 


CUIDADO: não confunda com o ECA! Para o ECA, criança é a pessoa até 12 anos (a partir de 12 e até os 18 
incompletos é considerado adolescente). Já para esse Procotolo da Convenção de Palermo, criança é toda pessoa 


menor de/ até 18 anos! 
Obs.: segundo o artigo 6, as vítimas de tráfico de pessoas devem ter uma assistência humanizada, individualizada. 
Artigo 6 
Assistência e proteção às vítimas de tráfico de pessoas 


3. Cada Estado Parte terá em consideração a aplicação de medidas que permitam a recuperação física, psicológica e 
social das vítimas de tráfico de pessoas, incluindo, se for caso disso, em cooperação com organizações não- 
governamentais, outras organizações competentes e outros elementos de sociedade civil e, em especial, o 


fornecimento de: 
a) Alojamento adequado; 


b) Aconselhamento e informação, especialmente quanto aos direitos que a lei lhes reconhece, numa língua que 


compreendam; 
c) Assistência médica, psicológica e material; e 
d) Oportunidades de emprego, educação e formação. 


Já foi questão de prova: segundo o item 6 do artigo 6, as vítimas de tráfico de pessoas, segundo esse Protocolo 


da Convenção de Palermo, têm direito à indenização pelos danos sofridos! 
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6. Cada Estado Parte assegurará que o seu sistema jurídico contenha medidas que ofereçam às vítimas de tráfico de 


pessoas a possibilidade de obterem indenização pelos danos sofridos. 


15.1.2 Decreto 5.016/04 


O Decreto 5.016/04 refere-se ao Protocolo relativo ao combate ao tráfico de migrantes 


Migrante é aquela pessoa que sai de um Estado para o outro (geralmente em busca de algum sonho). Porém, 


pode ocorrer de não encontrarem as condições que consideravam adequadas. 
Sabemos que cada Estado possui suas regras, de acordo com sua soberania. 


Exemplo: para um brasileiro viajar para a Argentina (Brasil e Argentina são do MERCOSUL), ele precisa apenas 
de um documento de identidade com foto. Já para os EUA, o rito é bem diferente; ele vai precisar de um passaporte, 


de visto, dentre outros requisitos. 


Esse tráfico de migrantes, portanto, ocorre exatamente com essas pessoas que querem ir para outro Estado, não 
conseguem legalmente e, portanto, contratam serviços aos chamados “coyotes”. Entretanto, como sabemos, nem 


sempre esse plano dá certo. 


Veremos, portanto, acerca desse Protocolo e o que mais cai em prova. O artigo 2 traz o objetivo do referido protocolo 


(e é bem semelhante ao objetivo do Protocolo anterior: prevenir e combater; cooperação, etc). 
Artigo 2 
Objetivo 


O objetivo do presente Protocolo é prevenir e combater o tráfico de migrantes, bem como promover a cooperação 


entre os Estados Partes com esse fim, protegendo ao mesmo tempo os direitos dos migrantes objeto desse tráfico. 
Artigo 3 
Definições 


Para efeitos do presente Protocolo: a) A expressão “tráfico de migrantes” significa a promoção, com o objetivo de 
obter, direta ou indiretamente, um benefício financeiro ou outro benefício material, da entrada ilegal de uma pessoa 


num Estado Parte do qual essa pessoa não seja nacional ou residente permanente; 


b) a expressão “entrada ilegal” significa a passagem de fronteiras sem preencher os requisitos necessários para a 


entrada legal no Estado de acolhimento. 


c) A expressão "documento de viagem ou de identidade fraudulento” significa qualquer documento de viagem ou 


de identificação: 
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(1) Que tenha sido falsificado ou alterado de forma substancial por uma pessoa ou uma entidade que não esteja 


legalmente autorizada a fazer ou emitir documentos de viagem ou de identidade em nome de um Estado; ou 


(11) Que tenha sido emitido ou obtido de forma irregular, através de falsas declarações, corrupção ou coação ou 


qualquer outro meio ilícito; ou 
(111) Que seja utilizado por uma pessoa que não seja seu titular legítimo; 


Obs.: temos algumas situações relativas a esse documento de viagem ou de identidade fraudulento que já foram 
objeto de prova. Basicamente, existem três tipos de documento de viagem que são considerados fraudulentos 


(segundo visto acima): 


a) Documento gerado “do nada”, sem qualquer lastro legal (“fundo de quintal”); 


Aqui, a pessoa cria uma identidade. Ela forja toda uma situação e esse documento é alterado de forma substancial. 


Ele é plenamente nulo. Desde o começo ele nunca existiu. 


Exemplo: Elisa não tem passaporte nem visto americano. Agora, portanto, ela se chama Joana, nasceu em 1990, é 


filha do José e da Paula, etc. 


b) Emissão legal, mas forma de emissão e/ou conteúdo fraudulentos; 


Exemplo: me valho de agentes do Estado. Suponha que preciso de um passaporte falso e, portanto, vou até a Polícia 
Federal. Lá, ou eu encontro um agente corrupto que emite esse documento falso para mim, ou o servidor é probo, 


mas eu levo para ele um documento falso e ele, incorrendo em erro, emite o passaporte para mim. 


Veja: em ambos os casos, é um passaporte legal, pois foi emitido pelo órgão, mas é falso, pois contém informações 


falsas — nome diferente, etc. 


c) Documento é legal, mas é de terceira pessoa. 


Autoexplicativo. Basicamente uma pessoa tenta entrar em outro Estado se valendo de documentos verdadeiros, mas 


de uma terceira pessoa. Ex.: passaporte de irmã gêmea. 
Outro ponto que cai em prova: artigo 5: 
Artigo 5 


Responsabilidade penal dos migrantes 
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Os migrantes não estarão sujeitos a processos criminais nos termos do presente Protocolo, pelo fato de terem sido 


objeto dos atos enunciados no seu Artigo 6. 


Explicando: o migrante é vítima desse esquema de tráfico de migrantes! Portanto, ele não será para efeitos do 


Protocolo, responsabilizado criminalmente. 


Obs.: ele pode ser responsabilizado, porém, para efeitos cíveis e penais dentro do seu Estado ou do outro Estado, 


etc. Mas para efeitos do Protocolo não (pois o Protocolo o trata como vítima). 


15.1.3 Decreto 5.941/06 


O Decreto 5.941/06 trata-se do Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, suas 


Peças, Componentes e Munições. 


Obs.: como dito anteriormente, esse Protocolo raramente caiu em prova. Portanto, daremos apenas uma “passada de 
2 


olho” em seu conteúdo. 


q 


Nas provas de Delegadod e Polícia, quando o assunto é arma de fogo, costuma cair acerca do Estatuto do 


Desarmamento. 


Obs.: a menção a tal Protocolo (como sendo um dos Protocolos da Convenção de Palermo) cai em prova. Portanto, 


saiba de sua existência. 
Artigo 2 
Finalidade 


A finalidade deste Protocolo é promover, facilitar e fortalecer a cooperação entre os Estados Partes a fim de prevenir, 


combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, suas peças e componentes e munições. 


Como dito, raramente esse Protocolo caiu em prova. Quando caiu, foi pedindo definições bem básicas (que estarão 


em destaque no artigo seguinte). 
Artigo 3 
Definições 


Para as finalidades deste Protocolo: (a) “Arma de fogo” significa qualquer arma portátil com cano que dispare, seja 
projetada para disparar ou possa ser prontamente transformada para disparar bala ou projétil por meio da ação de 


um explosivo, excluindo-se armas de fogo antigas ou suas réplicas. Armas de fogo antigas e suas réplicas serão 
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definidas de conformidade com o direito interno. Em hipótese nenhuma, entretanto, serão incluídas entre as armas 


de fogo antigas as armas de fogo fabricadas após 1899; 


ATENÇÃO: armas de fogo antigas não estão contempladas por esse Protocolo! E a definição de arma de fogo antiga 
é feita por cada Estado, MAS o Protocolo faz uma ressalva: armas de fogo fabricadas após 1899 não poderão ser 


consideradas antigas! 


(b) “Peças e componentes” significam qualquer elemento ou elemento de reposição projetado especificamente para 
uma arma de fogo e essencial a sua operação, incluindo o cano, carcaça ou coronha, culatra móvel ou tambor, 
ferrolho ou bloco de culatra e qualquer dispositivo projetado ou adaptado para diminuir o som causado pelo disparo 
de uma arma de fogo; (c) “Munições” significa o cartucho completo ou seus componentes, incluindo estojos, 
espoletas, carga propulsora, balas ou projéteis, que sejam utilizados em uma arma de fogo, contanto que tais 
componentes sejam eles mesmos sujeitos a autorização no respectivo Estado Parte; (d) “Fabricação ilícita” significa 


a fabricação ou montagem de armas de fogo, suas peças e componentes ou munições: 
(1) A partir de peças e componentes traficados ilegalmente; 


(11) Sem licença ou autorização de autoridade competente do Estado Parte onde a fabricação ou a montagem ocorra; 


ou 
(111) Sem a marcação das armas de fogo no momento da fabricação, de conformidade com o artigo 8 deste Protocolo; 
O licenciamento ou a autorização da fabricação de peças e componentes respeitará o direito interno; 


Ou seja: tudo aquilo que fugir “Imm” da legislação existente sobre fabricação e comércio de arma de fogo será 


considerada fabricação ilícita. 


(e) “Tráfico ilícito” significa importação, exportação, aquisição, venda, entrega, transporte ou transferência de armas 
de fogo, suas peças e componentes e munições deste ou através do território de um Estado Parte para o território do 
outro Estado Parte, caso qualquer dos Estados Partes em questão não o autorize de conformidade com os termos 
deste Protocolo, ou caso as armas de fogo não estejam marcadas de conformidade com o artigo 8 do presente 
Protocolo. (f) “Rastreamento” significa o acompanhamento sistemático, do fabricante ao comprador, de armas de 
fogo e, quando possível, de suas peças e componentes e munições, com a finalidade de auxiliar as autoridades 


competentes dos Estados Partes na detecção, investigação e análise da fabricação e do tráfico ilícitos. 


Lembre-se: nos três Protocolos da Convenção de Palermo, é sempre importante a leitura do artigo que trata de suas 


definições! 
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16. Código de conduta para os funcionários responsáveis/ encarregados pela aplicação da lei 


O Código de conduta para os funcionários responsáveis possui apenas 8 artigos. Dessa forma, faremos seu 


estudo de forma pontual, pois é curto. 


Obs.: esse Código de conduta é aplicável aos encarregados pela aplicação da lei (e não só aos policiais)! Ou seja, é 
para todos aqueles que, de alguma maneira, se envolvem na aplicação da lei e, ainda, lidam com a violação potencial 


de direitos fundamentais. 


Esse Código foi tratado pela Assembleia Geral da ONU; trabalha com os direitos fundamentais (ou com os 


direitos humanos, se analisarmos em maior escala) e tem seu esteio Declaração Universal dos Direitos Humanos. 


Portanto, visa proteger os agentes responsáveis (quem está em atuação constante em relação à aplicação da 


lei), bem como os destinatários dessa aplicação da lei. 


CÓDIGO DE CONDUTA PARA OS FUNCIONÁRIOS RESPONSÁVEIS PELA APLICAÇÃO DA LEI 


Adotado pela Assembléia Geral das Nações Unidas, no dia 17 de Dezembro de 1979, através da Resolução 
nº 34/169. 


Vamos ao estudo dos artigos! 
ARTIGO 1.º 


Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei devem cumprir, a todo o momento, o dever que a lei lhes impõe, 
servindo a comunidade e protegendo todas as pessoas contra atos ilegais, em conformidade com o elevado grau de 


responsabilidade que a sua profissão requer. 
Você sabia? 


O termo "funcionários responsáveis pela aplicação da lei" inclui todos os agentes da lei, quer nomeados, quer eleitos, 
que exerçam poderes policiais, especialmente poderes de detenção ou prisão. Nos países onde os poderes policiais 
são exercidos por autoridades militares, quer em uniforme, quer não, ou por forças de segurança do Estado, será 
entendido que a definição dos funcionários responsáveis pela aplicação da lei incluirá os funcionários de tais 


Serviços. 
Obs.: especialmente para quem pretende fazer provas para MG: os examinadores amam esse Código. 


Em resumo, o artigo 1º diz que a todo momento, quem é responsável por aplicar a lei, já deve se pautar dessa maneira 


a partir do momento no qual é investido dessa função. Ou seja: a partir do momento no qual você vira policial (por 
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exemplo), é nomeado, empossado, você se torna policial 24 horas por dia. Assim, se você presenciar algo que viole 
direitos fundamentais alheios, você terá de atuar (ainda que de folga). MAS atenção: o Código não exige de você, 
aplicador da lei, atitudes heroicas. Caso prático que vem em prova: policial viajando de ônibus, com arma de fogo 
na cintura e com carteira funcional na carteira. Ele dorme. Porém, 5 indivíduos fortemente armados entram nesse 
ônibus. Obviamente, nesse caso o policial não poderá ser responsabilizado se não agir! Não há, aqui, uma supremacia 
de força. Como dito: o Código que estamos analisando exige a atuação policial a todo tempo, mas não exige atitudes 


heroicas! 
ARTIGO 2.º 


No cumprimento do seu dever, os funcionários responsáveis pela aplicação da lei devem respeitar e proteger a 


dignidade humana, manter e apoiar os direitos fundamentais de todas as pessoas. 


Já sabemos que, segundo o STF, os direitos humanos são relativos (a depender do caso concreto, poderão ser 
cedidos). Partindo desse pressuposto, lembre-se: homem pode fazer busca pessoal em mulher! Porém, não é a regra. 
Para analisar, devemos usar o trinômio da adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito para, 


assim, verificar se o ônus será maior que o bônus. 


Exemplo: não tem mulher na guarnição. O homem poderá fazer a busca pessoal (mas sempre usando o meio menos 


gravoso). 
ARTIGO 3.º 


Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei só podem empregar a força quando tal se afigure estritamente 


necessário e na medida exigida para o cumprimento do seu dever. 


Novamente devemos usar o trinômio da adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito. 
Ainda, é necessário separar os conceitos de violência e de uso da força (o policial detém o monopólio do uso da 


força, e não da violência; tanto que todos os policiais aprenderão sobre o uso progressivo do uso da força)! 


Assim, temos que emprego da força por parte dos funcionários responsáveis pela aplicação da lei deve ser 


excepcional. Embora se admita que estes funcionários, de acordo com as circunstâncias, possam empregar uma força 


razoável, de nenhuma maneira ela poderá ser utilizada de forma desproporcional ao legítimo objetivo a ser atingido. 


O emprego de armas de fogo é considerado uma medida extrema; devem-se fazer todos os esforços no sentido de 


restringir seu uso, especialmente contra crianças. Em geral, armas de fogo só deveriam ser utilizadas quando um 
suspeito oferece resistência armada ou, de algum outro modo, põe em risco vidas alheias e medidas menos drásticas 
são insuficientes para dominá-lo. Toda vez que uma arma de fogo for disparada, deve-se fazer imediatamente um 


relatório às autoridades competentes. 


ARTIGO 4.º 
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As informações de natureza confidencial em poder dos funcionários responsáveis pela aplicação da lei devem ser 
mantidas em segredo, a não ser que o cumprimento do dever ou as necessidades da justiça estritamente exijam outro 


comportamento. 


Exemplo: jogador de futebol foi a um motel com duas travestis. Porém, houve problema no pagamento e virou caso 
de polícia, sendo que os 3 foram para a Delegacia. Em menos de 5 segundos, a imprensa já sabia da situação e estava 
no local. Certamente a informação vazou através dos policiais. Portanto, cuidado com sua atuação enquanto policial, 
sob pena de responsabilização cível e criminal. Dica para quando você for delegado: cuidado com a imprensa. Ela 


pode te levar “do céu ao inferno” em questão de segundos. 


ARTIGO 5.º 


Nenhum funcionário responsável pela aplicação da lei pode infligir, instigar ou tolerar qualquer ato de tortura ou 
qualquer outra pena ou tratamento cruel, desumano ou degradante, nem invocar ordens superiores ou circunstanciais 
excepcionais, tais como o estado de guerra ou uma ameaça à segurança nacional, instabilidade política interna ou 
qualquer outra emergência pública como justificação para torturas ou outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos 


ou degradantes. 


A Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes define 
tortura como: "...qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais são infligidos 
intencionalmente a uma pessoa a fim de obter, dela ou de uma terceira pessoa, informações ou confissões; de castigá- 
la por ato que ela ou uma terceira pessoa tenha cometido ou seja suspeita de ter cometido; de intimidar ou coagir 
esta pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer motivo baseado em discriminação de qualquer natureza; quando tais 
dores ou sofrimentos são infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções públicas, 
ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Não se considerará como tortura as dores ou 
sofrimentos que sejam consegiiência unicamente de sanções legítimas, ou que sejam inerentes a tais sanções ou dela 


decorram.” 


Resumindo: NADA justifica a tortura. 


ARTIGO 6.º 


Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei devem assegurar a proteção da saúde das pessoas à sua guarda e, 
em especial, devem tomar medidas imediatas para assegurar a prestação de cuidados médicos sempre que tal seja 


necessário. 
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Exemplo: troca de tiros, na qual o policial alveja seu oponente. Ele precisa prestar socorro, sob pena de responder 
pelo crime de homicídio (já que se trata de omissão praticada por pessoa com função de garantidor). Exemplo: 
policial em folga passeando no shopping com a família. Dona Maria, 85 anos, “cai dura” do seu lado — o policial 


DEVE também prestar apoio, sob pena de responder criminalmente. 
ARTIGO 7.º 


Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei não devem cometer qualquer acto de corrupção. Devem, 


igualmente, opor-se rigorosamente e combater todos os atos desta índole. 
Já falamos várias vezes sobre a corrupção e da possibilidade de responsabilização pessoal pela sua prática. 


Assim, qualquer ato de corrupção, tal como qualquer outro abuso de autoridade, é incompatível com a 
profissão dos funcionários responsáveis pela aplicação da lei. A lei deve ser aplicada com rigor a qualquer 
funcionário que cometa um ato de corrupção. Os governos não podem esperar que os cidadãos respeitem as leis se 


estas também não foram aplicadas contra os próprios agentes do Estado e dentro dos seus próprios organismos. 


ARTIGO 8.º 


Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei devem respeitar a lei e o presente Código. Devem, também, na 


medida das suas possibilidades, evitar e opor-se vigorosamente a quaisquer violações da lei ou do Código. 


Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei que tiverem motivos para acreditar que se produziu ou irá produzir 
uma violação deste Código, devem comunicar o fato aos seus superiores e, se necessário, a outras autoridades com 


poderes de controlo ou de reparação competentes. 


Note, portanto, que o responsável pela aplicação da lei deve servir tanto o Código de Conduta aqui analisado quanto, 
ainda, a legislação interna. Na dúvida/ embate sobre qual dos dois seguir, opte por aquele que melhor proteger os 


interesses dos direitos humanos. 


17. Regras mínimas das Nações Unidas para tratamento de presos e Regras de Mandela 


Acessar em: http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/05/39ae8bd2085fdbc4a 1 b02fa6e3944ba2.pdf 


> Alta Incidencia em provas de elaboração do CESPE: 


As Regras mínimas para tratamento de presos foram reinventadas, pelas Nações Unidas, por volta de 2015 
e viraram, assim, as Regras de Mandela. Ou seja, os dois documentos existem, mas as Regras de Mandela 


representam uma atualização das Regras mínimas para tratamento de presos. 
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Obs.: veremos também, sobre as Regras de Bangkok. 


Apenas a título de introdução, tais regras seriam as “Regras de Mandela, mas voltadas para as mulheres 
presas”. Entenda: as Regras mínimas para o tratamento de presos protegem, também, as mulheres. Porém, em 


decorrência da vulnerabilidade e condições específicas da mulher presa, criou-se para elas as Regras de Bangkok. 


Macete: é como se as Regras de Bangkok fossem uma especialização (princípio da especialidade) das 


Regras de Mandela. 


Dentro desse tópico (Regras mínimas para tratamento de presos e Regras de Mandela), veremos casos 


concretos (que é o cobrado pelas provas). 


Você sabia» 


As chamadas Regras de Mandela são preceitos mínimos da Organização das Nações Unidas (ONU) para o 
tratamento de presos. O documento oferece balizas para a estruturação dos sistemas penais nos diferentes países e 


reveem as "Regras Mínimas para o Tratamento de Presos” aprovadas em 1955. 


Objetiva-se a melhoria das condições do sistema carcerário e garantia do tratamento digno oferecido às 


pessoas em situação de privação de liberdade. 


As Regras de Mandela levam em consideração os instrumentos internacionais vigentes no Brasil, como o 
Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e a Convenção contra Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 


Desumanos ou Degradantes. 


As regras têm caráter programático e se prestam, primordialmente, a orientar a atuação e influenciar o 


desenho de novas políticas pelo Poder Judiciário para o sistema carcerário. 


A tradução e a publicação das Regras de Mandela conferem instrumental e qualificam o trabalho dos juízes, 
na medida em que atualizam as orientações das Nações Unidas para os mínimos padrões que devem nortear o 


tratamento das pessoas presas no país. 


As regras buscam estabelecer bons princípios e sugerir boas práticas no tratamento de presos e para a gestão 
prisional, assegurando a dignidade e respeito não só às pessoas privadas de liberdade, como também a seus 


familiares. 


O documento está dividido em regras de aplicação geral, direcionadas a toda categoria de presos, e regras 
aplicáveis a categorias especiais, como presos sentenciados, presos com transtornos mentais ou problemas de saúde, 


entre outros tipos. 
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O ministro Ricardo Lewandowski reconhece que as Regras de Mandela podem e devem ser utilizadas como 
instrumentos a serviço da jurisdição, porque têm aptidão para transformarem o paradigma de encarceramento 


praticado pela Justiça brasileira. 


17.1 Relação entre preso e advogado 


CANDIDATO, Como é feito (ou deveria ser feito) o contato entre presos e advogados, 


no interior das Unidades prisionais? 


e Por questões de segurança, deve haver alguém monitorando tal contato. Porém, essa conversa entre 
advogado e preso não deve ser passível de audição. 
Obs.: na prática se tem uma sala com 30 presos, cada um com seu advogado, todo mundo falando alto, ao mesmo 
tempo, com todos escutando e, ainda, tendo apenas dois ou três agentes prisionais monitorando a situação. Porém, 


em um “mundo ideal”, as Regras mínimas para o tratamento de presos preveem que essa conversa entre o preso e 


seu advogado não deve ser passível de audição. 


e O preso pode solicitar material para escrita, se assim desejar. Ou seja: preso e advogado podem, portanto, 


conversarem sobre qualquer assunto lícito. Inclusive, essa conversa pode ser feita através de escrita. 


Acomodações dos presos 


Em relação às acomodações dos presos, as Regras de Mandela estabelecem que todos os ambientes de uso 
dos presos, inclusive as celas, devem satisfazer exigências de higiene e saúde, levando-se em conta as condições 
climáticas, a iluminação e a ventilação. Há previsão também em relação ao vestuário, roupas de cama, alimentação, 


exercício e esporte, bem como serviços de saúde que deverão estar à disposição dos presos. 


17.2 Nascimentos ocorridos no interior de unidades prisionais 


Esse é um assunto tratado pelas Regras de Bangkok. 


A mulher presa pode ficar grávida e ter neném. Via de regra: essa criança deve nascer fora do 
estabelecimento prisional, sempre que possível. Excepcionalmente, se a criança nascer dentro do estabelecimento 


prisional, esse fato NÃO poderá constar no Registro de Nascimento da criança (sob nenhuma hipótese)! 


Regra 29 
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1. A decisão de permitir uma criança de ficar com seu pai ou com sua mãe na unidade prisional deve se basear no 
melhor interesse da criança. Nas unidades prisionais que abrigam filhos de detentos, providências devem ser tomadas 


para garantir: 


(a) creches internas ou externas dotadas de pessoal qualificado, onde as crianças poderão ser deixadas 


quando não estiverem sob o cuidado de seu pai ou sua mãe. 


(b) Serviços de saúde pediátricos, incluindo triagem médica, no ingresso e monitoramento constante de seu 
desenvolvimento por especialistas. 2. As crianças nas unidades prisionais com seu pai ou sua mãe nunca devem ser 


tratadas como presos. 


Atenção para inovações do nosso Código de Processo Penal, relacionadas a tal assunto (já foi 


questão de prova). 


O art. 292, parágrafo único foi inserido no CPP em 2017. Parágrafo único. É vedado o uso de algemas em 


mulheres grávidas durante os atos médico-hospitalares preparatórios para a realização do parto e durante o trabalho 


de parto, bem como em mulheres durante o período de puerpério imediato. (Redação dada pela Lei nº 13.434, de 
2017) 


Essa inovação é em nome do princípio da dignidade da pessoa humana. 


Atenção: a vedação de algemas é em atos preparatórios para a realização do parto, durante o trabalho de parto e, 


ainda, durante o período de puerpério imediato (ex.: a mãe amamentando a criança logo após o parto). 


O art. 318, incisos IV, V e VI, CPP também possui relação com o que vemos nas Regras de Bangkok: 
Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for: 

IV - gestante; 

V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos; 


VI - homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos. 


Parágrafo único. Para a substituição, o juiz exigirá prova idônea dos requisitos estabelecidos neste artigo. 


Obs.: essa substituição de prisão preventiva pela domiciliar foi inserida no ordenamento em 2011. Porém, em 2016 


os incisos IV e V e VI foram inseridos (e eles são baseados nas Regras de Bangkok). 


Em sintesse, esses eram os principais pontos das Regras de Bangkok (que mais tem chances de cair em prova). 


Voltemos, agora, a outros pontos trabalhados pelas Regras de Mandela. 
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17.3 Impossibilidade do contato com a família como sanção disciplinar 


ATENÇÃO com a palavra disciplinar. 


As provas costumeiramente trazem “impossibilidade do contato com a família como sanção” ou, ainda, 


“impossibilidade do contato com a família como sanção judicial”. 


Ambas estão CORRETAS! Quanto à sanção judicial, muitas vezes o próprio juiz pode limitar o contato 
com a família por questões relacionadas à Lei Maria da Penha. E a primeira não especifica qual sanção; é genérica 


(também correta). 


CONTUDO, CUIDADO: as Regras de Mandela trazem a “previsão da impossibilidade do contato com a 
família como sanção disciplinar!” (Não trazem a sanção judicial ou a sanção genérica. Cuidado)! Entenda: a sanção 


disciplinar é aquela na qual o diretor do presídio proibe o contato do preso com a família (por mau comportamento 


dele na unidade prisional, por exemplo). 


17.4 Uso de imobilizadores 


O uso de imobilizadores de natureza dolorosa deve ser proibido. 


Cumpre alertarmos qe comumento o uso de algema dói, mas é normal/ autorizado (desde que usada de 
forma correta, com base na SV 11, sem apertar desnecessariamente, etc). Exemplo de imobilizadores dolorosos 


proibidos, segundo as Regras de Mandela: bola de ferro; grilhões, correntes. 


17.5 Transporte de presos 
No que tange ao transporte dos presos, esse deve ser feito com as condições mínimas adequadas de: 
e Iluminação; 
e Ventilação (para não ser um ambiente insalubre); 


e Menor tempo possível; 


e Menor exposição possível (muito cuidado com a exposição da imagem do preso, principalmente perante 


a imprensa). 


Obs.: Incidencia em prova! 
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Obs.: é permitido o transporte de presos na “gaiola” da viatura (cela que fica na parte traseira da viatura), por questões 


de segurança (sopesamento de princípios; interesse da segurança pública, etc). MAS desde que em curtos trajetos. 


17.6 Doença grave ou óbito na família do preso 

Inicialmente, cumpre destacarmos que não há um rol de tais doenças, mas devem ser doenças consideradas 
graves. Nesses casos, o preso deve ser autorizado a visitar a pessoa (se doente) ou a comparecer no velório, inclusive 
desacompanhado (se as circunstâncias permitirem)! Obs.: cai muito em prova e muita gente erra (pois é absurdo 


pensar nessa previsão de ser inclusive desacompanhado, mas as Regras de Mandela preveem assim)! 


17.7 Funcionários em contato com os presos e arma de fogo 


Alta Incidencia em prova: (tanto quanto as questões das mulheres presas que vimos). 
Em regra, os responsáveis não devem portar armas de fogo, quando em contato com os presos. 


Expressão de prova: “uso de armas de fogo e contato com os presos: em regra não são coincidentes”. 


CERTO. 


17.8 Separação de presos na unidade prisional 
Em regra, deve haver a separação entre “categorias” de presos. Ou seja, pessoas que cometeram delitos 
diferentes ou, ainda, em decorrência de circunstâncias inidviduais dos presos, estes devem ser separados na unidade 


prisional. Exemplos: mulheres e homens; adolescentes e adultos; provisórios e definitivos; civis e criminais. 


17.9 Vedação a Tortura 


Entre as regras de aplicação geral, está previsto que “nenhum preso deverá ser submetido à tortura ou 
tratamentos cruéis e desumanos”, e que “não haverá discriminação baseada em raça, cor, sexo, idioma, religião, 
opinião política ou qualquer outra opinião”. O documento também enfatiza a necessidade da separação de presos 


homens de mulheres, bem como dos jovens de adultos. 


Regra 1 
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Todos os presos devem ser tratados com respeito, devido a seu valor e dignidade inerentes ao ser humano. Nenhum 
preso deverá ser submetido a tortura ou tratamentos ou sanções cruéis, desumanos ou degradantes e deverá ser 
protegido de tais atos, não sendo estes justificáveis em qualquer circunstância. A segurança dos presos, dos 


servidores prisionais, dos prestadores de serviço e dos visitantes deve ser sempre assegurada. 


17.10 Revistas íntimas 


As regras deixam claro que revistas íntimas e inspeções não serão utilizadas para assediar, intimidar ou 
invadir desnecessariamente a privacidade do preso. As revistas das partes íntimas de pessoas serão conduzidas 
apenas por profissionais de saúde qualificados. Onde forem permitidas visitas conjugais, as Regras de Mandela 
estabelecem que este direito deverá ser garantido sem discriminação, e as mulheres presas exercerão este direito nas 


mesmas bases que os homens. 
Regra 50 


As leis e regulamentos acerca das revistas íntimas e inspeções de celas devem estar em conformidade com 
as obrigações do Direito Internacional e devem levar em conta os padrões e as normas internacionais, 
considerando-se a necessidade de garantir a segurança nas unidades prisionais. As revistas íntimas e inspeções serão 
conduzidas respeitando-se a inerente dignidade humana e privacidade do indivíduo sob inspeção, assim como os 


princípios da proporcionalidade, legalidade e necessidade. 
Regra 51 


As revistas íntimas e inspeções não serão utilizadas para assediar, intimidar ou invadir desnecessariamente a 
privacidade do preso. Para os fins de responsabilização, a administração prisional deve manter registros apropriados 
das revistas íntimas e inspeções, em particular daquelas que envolvam o ato de despir e de inspecionar partes íntimas 
do corpo e inspeções nas celas, bem como as razões das inspeções, a identidade daqueles que as conduziram e 


quaisquer resultados dessas inspeções. 
Regra 52 


1. Revistas íntimas invasivas, incluindo o ato de despir e de inspecionar partes íntimas do corpo, devem ser 
empreendidas apenas quando forem absolutamente necessárias. As administrações prisionais devem ser encorajadas 
a desenvolver e utilizar outras alternativas apropriadas ao invés de revistas íntimas invasivas. As revistas íntimas 


invasivas serão conduzidas de forma privada e por pessoal treinado do mesmo gênero do indivíduo inspecionado. 
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2. As revistas das partes íntimas serão conduzidas apenas por profissionais de saúde qualificados, que não sejam os 
principais responsáveis pela atenção à saúde do preso, ou, no mínimo, por pessoal apropriadamente treinado por 


profissionais da área médica nos padrões de higiene, saúde e segurança. 
Regra 53 


Os presos devem ter acesso aos documentos relacionados aos seus processos judiciais e serem autorizados a 


mantê-los consigo, sem que a administração prisional tenha acesso a estes 


18. Já Caiu 


1. Ano: 2018 Banca: UEG Órgão: PC-GO Prova: UEG - 2018 - PC-GO - Delegado de Polícia. Os Tratados 


Internacionais de Direitos Humanos ocupam, no ordenamento jurídico brasileiro, o status de 


A. norma constitucional se aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos ou 


menos dos votos dos respectivos membros. 


B. norma supralegal, segundo o STF, se aprovados com quórum inferior a três quintos, embora haja respeitável 


doutrina no sentido de que, ainda assim, possuiriam estatura constitucional. 


C. norma supralegal, segundo o STF, qualquer que seja o quórum de aprovação, o que é acatado de maneira unânime 


pela doutrina. 


D. lei ordinária, pois a República Federativa do Brasil prima por sua soberania, pela independência nacional e pela 


autodeterminação dos povos. 


E. norma constitucional, pois os direitos e garantias expressos na Constituição não excluem outros decorrentes do 
regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil 


seja parte. 


2. (Ano: 2018 Banca: VUNESP Órgão: PC-SP Prova: VUNESP - 2018 - PC-SP - Delegado de Polícia). Os 
juízes da Corte Interamericana serão eleitos para um mandato de seis anos e só poderão ser reeleitos uma 
vez. Na hipótese de um dos juízes concluir o seu mandato, mas ainda ter casos sob seu exame que se encontrem 


em fase de sentença, o Estatuto da Corte estabelece que 


A. deverão os casos ser redistribuídos, igualitariamente, aos juízes que permanecem na Corte, iniciando-se a 


transferência pelo integrante mais novo. 
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B. os casos deverão ser assumidos pelo novo juiz eleito que o substituirá, o qual deverá proferir as respectivas 


sentenças de acordo com seu livre convencimento. 


C. o juiz presidente da Corte receberá os casos no estado em que se encontram e fará a sua redistribuição por sorteio 


aos demais juízes. 


D. o juiz continuará conhecendo desses casos a que se tiver dedicado, para cujo efeito não será substituído pelo novo 


Juiz eleito. 


E. o juiz deverá concluir a instrução de todos os processos em sua posse e entregá-los prontos para a sentença que 


será proferida pelo novo juiz que o substituirá. 


3. (Ano: 2018 Banca: VUNESP Órgão: PC-SP Prova: VUNESP - 2018 - PC-SP - Delegado de Polícia). É um 
Princípio Geral de Direito Penal, previsto no Estatuto de Roma, aplicável à jurisdição do Tribunal Penal 


Internacional: 
A. os crimes da competência do Tribunal prescrevem em 10 anos, contados do conhecimento do fato criminoso. 


B. qualquer pessoa condenada pelo Tribunal só poderá ser punida em conformidade com as disposições legais 


existentes no seu Estado-Parte. 
C. o erro de fato só excluirá a responsabilidade criminal se eliminar o dolo requerido pelo crime. 


D. o Tribunal não terá jurisdição sobre pessoas que, à data da denúncia da prática do crime, não tenham ainda 


completado 21 anos de idade. 


E. a previsão de um crime será estabelecida de forma precisa, sendo permitida, quando isso não for possível, o 


recurso à analogia. 


4. (Ano: 2018 Banca: VUNESP Órgão: PC-SP Prova: VUNESP - 2018 - PC-SP - Delegado de Polícia). 
Segundo o Estatuto de Roma, o Tribunal Penal Internacional exercerá a sua jurisdição em relação aos crimes 


nele previstos por iniciativa 


A. de denúncia da Interpol, de solicitação de órgãos de direitos humanos da ONU ou da Comissão Interamericana 


ou Europeia de Direitos Humanos. 


B. de denúncia do próprio Estado-Parte ou do Conselho de Segurança da ONU e por meio de inquérito do Procurador 


do Tribunal. 
C. de denúncia da Interpol ou do próprio Estado-Parte e de decisão ex ofício de qualquer juiz do Tribunal. 


D. de solicitação de qualquer órgão do Poder Judiciário do Estado-Parte, de denúncia de qualquer cidadão do Estado- 


Parte e de decisão ex ofício de qualquer juiz do Tribunal. 
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E. de denúncia de qualquer pessoa, de entidades não-governamentais ligadas à defesa dos direitos humanos e por 


meio de inquérito do Procurador. 


5. (Ano: 2018 Banca: VUNESP Órgão: PC-SP Prova: VUNESP - 2018 - PC-SP - Delegado de Polícia). No 
tocante ao Tribunal Penal Internacional, considerando o disposto, expressamente, no Estatuto de Roma, o 


Tribunal terá competência para julgar 

A. a tortura, o racismo, o terrorismo e os crimes contra a humanidade. 

B. a tortura coletiva, o extermínio em massa, o tráfico de pessoas e os crimes de guerra. 

C. os crimes de guerra, os crimes contra a humanidade, o terrorismo e os crimes hediondos. 

D. o genocídio, os crimes contra a humanidade, a tortura e o tráfico internacional de entorpecentes. 


E. o genocídio, os crimes contra a humanidade, os crimes de guerra e os crimes de agressão. 


6. (Ano: 2018 Banca: VUNESP Órgão: PC-SP Prova: VUNESP - 2018 - PC-SP - Delegado de Polícia). O Pacto 
de São José da Costa Rica estipula que os Estados-Partes podem suspender as obrigações contraídas em 
virtude do referido Pacto, como por exemplo em situação de guerra, perigo público, ou de outra emergência 
que ameace a sua independência ou sua segurança. Dentre os direitos que podem ser suspensos nessas 


hipóteses, está 

A. o Direito à Nacionalidade. 

B. o Direito de Circulação. 

C. o Direito ao Reconhecimento da Personalidade Jurídica. 
D. a Liberdade de Religião. 


E. o Princípio da Retroatividade da lei. 


7. (Ano: 2018 Banca: VUNESP Órgão: PC-SP Prova: VUNESP - 2018 - PC-SP - Delegado de Polícia). No que 
se refere à prisão civil por dívida, a Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa 


Rica) estabelece que 
A. é permitida apenas para o caso de inadimplemento de obrigação alimentar. 
B. deve ser decidida pela Constituição de cada Estado-Parte. 


C. deve ser abolida em todos os Estados-Partes. 
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D. é permitida apenas para hipótese de depositário infiel. 


E. é autorizada para os casos de depositário infiel e de devedor de obrigação alimentar. 


8. (Ano: 2018 Banca: VUNESP Órgão: PC-SP Prova: VUNESP - 2018 - PC-SP - Delegado de Polícia). Nos 
moldes das Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento dos Presos (Regras de Mandela), na 


hipótese de haver uma presa em estado de gravidez ou com filhos em determinado estabelecimento prisional: 


A. após o nascimento da criança, esta poderá ficar com a mãe no estabelecimento prisional, no máximo, até 


completar dois anos de idade. 


B. os exames pré e pós-natais não devem ser realizados no próprio estabelecimento prisional, devendo a presa ser 


conduzida a hospital ou clínica especializada sempre que necessitar. 


C. devem-se adotar as medidas para que o nascimento ocorra em hospital fora da unidade prisional, mas se a criança 


nascer no próprio estabelecimento prisional, este fato deve constar de sua certidão de nascimento. 


D. providências devem ser tomadas para garantir creches internas ou externas dotadas de pessoal qualificado, onde 


as crianças poderão ser deixadas quando não estiverem sob o cuidado de seu pai ou sua mãe. 


E. se a mãe, após o nascimento do filho, quiser manter a criança com ela no estabelecimento prisional, essa decisão 


deve se basear no melhor interesse da mãe e deve ser tomada pelo Diretor da unidade prisional. 


9. (Ano: 2018 Banca: VUNESP Órgão: PC-SP Prova: VUNESP - 2018 - PC-SP - Delegado de Polícia). 
Segundo as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento dos Presos (Regras de Mandela), é correto 


afirmar que 


A. o sistema de registro dos presos, que deve ser aberto a todos os interessados, será utilizado para gerar dados 
confiáveis acerca de tendências e características da população prisional, incluindo taxas de ocupação, a fim de criar 


as bases para a tomada de decisões fundadas em evidências. 


B. as administrações prisionais e autoridades competentes devem oferecer educação, formação profissional e 
trabalho, e outras formas de assistência apropriadas e disponíveis, inclusive aquelas de natureza reparadora, moral, 
espiritual, social, esportiva e de saúde. Tais programas, atividades e serviços devem ser oferecidos em consonância 


com as necessidades individuais de tratamento dos presos. 


C. ao impor uma sanção disciplinar, deve ser levado em conta se e como uma eventual doença mental ou 
incapacidade do preso possa ter contribuído para sua conduta ou ato que fundamentou a sanção. Os administradores 
prisionais devem punir de forma compatível e adequada a conduta do preso considerada como resultado de sua 


doença mental ou incapacidade intelectual. 
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D. todos os presos devem ser tratados com respeito e dignidade. Nenhum preso deverá ser submetido a tortura ou 
tratamentos ou sanções cruéis, desumanos ou degradantes e deverá ser protegido de tais atos, não sendo estes 


Justificáveis, a não ser em defesa da segurança dos servidores prisionais, dos prestadores de serviço e dos visitantes. 


E. as diferentes categorias de presos devem ser mantidas em estabelecimentos prisionais separados, levando em 
consideração seu sexo, idade, antecedentes criminais, razões da detenção e necessidades de tratamento, não podendo 


diferentes categorias ser mantidas no mesmo estabelecimento, ainda que em recintos internos distintos. 
Regra 4 


1. Os objetivos de uma sentença de encarceramento ou de medida similar restritiva de liberdade são, prioritariamente, 
de proteger a sociedade contra a criminalidade e de reduzir a reincidência. Tais propósitos só podem ser alcançados 
se o período de encarceramento for utilizado para assegurar, na medida do possível, a reintegração de tais indivíduos 


à sociedade após sua soltura, para que possam levar uma vida autossuficiente, com respeito às leis. 


2. Para esse fim, as administrações prisionais e demais autoridades competentes devem oferecer educação, formação 
profissional e trabalho, bem como outras formas de assistência apropriadas e disponíveis, inclusive aquelas de 
natureza reparadora, moral, espiritual, social, esportiva e de saúde. Tais programas, atividades e serviços devem ser 


oferecidos em consonância com as necessidades individuais de tratamento dos presos. 


10. (Ano: 2018 Banca: VUNESP Órgão: PC-SP Prova: VUNESP - 2018 - PC-SP - Delegado de Polícia). 
Assinale a alternativa que está em consonância com o Protocolo de Prevenção, Supressão e Punição do Tráfico 


de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças. 


A. Cada Estado-Parte se obriga, em virtude da relevância social da prevenção e gravidade da conduta, a afastar 
eventual confidencialidade dos procedimentos judiciais relativos ao tráfico de pessoas, especialmente de mulheres 


e crianças. 


B. Cada Estado-Parte, ao aplicar as disposições sobre assistência e proteção das vítimas de tráfico de pessoas, não 


poderá fazer distinção quanto à idade, ao sexo ou às suas necessidades específicas. 


C. O recrutamento, o transporte, a transferência, ou o acolhimento de uma criança para fins de exploração serão 


considerados tráfico de pessoas desde que envolvam o uso da força ou outras formas de coação. 
D. Para efeitos do Protocolo, o termo “criança” significa qualquer pessoa com idade inferior a dezoito anos. 


E. Quando se tratar de exploração para fins de prostituição mediante o pagamento de benefícios, o consentimento 


dado pela vítima descaracteriza o tráfico de pessoas. 
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11. (Ano: 2018 Banca: VUNESP Órgão: PC-SP Prova: VUNESP - 2018 - PC-SP - Delegado de Polícia). A 


respeito da Comissão Interamericana dos Direitos Humanos, é correto afirmar que 


A. após a primeira eleição da Comissão, a duração do mandato dos seus membros será de 4 anos e poderão ser 


reeleitos por uma só vez. 


B. a Comissão é órgão auxiliar da ONU e tem como função primordial a supervisão das obrigações dos Estados em 


virtude da Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 


C. a competência para apresentar à Comissão petições que contenham denúncias ou queixas de violação desta 


Convenção por um Estado-Parte será do Ministério Público Federal. 
D. a Comissão é composta por 7 membros eleitos, que atuam como representantes dos seus respectivos governos. 


E. a Comissão é um órgão de caráter jurisdicional que foi criado pela Convenção com tripla função, a consultiva, a 


contenciosa e a executiva. 


12. (Ano: 2018 Banca: VUNESP Órgão: PC-SP Prova: VUNESP - 2018 - PC-SP - Delegado de Polícia). 
Assinale a alternativa que contempla um tratado de direitos humanos, incorporado pelo Direito Brasileiro 


com o status de norma constitucional, que faz parte do que a doutrina chama de Bloco de Constitucionalidade. 
A. Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos. 

B. Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados. 

C. Convenção contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanas e degradantes. 

D. Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 


E. Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo. 


13. (Ano: 2018 Banca: VUNESP Órgão: PC-SP Prova: VUNESP - 2018 - PC-SP - Delegado de Polícia). 


Assinale a alternativa correta a respeito das características dos direitos humanos. 


A. O Princípio da ilimitabilidade garante que o Estado e a sociedade não podem limitar a fruição dos direitos 
humanos já conquistados, com o objetivo de disciplinar situações excepcionais que venham a reduzir o alcance 


desses direitos. 


B. O Princípio da divisibilidade propõe que os direitos humanos devem obedecer a uma classificação retórica, que 
divide e categoriza os vários grupos de direitos inerentes ao homem e à sociedade, para que sejam melhor usufruídos 


pelos seus destinatários. 
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C. O Princípio da essencialidade reza que os direitos humanos devem ser vistos como aquela categoria de direitos 
inerentes à sociedade em determinada época histórica, podendo ser divididos em essenciais, que devem gozar de 


livre fruição, e os não essenciais, que ainda demandam reivindicações a serem conquistadas ao longo do tempo. 


D. O Princípio da inalterabilidade estabelece que os direitos humanos não sofrem alterações com o decurso do 
tempo, pois têm caráter eterno, não se ganham nem se perdem com o tempo, são anteriores, concomitantes e 


posteriores aos indivíduos. 


E. O Princípio da interrelacionariedade dispõe que os direitos humanos e os sistemas de proteção se inter-relacionam, 
permitindo às pessoas escolher entre os mecanismos de proteção global ou regional, pois não há hierarquia entre 


eles. 


14. (Ano: 2018 Banca: FUMARC Órgão: PC-MG Prova: FUMARC - 2018 - PC-MG - Delegado de Polícia 
Substituto). A Constituição da República de 1988 cuidou expressamente dos direitos humanos, enumerando- 
os no Título que trata dos direitos e garantias fundamentais. Existem, entretanto, outros direitos humanos 


não enumerados no texto, mas cuja proteção a própria Constituição assegura, PORQUE: 
A. decorrem do regime e dos princípios adotados pela própria Constituição. 

B. o Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional. 

C. são criados pelo Poder Judiciário, após o trânsito em julgado das decisões. 


D. surgem de necessidades que não foram previstas pelo legislador constituinte. 


15. (Ano: 2018 Banca: FUMARC Órgão: PC-MG Prova: FUMARC - 2018 - PC-MG - Delegado de Polícia 
Substituto). A Declaração Universal dos Direitos Humanos, retomando os ideais da Revolução Francesa, 
representou a manifestação histórica de que se formara, enfim, em âmbito universal, o reconhecimento dos 
valores supremos da igualdade, da liberdade e da fraternidade. Em decorrência disso, os direitos 


fundamentais expressos na Constituição Federal de 1988: 


A. como na Declaração Universal dos Direitos Humanos, esses direitos fundamentais são considerados uma 
recomendação sem força vinculante, uma etapa preliminar para ulterior implementação na medida em que a 


sociedade se desenvolver. 


B. não consideram as diferenças humanas como fonte de valores positivos a serem protegidos e estimulados, pois, 


ao criar dispositivos afirmativos legais, as diferenças passam a ser tratadas como deficiências. 


C. obrigam que o princípio da solidariedade seja interpretado com a base dos direitos econômicos e sociais, que são 


exigências elementares de proteção às classes ou aos grupos sociais mais fracos ou necessitados. 
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D. tratam a liberdade como um princípio político e não individual, pois o reconhecimento de liberdades individuais 


em sociedades complexas esconde a dominação oligárquica dos mais ricos. 


16. (Ano: 2018 Banca: NUCEPE Órgão: PC-PI Prova: NUCEPE - 2018 - PC-PI - Delegado de Polícia Civil). 
Tendo como base a Declaração de Direitos Humanos, diante das seguintes situações, podemos afirmar que se 


encontra de acordo com a referida Declaração: 


A. Manuel é português e foi extraditado pelo Brasil para Portugal, após cumprir a pena que lhe foi imposta em 


Portugal, o referido país não o deixou abandonar o país, por ser nacional; 
B. Ninguém pode ser arbitrariamente privado de sua propriedade; 


C. Caio, perseguido politicamente, não pode deixar seu país, pois de acordo com o direito interno não é possível 


qualquer nacional solicitar asilo em outro pais; 


D. E possível, em respeito às tradições, que os futuros esposos sejam prometidos, e que ambos devem se sujeitar ao 


casamento. Entretanto, nenhum poderá ser obrigado a permanecer casado; 


E. Marcos resolveu vir para o Brasil, e seu país de origem, o privou de sua nacionalidade. Segundo a Declaração de 


Direitos do Homem, não há problema algum Marcos permanecer apátrida. 


17. (Ano: 2018 Banca: FUNDATEC Órgão: PC-RS Prova: FUNDATEC - 2018 - PC-RS - Delegado de Polícia 
- Bloco IN). De acordo com a Portaria Interministerial nº 4.226/2010, o uso da força pelos agentes da segurança 


pública: 
A. Torna rotineiro o uso de arma de fogo contra pessoa em procedimentos de abordagem. 
B. Reforça, em período bienal, a renovação da habilitação para uso de armas de fogo em serviço. 


C. Faz com que o uso de arma de fogo seja legítimo na hipótese de veículo que ultrapasse bloqueio sem a existência 


de perigo de morte ou de lesão grave aos agentes públicos ou terceiros. 
D. Percebe como prática inaceitável o disparo de advertência. 


E. Possibilita ao agente o uso de um único instrumento de menor potencial ofensivo, além da arma de fogo. 


Obs.: 6. Os chamados "disparos de advertência” não são considerados prática aceitável, por não atenderem aos 


princípios elencados na Diretriz nº 2 e em razão da imprevisibilidade de seus efeitos. 
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18. (Ano: 2018 Banca: FUNDATEC Órgão: PC-RS Prova: FUNDATEC - 2018 - PC-RS - Delegado de Polícia 


- Bloco ID. A Constituição Federal de 1988, no que tange aos direitos humanos, estabelece que: 
A. Seu rol resta limitado àquele previsto no texto constitucional. 
B. Eles, os direitos humanos, são prevalentes, nas relações internacionais da República Federativa do Brasil. 


C. Existe a necessidade imperiosa da internalização dos direitos humanos previstos em tratados antes de sua 


aplicação em território brasileiro. 
D. A dignidade da pessoa humana é um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil. 


E. Delimita a proteção de tais direitos a indivíduos, excluindo a coletividade. 


19. (Ano: 2018 Banca: FUNDATEC Órgão: PC-RS Prova: FUNDATEC - 2018 - PC-RS - Delegado de Polícia 
- Bloco IN. A Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 


Degradantes: 

A. Abrange, no conceito de tortura, as sanções legítimas. 

B. Entende que seu conceito de tortura não pode ser ampliado pela legislação nacional. 
C. Não exclui qualquer jurisdição criminal exercida de acordo com o direito interno. 
D. Assevera que os membros do Comitê Contra a Tortura não podem ser reeleitos. 


E. Torna opcional a informação sobre a tortura para membros da polícia civil. 


20. (Ano: 2018 Banca: VUNESP Órgão: PC-BA Prova: VUNESP - 2018 - PC-BA - Delegado de Polícia). Nos 


termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, é correto afirmar que 
A. toda pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua residência no interior de um Estado. 


B. são asseguradas às presidiárias condições para que possam permanecer com seus filhos durante o período de 


amamentação. 
C. toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas ou militares. 
D. é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato. 


E. ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua propriedade, exceto no caso de iminente perigo público. 
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21. (Ano: 2017 Banca: CESPE Órgão: PJC-MT Prova: CESPE - 2017 - PJC-MT - Delegado de Polícia 


Substituto). Considere as seguintes disposições. 
I- Todo indivíduo tem direito à liberdade e à segurança pessoais. 


II- As finalidades essenciais das penas privativas da liberdade incluem a compensação, a retribuição, a 


reforma e a readaptação social dos condenados. 


HlI- Todas as pessoas têm o direito de associar-se livremente com fins ideológicos, religiosos, políticos, 


econômicos, trabalhistas, sociais, culturais e desportivos. 
IV- E proibida a expulsão coletiva de estrangeiros. 


Decorrem da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José e Decreto n.º 678/1992) 


apenas as disposições contidas nos itens 


A.lell 

B. Ile II. 
C. We IV. 
D.I, Ie IV. 


E. I, We IV. 


22. (Ano: 2017 Banca: FAPEMS Órgão: PC-MS Prova: FAPEMS - 2017 - PC-MS - Delegado de Polícia). Na 
seara dos tratados e das convenções internacionais sobre direitos humanos incorporados pelo ordenamento 
jurídico brasileiro, destaca-se a Convenção Americana de Direitos Humanos. Também conhecida como Pacto 
de San José da Costa Rica, tal Convenção foi adotada em 22 de novembro de 1969, durante a Conferência 


Especializada Interamericana sobre Direitos Humanos. Sobre ela, é correto afirmar que 
A. em seu bojo, dentre os direitos protegidos, destaca a proteção à família, embora se omita sobre o direito da criança. 


B. no âmbito regional trata-se do documento mais importante do sistema interamericano, excluindo a subordinação 


ao sistema global de proteção dos direitos humanos. 


C. estabelece como competentes para conhecerem os assuntos relacionados com o cumprimento dos compromissos 
assumidos pelos Estados-Partes a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de 


Direitos Humanos. 
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D. embora assinada em 1969, foi ratificada pelo Brasil apenas em 1988, possivelmente em razão da resistência do 


regime militar em acolher os compromissos nela estipulados. 


E. reitera princípios consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Declaração Americana dos 


Direitos e Deveres do Homem e no Estatuto de Roma. 


23. (Ano: 2017 Banca: FAPEMS Órgão: PC-MS Prova: FAPEMS - 2017 - PC-MS - Delegado de Polícia). O 
Decreto nº40, de 15 de fevereiro de 1991, promulgou a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos e Degradantes, passando a ser executada e cumprida tão inteiramente como 


nela se contém, conforme dispõe o artigo 1º desse decreto. Segundo essa Convenção, 
A. será excluída qualquer jurisdição criminal exercida de acordo com o direito interno. 


B. nenhum Estado-Parte procederá à expulsão, à devolução ou à extradição de uma pessoa para outro Estado quando 


não houver razões substanciais para crer que a mesma corre perigo de ali ser submetida a tortura. 


C. nenhum Estado-Parte procederá à expulsão, à devolução ou à extradição de uma pessoa para outro Estado quando 


houver razões substanciais para crer que a mesma corre perigo de ali ser submetida à tortura. 


D. cada Estado-Parte assegurará que todos os atos de tortura sejam considerados crimes segundo a sua legislação 


penal, o mesmo se aplicando à tentativa de tortura, não se estendendo às hipóteses de participação na tortura. 


E. a pessoa processada por crime de tortura não poderá receber tratamento justo em todas as fases do processo. 


24. (Ano: 2017 Banca: FAPEMS Órgão: PC-MS Prova: FAPEMS - 2017 - PC-MS - Delegado de Polícia). Em 
2015, as Nações Unidas concluíram a atualização das Regras Mínimas para o Tratamento de Presos, criadas 
em 1955. Apelidado de "Regras de Mandela", o conjunto dessa atualização traz como uma de suas principais 
inovações que 

A. são vedadas as penas de isolamento e de redução de alimentação, a menos que o médico tenha examinado o 


recluso e certificado, por escrito, que ele está apto para as suportar. 


B. é vedada a utilização de instrumentos de coerção física em mulheres que estejam em trabalho de parto, durante o 


parto e imediatamente após o nascimento do bebê. 


C. será sempre dada ao preventivo oportunidade para trabalhar, mas não lhe será exigido trabalhar. Se optar por 


trabalhar, será remunerado. 


D. nenhum recluso pode ser punido sem ter sido informado da infração de que é acusado e sem que lhe seja dada 


uma oportunidade adequada para apresentar a sua defesa. 
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E. salvo circunstâncias especiais os agentes que assegurem serviços que os ponham em contato direto com os 


reclusos não devem estar armados. 


25. (Ano: 2017 Banca: IBADE Órgão: PC-AC Prova: IBADE - 2017 - PC-AC - Delegado de Polícia Civil). 


Leia as assertivas a seguir. 


I. Constituição Brasileira elaborou um catálogo fechado (rol taxativo) de direitos fundamentais com eficácia 


imediata que contempla inúmeras garantias processuais. 


IH. Apresenta-se como direito fundamental o de recorrer da condenação e da pena, o chamado duplo grau de 
jurisdição (art. 8.º, item 2, h, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos - Pacto de São José da Costa Rica 


de 1969 e art. 14, item 5 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos de 1966). 


HI. A audiência de custódia tem natureza jurídica de direito fundamental do preso, ex vi, art. 5.º, $42.º da CF/1988 
c/c art. 7.º, 5 do Pacto de São José da Costa Rica e art. 9.º, 3 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, 
tendo o STF reconhecido o instituto ao julgar a ADI 5240 afirmando como direito fundamental do preso ser levado 


sem demora à autoridadejudicial. 


IV. O preso tem que ser levado sem demora à autoridade prevista em lei, ainda que esta não tenha o poder sobre a 


liberdade e prisão do apresentado. 
Estão corretas apenas as assertivas: 
A.TelV. 

B. Ile HI. 

C.lelI 

D.le HI. 


E. Ie IV. 


26. (Ano: 2016 Banca: FUNCAB Órgão: PC-PA Prova: FUNCAB - 2016 - PC-PA - Delegado de Policia Civil 
— Reaplicação). Com relação ao trabalho e ao que estabelece a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 


assinale a alternativa correta. 


A. Toda pessoa que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure apenas a si uma 


existência compatível com a dignidade humana, não sendo necessário acrescentar outros meios de proteção social. 


B. Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego e a condições justas e favoráveis de trabalho, 


sendo opcional a proteção contra o desemprego. 
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C. A remuneração por igual trabalho permite distinção desde que prevista em lei nacional. 
D. Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para a proteção de seus interesses. 


E. Toda pessoa tem direito a repouso e lazer inclusive a limitação razoável das horas de trabalho e a férias periódicas 


não remuneradas. 


27. (Ano: 2016 Banca: FUNCAB Órgão: PC-PA Prova: FUNCAB - 2016 - PC-PA - Delegado de Policia Civil 


— Reaplicação). Sobre o aspecto internacional dos direitos humanos e seus tratados, está correto afirmar que: 


A. as sanções aplicadas pela Organização das Nações Unidas podem violar os direitos humanos em caso de 


rompimento da paz. 

B. é um direito de proteção que visa proteger os estados. 

C. não contém aspecto ideológico e político acentuado. 

D. os direitos humanos pertencem a jurisdição doméstica e ao domínio reservado dos estados. 


E. o direito internacional dos direitos humanos não está sujeito ao princípio da reciprocidade que domina o direito 


internacional público. 
Obs. os direitos humanos são universais por isso não dependem da reciprocidade p/ ter aplicação nos Estados. 


28. (Ano: 2016 Banca: FUNCAB Órgão: PC-PA Prova: FUNCAB - 2016 - PC-PA - Delegado de Policia Civil 


— Reaplicação). Com relação à Declaração Universal dos Direitos Humanos, é correto afirmar que a(os): 
A. três valores fundamentais dos direitos humanos são a liberdade, a igualdade e a fraternidade. 


B. pessoas vítimas de perseguição tem direito de procurar asilo em outro país, mesmo nos casos em que a perseguição 


é motivada por crimes de direito comum. 


C. liberdade de opinião e de expressão não inclui a liberdade de transmitir informações por qualquer meio e 


independente de fronteiras. 


D. direitos de liberdade previsto são relativos à esfera individual, não prevendo liberdades políticas relativas à 


participação do povo no governo. 


E. liberdade religiosa é acessível a qualquer pessoa desde que sua manifestação seja feita de forma coletiva e em 


particular apenas. 
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29. (Ano: 2016 Banca: FUNCAB Órgão: PC-PA Prova: FUNCAB - 2016 - PC-PA - Delegado de Policia Civil 
— Reaplicação). De acordo com o art. 5º, LXVII, da CRFB/1988, “Não haverá prisão civil por dívida, salvo a 
do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentar e a do depositário 
infiel”. A Convenção Americana sobre Direitos Humanos -Pacto de San José da Costa Rica, que proíbe a 
prisão por dívida decorrente do descumprimento de obrigações contratuais, à qual o Brasil aderiu, foi 


internalizada com o status de: 

A. norma supralegal e infraconstitucional. 
B. lei complementar. 

C. norma supraconstitucional. 

D. norma constitucional. 


E. lei ordinária. 


30. (Ano: 2016 Banca: FUNCAB Órgão: PC-PA Prova: FUNCAB - 2016 - PC-PA - Delegado de Polícia Civil). 


Sobre Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, é correto afirmar que: 


A. o Tribunal Penal Internacional poderá impor pena de expatriação se o elevado grau de ilicitude do fato e as 


condições pessoais do condenado a justificarem. 


B. são considerados crimes contra a humanidade os atos praticados com intenção de destruir, no todo ou em parte, 


um grupo nacional, étnico, racial ou religioso. 


C.o Tribunal Penal Internacional (TPT) terá competência apenas para julgar os crimes de genocídio, os crimes contra 


a humanidade e os crimes de agressão. 


D. nenhuma pessoa poderá ser julgada por outro tribunal por um crime de competência do Tribunal Penal 


Internacional, relativamente ao qual já tenha sido condenada ou absolvida pelo TPI. 


E. o Tribunal Penal Internacional e vinculado a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e possui competência 


para julgar pessoas físicas. 


GABARITO 


1-C;2-D;3-C;4-B;5-E:6-B;7-4A:;8-D;9-B:;10-D;11-A;12-E;13-E;14-4;15-C:; 16- 
B;17-D;18-B;19-C;20-4;21-E;22-C;23-C;24-B;25-B;26-D;27-E:;:28-A;29-4A;30-D. 
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